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EDITORIAL

a Finisterra assinalou 50 anos de atividade 
ininterrupta com a publicação do nº 100 em 
Dezembro de 2015. a partir do presente ano 
passará a editar três números anuais, ini-
ciando-se esta nova fase com a publicação 
deste número 101.

a direção e a comissão executiva da Finis-
terra também se renovaram, contando com 
um grupo de investigadores(as) doutora- 
dos(as) nas várias áreas científicas da Geogra-
fia. estes(as) conhecem o processo de publica-
ção da produção científica segundo os mais 
elevados critérios de exigência nos planos 
internacional e nacional, bem como estão 
familiarizados(as) com a componente de edi-
ção digital, dando vantagem competitiva à 
Finisterra que (sem descurar a edição em 
papel) procura um melhor posicionamento no 
mundo editorial online.

esta mudança acontece num contexto em 
que novos desafios se colocam à Geografia nas 
próximas décadas. O mundo digital, interativo, 
e em acesso aberto, ao qual a Finisterra aderiu, 
permitiu que a investigação académica publi-
cada se tornasse imediatamente acessível a 
uma comunidade de leitores alargada e cada 
vez mais internacional. e num mundo global 
“novas” geografias estão igualmente a emergir, 
onde inovações na geração, no processamento, 
na circulação e na disseminação de dados geo-
espaciais, exigem uma renovação de conceitos 
e de metodologias na investigação geográfica. 
Mas também se geraram oportunidades para 
colaboração académica e troca de conheci-
mento e o estímulo contemporâneo para a 
interdisciplinaridade é um desafio ao qual a 
Geografia está adaptada desde há muito.

Finisterra, LI, 101, 2016, pp. 3-4

EDITORIAL

Finisterra commemorated 50 years of 
uninterrupted activity with the publication of 
the centennial issue in December 2015. Hence-
forth the journal will publish 3 issues annually 
with the current issue marking the beginning 
of this new phase. 

The editorial board of Finisterra has also 
been renewed, with a group of researchers with 
PhDs in various scientific fields in geography. 
They are well acquainted with the scientific 
publishing process according to the highest 
international and national requirement criteria 
and are familiar with digital editing, providing 
Finisterra with a competitive advantage that 
(without neglecting the printed issue) will 
improve its position in the online publishing 
world.

This change occurs in the context of the 
new challenges facing geography in the com-
ing decades. The digital, interactive, and open 
access world, of which Finisterra has become a 
part, has enabled published academic research 
to become immediately accessible to an enlar- 
ged and increasingly international community 
of readers. and in a global world “new” geo- 
graphies are also emerging, where innovations 
in the generation, processing, circulation and 
dissemination of geospatial data, require a 
renewal of concepts and methodologies in 
geographic research. But this also generates 
opportunities for academic collaboration, 
exchange of knowledge and contemporary 
stimulus for interdisciplinarity a challenge to 
which geography has long adapted.

recognizing that interdisciplinarity is 
crucial to the advancement of knowledge,  
Finisterra accepts original manuscripts com-



4 Margarida Queirós

reconhecendo que a interdisciplinari-
dade é fundamental para o avanço do conhe-
cimento, a Finisterra está aberta a manuscritos 
originais que usem o acesso aberto para parti-
lha de conhecimento, comprometidos com a 
teoria e a prática geográfica; um conheci-
mento que procura novas agendas e que cada 
vez mais emerge de fluxos coletivos que for-
mam as redes de investigação e da prática pro-
fissional.

as submissões de originais são sujeitas a 
uma avaliação editorial e por pares, com 
garantia de anonimato dos autores e revisores, 
fundamental para assegurar a divulgação da 
investigação de excelência, reconhecida pela 
presença da revista em diversos índices biblio-
métricos internacionais. todos os artigos 
publicados na Finisterra possuem um DOi 
(digital object identifier), isto é, uma identifica-
ção numérica para cada conteúdo digital. atra-
vés do DOi é possível a divulgação de todos os 
textos online em acesso aberto mesmo antes da 
sua publicação oficial.

a Finisterra continuará a marcar presença 
nas redes sociais, incentivando os seu público a 
discutir os conteúdos que vão sendo publica- 
dos, continuando a lançar desafios sobre os 
artigos editados e a divulgar eventos relaciona-
dos com o mundo editorial; terá ainda, a partir 
de 2016, uma página Web para além de toda a 
informação já existente e disponível online 
através do repositório Científico de acesso 
aberto de Portugal (rCaaP).

a Finisterra procurará assim, nos próxi-
mos anos, continuar a ser um espaço fidedigno 
de geração e amplificação de fluxos de infor-
mação e de conhecimento geográfico interdis-
ciplinar, onde naturalmente as dinâmicas e as 
linguagens da Geografia física e Humana se 
cruzam na sua unidade e diversidade.

mitted to the advancement of geographic  
theory and practice that use open access to 
share knowledge; a knowledge that seeks new 
agendas and increasingly emerges from collec-
tive flows and networks of research and profes-
sional practice.

The original submissions are subject to 
editorial evaluation and peer review, with 
guaranteed anonymity of authors and review-
ers. This is essential to ensure the dissemina-
tion of research excellence recognized by  
the journal’s presence in several international 
bibliometric indices. all articles published in 
Finisterra are issued with a DOi (digital object 
identifier) - a numerical identification for digi-
tal content. The DOi enables online open 
access of all scientific articles even before the 
official publication date.

Finisterra continues to be present in social 
networks to encourage its readership to dis-
cuss the articles that are being published, to 
launch challenges on the edited articles and 
disseminate relevant events. from 2016, a web 
page, in addition to all existing information, 
will be available online through the Open 
access scientific repository of Portugal 
(rCaaP).

in the coming years, finisterra aims to 
continue to be a trusted space generating and 
amplifying flows of information and inter- 
disciplinary geographical knowledge, where 
naturally the dynamics and languages of both 
human and physical geography intersect in 
their unity and diversity.

Margarida Queirós



FUTURO, CIDADES E TERRITÓRIO

Jorge Gaspar1

Para se avaliar a esperança, há-se de medir o futuro

Padre antónio Vieira

RESUMO – neste texto procurámos reconstituir os conteúdos que nos pareceram mais 
relevantes de uma apresentação feita no âmbito das conferências do iGOt. a exposição 
viveu muito de um conjunto largo de imagens que não é possível, nem operativo, transpor 
para a versão escrita. estruturámos a reflexão segundo quatro pontos, que se seguem a uma 
introdução em que afirmamos a “materialidade” do futuro, na qual podemos projetar as 
cidades, em coerência com o seu passado. a natureza da cidade tem um passado, um pre-
sente e um futuro. O primeiro ponto chama a atenção para a importância da ficção, nomea-
damente a ficção científica para o ordenamento do território do futuro, dando-se particular 
relevância às orientações da ciberfiction. no segundo ponto “O futuro das cidades hoje”, 
abordam-se alguns caminhos da procura da cidade do futuro na atualidade e em diferentes 
latitudes e contextos socioterritoriais. em “Os futuros sonhados dos pobres, dos escorraça-
dos” chama-se a atenção para os sonhos de futuro que os mais deserdados, que fogem do 
presente, transportam consigo e procuram implantar no território, sempre que têm essa 
possibilidade. são valorizados exemplos do Portugal meridional, percecionado ao longo de 
séculos como terra de promissão. segue-se um apontamento sobre cidade e utopia, dueto 
inseparável desde os primórdios de qualquer civilização urbana e que permanece vivo nos 
nossos dias em variados contextos políticos, sociais e geográficos. É aberta uma menção 
particular ao urbanismo de génese ilegal que ocorreu na europa do sul na segunda metade 
do século XX. releva-se ainda a importância da revolução das novas tecnologias da infor-
mação, não só na construção da cidade do futuro, como no renascer de utopias. a concluir 
chamamos a atenção para a permanência do papel determinante da urbanização e das cida-
des na resolução de um grande número de problemas com que a Humanidade e cada indi-

recebido: Outubro 2015. aceite: Janeiro 2016.
1 Professor emérito da Universidade de Lisboa, iGOt e investigador efetivo do CeG. e-mail: jorgegaspar@campus.ul.pt 

Finisterra, LI, 101, 2016, pp. 5-24
doi: 10.18055/finis8875
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víduo se vão confrontando: “O ar da cidade torna o homem livre”. Um planeta de cidades 
pode ajudar os humanos na senda da prosperidade e da felicidade.

Palavras-chave: Cidade; futuro; cyberpunk; cyberfiction; utopia.

ABSTRACT – future cities and territory. in this text we seek to reconstitute the 
most relevant material from a presentation given at an iGOt conference. The exposition 
was comprised of a wide range of images, which is not possible to transpose into writing. 
The reflection presented in this paper is structured in four points, following the introduc-
tion which affirms the “materiality” of the future, enabling us to project the city consistent 
with its past. The nature of the city has a past, a present and a future. The first point draws 
attention to the importance of fiction, namely science fiction for territorial planning of the 
future, attributing particular relevance to cyber fiction. The second point, “The future  
of today’s cities”, addresses several research paths of which departing from the present iden-
tify the city of the future across different latitudes and socio-spatial contexts. in the “The 
future dreamt by the poor, expelled” attention is given to the dreams of the future that the 
most disinherited, fleeing the present, carry with them and seek to territorially deploy, whe-
never they have the possibility. examples are presented of southern Portugal, perceived for 
centuries as the promised land. following this, a note is made on the city and utopia, an 
inseparable duet since the beginning of any urban civilization, which continues to remain 
alive in our time in diverse political, social and geographical contexts. This leads to a parti-
cular mention of the illegal origins of urbanization that occurred in southern europe in  
the second half of the twentieth century. it further reveals the importance of the digital 
revolution, not only in building the city of the future, but for the rebirth of utopias. to  
conclude, we draw attention to the permanence of the key role of urbanization and cities  
in solving a number of problems that will be confronted by humanity and each indivi- 
dual: “The city air makes men free.” a planet of cities can help humans in the path toward 
prosperity and happiness.

Keywords: City; future; cyberpunk; cyberfiction; utopia.

RESUME – Le futur, les villes et le territoire. On résume ici les aspects qui 
semblent les plus importants, parmi ceux qu’ont été présentés lors d’une conférence de 
l’iGOt. Celle-ci fut illustrée par de nombreuses images qu’il est impossible et non souhai-
table de reproduire en version écrite. notre réflexion a été construite en quatre points, suc-
cédant à une introduction affirmant la matérialité du futur que son passé projette sur la ville 
– toute ville ayant un passé, un présent et un futur. Le premier point rappelle l’importance 
de la fiction et surtout de la fiction scientifique ou de la cyber-fiction pour l’organisation future 
du territoire. Dans le deuxième point, « Le futur actuel des villes », on indique quelques 
voies de conception du futur urbain à partir des faits actuels – à différentes latitudes et en 
divers contextes socio-territoriaux. Dans «  les futurs désirés par les pauvres et les aban- 
donnés », on signale les rêves de futur que les plus déshérités, fuyant le présent, cherchent à 
implanter dès qu’ils le peuvent. sont mis en valeur des exemples du Portugal méridional, qui 
a été ressenti au long des siècles comme une terre de promission. Vient ensuite une note sur 
la ville et l’utopie, un couple inséparable dès l’apparition de toute civilisation urbaine et  
qui demeure vivant de nos jours en divers contextes politiques, sociaux et géographi- 
ques. Mention particulière est faite à l’urbanisme de genèse illégale, présent dans le sud de 
l’europe dans la seconde moitié du XXème siècle. On fait aussi remarquer l’importance de 
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la révolution des nouvelles technologies informatiques, non seulement pour la construction 
de la ville du futur mais aussi pour la renaissance des utopies. en conclusion, on note le rôle 
déterminant qu’ont l’urbanisation et les villes, dans la résolution d’un grand nombre des 
problèmes avec lesquels tant l’Humanité que chacun des humains sont confrontés. « L’air de 
la ville libère ses habitants ». Une planète urbanisée pourrait bien mener les hommes sur la 
voie de la prospérité et du bonheur.

Mots clés: Ville; futur; cyberpunk; cyber-fiction; utopie.

DEDICATÓRIA

Pensar o futuro entre os geógrafos, no Portugal de hoje, leva-nos seriamente ao encontro com  
os ensinamentos de Chris Jensen-Butler, cujo método rigoroso e honestidade intelectual nos  

faz muita falta. sucessivas gerações de geógrafos e planeadores puderam beneficiar do  
enriquecimento teórico e da prática de construção e operação com modelos que nos ofereciam  

janelas para espreitar os possíveis futuros, que nos instigavam a refletir e a fazer escolhas.
nas nossas cooperações, em que eram indispensáveis o desenho e a operacionalização de  

modelos determinísticos e probabilísticos, lembro a forma como o Chris contribuía para a  
conceção, animação e implementação das várias fases de trabalho de grupo. De entre muitos  

estudos, planos e viagens de estudo, quero agora destacar a participação no Programa Portugal  
os Próximos 20 anos, promovido pela fundação Calouste Gulbenkian, em que as metodologias  
utilizadas permitiram atingir resultados cuja melhor avaliação resulta do confronto com o que  

aconteceu no País 20 anos depois (1984-2003). 
aproveito a oportunidade para saudar os restantes colaboradores na componente  
geográfica do projeto: Diogo abreu, fernando Correia, João ferrão e ana Marin.

i. intrODUÇÃO

O futuro existe, não é uma abstração, tem materialidade, tempo e espaço, por isso, ao 
longo de milénios, tem sido visto como a Terra Prometida. Para fred Polack o Futuro 
pode ser visto como um trabalho de reconstrução, que tanto interage com o presente 
como com o passado (Polack, 1973). 

assim, quando observamos as nossas cidades, as atuais, estamos, simultaneamente, a 
reconstruir o seu passado e o seu futuro: é da forma, da atitude, da crítica que somos 
capazes de levar a cabo, que vai depender o seu futuro. Como notei várias vezes, anali-
sando um grande número de cidades, elas só são elegíveis, inteligíveis, através de um 
exercício de reconstrução do seu tempo histórico, através dos seus espaços; da mesma 
forma, nos meus exercícios de planeamento do território, a visão para o futuro, desta ou 
daquela cidade, foi sempre construída a partir de uma projeção do passado e do presente 
nos ecrãs que o futuro proporcionava.

tanto quanto podemos antever no tempo futuro, a tensão milenar entre o sedenta-
rismo e o nomadismo vai manter-se, ou mesmo acentuar-se, embora sob novas formas, 
possibilitada pelo desenvolvimento tecnológico dos transportes e das comunicações que, 
a partir de finais do século XX, atingiram expressões nunca imaginadas.
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emerge assim, na urbanidade em que vamos entrando, uma aparente contradição: o 
desenvolvimento simultâneo do sedentarismo e do nomadismo. Quando a Humanidade 
caminha para o sedentarismo total – não na ruralidade, mas na urbanidade – avança 
também com novas formas e novos valores do nomadismo. isto é válido para todos os 
humanos, de qualquer estrato social, que cada vez empreendem deslocações mais amplas 
para poder transacionar a sua força de trabalho, os seus saberes técnicos, a sua inteligên-
cia. Mas também é verdade que os novos nomadismos continuam a afetar mais os homens 
que as mulheres, o nomadismo pós-moderno não eliminou uma diferença milenar dos 
dois géneros – à movimentação do homem opõe-se a fixação e a centralidade da mulher: 
caçadores e camponeses versus emigrantes e estantes. Hoje em dia são os homens que 
dominam, por exemplo, nos bandos de profissionais e executivos que de manhã cedo 
enchem as gares dos aeroportos e dos comboios de alta velocidade.

ii.  PassaDO, Presente e fUtUrO – Das fiCÇÕes Às PrÁtiCas Da GeO- 
Grafia e DO OrDenaMentO DO territÓriO

Voltamos aqui à questão da partição académica do tempo e do espaço pelas discipli-
nas irmãs que são a História e a Geografia (Gaspar, 2013). não só ambas necessitam 
destes dois conceitos, como os operam através dos instrumentos comuns que são os 
mapas, adequados aos respetivos encaminhamentos analíticos: mapas do espaço e mapas 
do tempo que vários autores têm procurado integrar, desde as abordagens inovadoras e 
pioneiras de torsten Hägerstrand e da sua escola (Hägerstrand, 1967, 1975; Carlstein, 
1982). Um dos princípios-chave da Geografia Humana, a natureza focal da atividade 
Humana (Philbrick, 1957), tanto se manifesta para o espaço como para o tempo, pelo que 
poderá ser útil e instrumental a cartografia do passado ou do futuro, como dos espaços 
(local, regional, global) através de mapas de projeção zenital, em que os polos são simul-
taneamente o agora e o aqui.

assim deve ser também para o planeamento e ordenamento do território, tanto no 
plano teórico como no analítico e no prospetivo. Claro que outra questão é a da dimensão 
propositiva, em que os objetivos comandam o processo de abordagem. nestes casos a 
cartografia deverá começar por privilegiar a isocronia, a isometria e o isotropismo.

Ora todos estes tipos de mapas são indispensáveis, quer para indagar o futuro como 
para fazer escolhas sobre os futuros desejáveis. Carecemos de Atlas sobre o futuro, nome-
adamente, os dedicados às cidades e ao urbanismo. Como noutros âmbitos geográficos, a 
informação a utilizar existe em múltiplos domínios temáticos e diversos suportes infor-
mativos, da recolha no terreno ao ciberespaço, na literatura, nas investigações tecnológi-
cas e sociais, nas artes e nas ciências.

Com maior incidência nas últimas décadas, as ciências sociais, aí incluindo a Geo-
grafia Humana, têm procurado nos processos de desenvolvimento das novas tecnologias 
de informação e comunicação, pistas para a prospetiva das cidades e dos territórios. são 
já várias as orientações e os progressos verificados na leitura do ciberespaço, dos seus 

J. Gaspar
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dinamismos físicos e culturais. Mais cautelosas têm sido na utilização dos progressos 
verificados noutros domínios determinantes para os novos comportamentos dos indiví-
duos e da sociedade, mormente os que possibilitam alterações-recuperações na compo-
sição fisiológica do corpo humano, existindo já, no entanto, um número razoável de pes-
quisas, mais e menos especulativas, que nos levam a crer que em breve teremos, também 
na Geografia, uma síntese com os mínimos de base científica o que até há pouco tempo 
era quase exclusivo da ficção científicai. no entanto, nestes domínios, as propostas mais 
fascinantes de viagem ao futuro continuam a ser, como nos séculos transatos, proporcio-
nadas pela ficção e, decisivamente, pela ficção Científica, que, no que respeita a constru-
ção de novas realidades territoriais, tem no Do Androids Dream of Electric Sheep de 
Phillip K. Dick (1968) o início da mudança, cuja “visibilidade” foi proporcionada, enfim, 
pelo Blade Runner, o filme de ridley scott (1982). a partir daqui os conhecimentos da 
cibernética vão potenciar a sf (science fiction), nas suas variantes cyberpunk e cyberfic-
tion, em que por via da compressão tempo-espaço e do papel determinante das cidades, 
na atualidade e projetado nos futuros (Kitchin & Kneale, 2001; abbot, 2007; Collie, 2011; 
Kukka et al., 2014). 

Desde que há registos (escritos, sonoros, fílmicos) da ficção, vamos encontrando 
sugestões de futuros, desde a Bíblia às mais recentes aventuras no ciberespaço. e a cidade 
é, desde os tempos bíblicos, ator e arena centrais.

assim, como em Thomas Morus, Júlio Verne, emílio salgari, Philip K. Dick, nós 
conseguimos espreitar propostas de futuro, também nos autores atuais, como William 
Gibson e companhia, por muito que nos custe, vemos que uma parte das distopias ficcio-
nadas serão acomodadas nas cidades do futuro – mas sem as destruir, gerando novos 
espaços, novas organizações societais, novas urbanidades (fig. 1).

fig. 1 – as maravilhas do ano 2000, de emilio salgari.
Fig. 1 – The wonders of the year 2000, from Emilio Salgari.
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O aprofundamento da cibercultura potencializa a capacidade de maior participação 
na gestão das cidades, bem como, já hoje se nota, uma maior preocupação com o espaço 
público, não só no que respeita à sua apropriação e manutenção, como à diversificação e 
intensificação dos seus usos. Por outro lado, a cibercultura, ao promover a competição 
entre espaços públicos e entre cidades, poderá, decerto, propiciar obsolescências mais 
rápidas, ciclos de vida mais curtos. Muitos sítios que hoje estão na moda e incitam à sua 
visitação e utilização poderão em breve ficar perdidos na dispersão do lixo que se acu-
mula no ciberespaço, em localizações múltiplas, com diversificadas funcionalidades, mas 
não deixando de, no tempo, contribuir para a entropia final.

a leitura e análise crítica dos escritos da cyberfiction ou da cyberpunk podem trazer à 
Geografia e ao Urbanismo elementos e sugestões que proporcionam pistas ou até chaves 
para desvendar futuros. também podem contribuir, e têm contribuído, como a ficção 
científica, num passado recente, para dar forma e inspiração às geografias imaginárias. 
segundo Kitchin e Kneale (2001: 23) a cyberfiction é, de muitas formas, tremendamente 
produtiva, quer em termos de moldar o desenvolvimento tecnológico, quer de articular 
novos espaços emergentes, como a internet. “além disso estas ficções são ferramentas 
analíticas úteis na medida em que contêm um espelho das atuais espacialidades pós-
-modernas e revelam as possibilidades futuras…” (id., 24).

a cyberfiction, embora abranja muitas narrativas geográficas, foca-se prioritaria-
mente nos futuros urbanos (id. ib., 24). Vários autores já vêm sublinhando, desde os anos 
90, que a ciberpunk e a cyberfiction proporcionam um mapeamento do urbanismo do 
futuro (Burrows, 1997, citado por Kitchin & Kneale, 2001): “Os temas e processos  
que uma leitura sintomática da ciberpunk revela são bem mais perspicazes do que as  
que atualmente são tratadas nos trabalhos teóricos e empíricos da mainstream…  
eu penso que obtemos um mais claro entendimento analítico dos processos urbanos  
contemporâneos na leitura de Gibson ou stephenson do que quando lemos sassen ou 
Castells…”(Burrows, 1997: 38).

a cyberfiction vale tanto pela sua criação imagética, acompanhada por uma continu-
ada reflexão sobre a vinculação dos humanos às descobertas e experimentações tecnoló-
gicas, como pela capacidade de transporte para as futuras paisagens sociais. neste último 
âmbito verifica-se uma aposta em “cenários” tendenciais, se bem que bem escorados em 
análises cientificamente sustentadas, macro e micro: o incremento das polarizações 
sociais, o aniquilamento da classe média e, de uma maneira geral, o aprofundamento da 
globalização e dos seus efeitos anómicos, em que se incluem as múltiplas fracturações, 
fragmentações e apropriações dos territórios. 

Quando dizemos “vale tanto” não significa que têm mais ou menos valor operativo 
enquanto contributos para a construção de futuros. as dimensões económica e social, 
projetando corretamente tendências analiticamente definidas, podem contribuir para 
importantes avisos corretores de opções e trajetórias, em oposição a algumas ficções utó-
picas dos dois últimos séculos, que podem ter feito esquecer o continuado aprofunda-
mento de um certo número de disfunções, como as que relevam o posicionamento eco-
lógico da Humanidade.
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se, por um lado, as cidades têm potencial para beneficiar da superação do espaço 
pelo tempo, por outro lado, o abrandamento da centralização no espaço urbano favorece 
o sprawl, a urbanização difusa, a perda de centralidade das antigas cidades que, na melhor 
das hipóteses, evolucionam para parques temáticos. Ora isto é tratado, desde os anos 
1980, no cyberpunk e na sf (Kitchin & Kneale, 2001: 26).

no que respeita à forma urbana e à sua relação com a estrutura socioeconómica, 
embora não exista uma total concordância na produção dos vários autores e diversas 
abordagens, parece clara a tendência para uma projeção no tempo futuro do que é obser-
vável nos nossos dias. talvez possamos sugerir que a evolução da sociedade e do territó-
rio nas últimas décadas já começou a desenhar as paisagens urbanas do futuro. William 
Gibson é, sem dúvida, o grande visionário da urbanização no futuro em diferentes conti-
nentes, em diferentes contextos culturais, sociais e económicos, conseguindo dar um 
vasto panorama do rasoiramento do planeta e ao mesmo tempo evidenciando situações 
únicas, quer ao nível da “grande” paisagem quer ao nível do local mais “local”, dese-
nhando os territórios que autores “cientistas”, como William W. Mitchel, tinham já tipifi-
cado (Mitchel, 1999) (fig. 2).

fig. 2 – neuromancer, de William Gibson.
Fig. 2 – Neuromancer, from William Gibson.

Há assim uma convergência entre os achados analíticos e a construção ficcionada, o 
que indicia que não estamos muito distantes, no tempo e no espaço, da coisa e do 
momento, em que estes fenómenos se vão declarar.

Outro aspeto “realista” e interessante é a capacidade de reciclagem que os “novos” 
humanos, desclassificados, marginalizados, evidenciam face a territórios abandonados, 
utilizados como lixeiras, onde se pode encontrar tudo o que já não é necessário aos gru-
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pos dominantes. Como assinalam Kitchin e Kneale (2001, 30), esses espaços oferecem 
“novos espaços públicos, sítios de resistência, e espaços de esperança, nos quais podem 
desenvolver-se as novas comunidades urbanas”. imaginemos os heréticos expulsos das 
suas comunidades, nas guerras religiosas que desde a idade Média avassalaram a europa; 
ou os gafos expulsos para as miasmáticas areias do litoral do centro de Portugal, ainda no 
século XViii…; ou os excedentes humanos da revolução industrial europeia em busca 
das suas terras prometidas nas américas, na austrália ou noutras paragens.

Como alguns artistas plásticos, Gibson recorre, literariamente, à técnica da colagem, 
assumida por outros mestres do visionário, como Walter Benjamin, transportando do 
tempo atual para o tempo futuro estruturas, fragmentos de espaços, territórios, sejam 
oriundos das marginalidades de tóquio ou de Hong Kong ou das favelas latino-america-
nas. as permanências/continuidades ocorrem em múltiplas situações “– O que tu queres 
é um paraíso – comentou o Linha recta, depois de ouvir a exposição da situação do Case. 
– investiga Copenhaga nas margens da zona universitária.” (Gibson, 1984).

Quantas vezes, viajando noutra cidade, fora de horas ou fora dos lugares que nos são 
mais afins, temos tendência para a reverie cyberpunk/cyberfiction, o que tanto pode gerar 
o pânico ou o enjoo, o tédio também, como alguma euforia em que articulamos territó-
rios (urbanos ou semiurbanos) utópicos com paisagens distópicas. O mesmo se pode 
passar com algumas leituras de ficções de fronteira, de hibridização, como por exemplo o 
que nos oferece a trilogia Milénio de stieg Larsson (2005-2007). Ou, podemos ainda 
sugerir que esta, localizada entre guerras, nos prepara para a viagem à Sprawl Trilogy, do 
pós-3ª Guerra Mundial.

iii. O fUtUrO Das CiDaDes HOJe

na atualidade encontramos muitas equipas, em geral pluridisciplinares, a estudar o 
fenómeno urbano nos futuros, quer recorrendo a cenários mais ou menos complexos 
quer orientando-se segundo determinados vetores de mudança – tecnologias da infor-
mação e comunicação, alterações climáticas, evolução demográfica, sustentabilidades, 
finitude dos recursos, mobilidade, etc. Para uma boa síntese do estado da arte e discussão 
epistemológica da questão urbana veja-se o recente ensaio de neil Brenner e Christian 
schmid (Brenner & schmid, 2015).

Um exemplo muito interessante de investigação acontece no Mit com o senseaa-
ble City Laboratory, que, sob a direção de Carlo ratti, vem explorando, em diferentes 
ambientes geográficos, as mudanças profundas que algumas cidades têm vindo a operar 
e a partir daí antecipar as soluções mais adequadas para o futuro. respostas que, frequen-
temente, tratam questões muito concretas que se levantam do âmbito económico, social, 
cultural ou infraestrutural.

Outro exemplo interessante é o Future Cities Project, da União europeia, muito 
focado nas adaptações necessárias às alterações climáticas, projeto a que se associou a 
cidade do Porto.
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Por seu lado, a cidade de Lisboa associou-se a um projeto com algumas semelhanças, 
o Connected Sustainable Cities, coordenado por William J. Mitchel e federico Casalegno, 
e que além da Cisco systems, teve como parceiros as cidades de Lisboa, amsterdão, são 
francisco, Birmingham, seoul, Hamburgo e Madrid. Com intensivo recurso às tiCs, 
tinha como principais objetivos uma gestão inteligente de recursos escassos como a ener-
gia e a água, uma maior eficácia na redução de efluentes gasosos, como as emissões de 
carbono, e um eficiente tratamento de lixos.

De largo espectro temático e grande alcance geográfico e temporal, é o projeto lan-
çado pelo reino Unido sobre os desafios que as suas cidades vão enfrentar ao longo dos 
próximos 50 anos. Os resultados já conseguidos e publicados impressionam pela vastidão 
e qualidade, organizados segundo seis temas principais: a vida das cidades, as economias 
urbanas, o metabolismo urbano, a forma urbana, a infraestrutura urbana e a governação 
urbana. Dos trabalhos já publicados, um dos mais estimulantes surgiu em 2014: A visual 
history of the future, sob a direção de alan Wilson, que evidencia o “poder e a importân-
cia das cidades imaginadas e das visões urbanas através da cultura popular…”.

fig. 3 – as cidades do futuro, de eugène Hénard, publicado na american City em Janeiro de 1911.
Fig. 3 – The Cities of The Future from Eugène Hénard, published in American City, January 1911.

Outro exemplo de abordagem política e física do futuro da cidade foi demonstrado 
na iniciativa lançada em frança pelo Presidente sarkozi para a “descoberta” de grandes 
projetos com potencial para projetar o futuro da capital. Com o projeto Le Grand Paris, 
apresentado em 2007, sarkozy pretendeu, numa certa tradição francesa, e como aconte-
cera com os seus antecessores, Mitterrand e Pompidouii, que a sua presidência fosse mar-
cada pela monumentalidade. Os resultados das várias propostas/ideias dos arquitetos e/
ou urbanistasiii convidados foram apresentados em 2009. Para lá da afirmação da gran-
deza de Paris, na frança e no Mundo, estava presente a ambição de integrar, articular e 
promover a “co-habitação” entre a metrópole e o subúrbio, um problema patente na capi-
tal francesa, não só no plano urbanístico-patrimonial, mas também, e sobretudo, no 
social e cultural.
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trata-se de uma abordagem clássica, confrontando a inventividade da mão dos artis-
tas e a imaginação dos políticos, promovendo não só respostas para os grandes proble-
mas, como também os efeitos do espetáculo que não deixam de fazer parte da natureza 
da metrópole. afinal sarkozy acabou por não ter o seu Grand-Chantier, e mesmo as polé-
micas do Grand Paris acabaram por não deixar uma memória assinalável, tão só momen-
tos de festa e de ambição, sem um consenso que permita garantir o futuro.

será interessante comparar as imaginações projetadas para Lisboa e a sua Área 
Metropolitana nestes tempos da viragem do século. Observaram-se vários exercícios de 
estratégias, para a capital, para a Área Metropolita e para cada um dos municípios que 
formam a suburbia, a norte e a sul. faltaram as visões visionárias, não obstante o bom 
sucesso da intervenção da eXPO 98/Parque das nações; fracassaram algumas tentativas 
localizadas, como o projeto para a Margueira/Lisnave, de Graça Dias, ou os idealismos de 
uma cidade ecológica para os terrenos da Quimiparque.

Cremos que merecerão uma referência as propostas que consubstanciaram o Pro-
jecto VaLis, promovido pela Comissão europeia por mandato do Parlamento europeu, 
e que tivemos a grande satisfação de coordenar, com a ajuda do arquiteto José Manuel 
fernandes e os contributos de geógrafos e arquitetos, como antónio Marques Miguel, 
Hestnes ferreira, Carrilho da Graça, Graça Dias, Manuel Lacerda, entre outros. foram 
talvez propostas antes do tempo, mas que nalgumas situações têm vindo a ser recupera-
das, o suficiente para nos deixar na ilusão que também ajudámos a fazer o futuro de Lis-
boa e mesmo a Lisboa do futuro.

Verificamos, pois, como ao longo dos tempos, em diversos contextos culturais, políticos, 
religiosos, os humanos procuram sempre iluminar o futuro, tivesse ele lugar na terra ou no 
Céu. e iluminar parece-nos a palavra adequada, no pleno sentido do termo: dar luz. O futuro 
desejado para as cidades tem muita luz, mesmo quando as propostas são muito pragmáticas, 
“terra à terra”. Vejamos o caso da cidade jardim, projetada pela famosa obra de ebenezer 
Howard, Tomorrow, que parte de uma utopia de contraponto à lúgubre cidade industrial, 
escurecida não só pela negritude das formas como pelas abordagens das artes e das literatu-
ras, para oferecer uma urbanidade colorida, plena de luz e ar fresco (Howard, 1898). 

a chave do futuro das cidades, além de ficar marcada pelo ambiente mais ou menos 
luminoso, tem muitas vezes a ver com a reconquista da natureza, o retorno ao natural, 
que pode implicar também uma dimensão religiosa, de retorno às origens que, na nova 
civilização, estão tipificadas nos mitos bíblicos. Mas em alguns períodos históricos foi 
possível criar novos paradigmas de futuros, de utopias, que se difundiram pelos vários 
continentes, obedecendo não só a ideias de imagens – o traçado viário, os edifícios mar-
cantes (templos, escolas, sede municipal, parlamento…), como a uma toponímia capaz 
de transportar a mensagem de esperança, de futuro. nesta aceção a palavra-chave mais 
universal e perene é também a mais simples: novo/nova; o mundo está povoado e repo-
voado de cidades novas, em todas as línguas de civilizações urbanas, por vezes associadas 
à metrópole, à cidade-mãe.

também Portugal tem uma história contínua de edificação de vilas novas e de cida-
des novas, que chegam mesmo a desmultiplicar-se no tempo e no espaço, como no caso 
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de Mazagão, um dos melhores exemplos de cidade (nova) do renascimento português, 
que dará origem, nos séculos XViii/XiX, a uma Vila nova de Mazagão, no Brasil, e a uma 
El Jadida (a nova) na sua implantação original, na costa marroquina.

O Brasil faz parte dos novos Mundos recentes ou ainda vivos, necessariamente terra 
de futuro, de promissão, de utopia, que continuaram a marcar não só o imaginário de 
muitos, como a realidade vivida por tantos outros. tudo isto foi ficando registado, na 
toponímia, do rio Grande do sul à amazónia, onde destaco um nome de lugar recor-
rente, já em si uma terra prometida de outra Terra Prometida: nova Califórnia. Mas a 
busca do futuro não para, da continuada engenhosidade das favelas aos condomínios 
murados e fechados da nova burguesia (Caldeira, 2000), dos novos credos religiosos às 
religiões populares renovadas e renascidas. Um caso muito interessante, porque pleno de 
ensinamentos, é o da fundação da Cidade de Deus, não a de santo agostinho, mas um 
bairro para pobres erguido pelas autoridades do rio de Janeiro, quando Carlos Lacerda 
era governador do estado da Guanabara. Depois, como em casos semelhantes, o territó-
rio que seria pretensamente de regeneração humana, involui para um espaço de medo e 
perdição. O lugar tornou-se mundialmente famoso a partir do premiado filme de fer-
nando Meirelles de 2002 (fig. 4): o conteúdo, as técnicas de narrativa e as imagens que a 
sublinham, colocam esta obra próxima de ficções visionárias de futuros, na linha da lite-
ratura ciberpunk a que nos referimos.

fig. 4 – Cidade de Deus, 2002 (a partir do romance de Paulo Lins).
Fig. 4 – City of God, 2002 (from Paulo Lins’ novel).

Mas noutras latitudes também as cidades se inventam, enquanto utopias, para alguns 
verdadeiras distopias, para outros a imagem do futuro, para outros ainda a sua negação, 
por ausência de sustentabilidade. essas cidades em que muitos veem o futuro, começa-
ram a manifestar-se ao longo do século XX na américa do norte e na europa, e têm hoje 
uma dimensão de fantasia, por vezes onírica, que recorda o universo do mundo das cara-
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vanas, dos nómadas, que fizeram e desfizeram muitas cidades ao longo da História. O 
Dubai e outras cidades desse Oriente rico em trabalho e em petróleo, com um passado de 
histórias fantásticas, parecem querer marcar as imagens do futuro da cidade, viver uma 
fantasia, mais um sonho das mil e uma noites que, seguindo a antiga rota da seda, já se 
manifesta até à Mongólia interior e atinge Pequim, onde os novos Grandes Khans erguem 
novas cidades (do futuro?). Veremos.

iV. Os fUtUrOs sOnHaDOs DOs POBres, DOs esCOrraÇaDOs

todos os que partem na busca de qualquer coisa, de outro futuro, pretendem escapar 
de uma qualquer situação, de um futuro em linha com o passado. Como escreveu Yi-fu-
-tuan “emigração assim como a transformação do ambiente in-situ são dois temas 
importantes – os dois temas mais importantes – da Geografia Humana. ambos revelam 
um descontentamento com o status quo, um desejo de fugir (escape)” (fu-tuan, 1998: 8).

Pois o futuro existe a outras escalas e noutros ambientes: para os pobres que emi-
gram, este é um ato de pensar o futuro, de o imaginar, de o querer. nas terras arenosas do 
Baixo sado, com o nível freático quase à superfície, como o atestam os topónimos “Mil 
Brejos” ou “Água Derramada”, o povoamento permanente tardou a chegar, o paludismo 
não ajudava e a acessibilidade terrestre era fraca; pois com a valorização da cortiça e o 
excesso de gente no norte e Centro do País, e também no algarve, lá se aventuraram as 
famílias de camponeses pobres, “sem eira nem beira”, na procura da “terra prometida”. só 
em pleno século XX chegou o comboio, Linha do Vale do sado, para drenar os produtos 
da cortiça, alguma lenha e sobretudo os minérios das novas minas que por ali se foram 
escavando. É neste contexto físico e humano, a que se juntaram alguns catalães, mestres 
corticeiros, que seria construída a aldeia do futuro, que embora do lado “mau” da ferro-
via, dificultando a expansão na direção da estrada e de Grândola, permitiu sonhar com 
um tempo melhor e que assim ficou inscrita na toponímia local: rua da esperança, rua 
25 de abril, rua 1º de Maio, rua Principal. Hoje as terras quase virgens que medeiam 
entre Grândola e as aldeias de outros foragidos que aqui procuram sobreviver, os “negros 
do sado”, mostram alguma dispersão em foros, que foram breves sonhos de futuro e que 
parecem agora ter alguma perspetiva com a tímida aproximação do turismo, a mítica 
atividade do futuro ou com futuro: assim aparece o turismo em meio rural, um hotel para 
cães e… loteamentos clandestinos falhados…

Outro exemplo fascinante de terra onde têm aportado sucessivos sonhos de deserdados 
é o Porto alto, aglomerado do concelho de Benavente que começou a crescer com a che-
gada, à margem direita do tejo, da Ponte Marechal Carmona, em 1951. então já aí tinham 
chegado os avieiros que, além do Baixo tejo, também povoaram o Baixo sorraia e o alman-
sor, seu afluente, aí se iniciou também a estrada que levava até ao ferry boat que ligava a 
Lezíria Grande a Vila franca de Xira. a ponte trouxe os camionistas e os primeiros negó-
cios. Pouco a pouco, foi crescendo uma comunidade de muitas e variadas gentes, uma 
comunidade de fronteira. Curiosamente, um lugar/território, que já fora “terra de Promis-
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são” no tempo dos muçulmanos, não tanto pela riqueza da terra, já referida pelos geógrafos 
antigos e também pelo septense al edrici, quando descreve a Balata, mas porque as autori-
dades islâmicas de Lisboa aí criaram um Alqueidão, uma propriedade coletiva dividida em 
lotes que anualmente sorteavam entre os pobres da cidade que a tanto tinham acesso. a 
mesma prática foi mantida no tempo dos nossos primeiros reis (Pradalier, 1975), sendo o 
senado de Lisboa a entidade que distribuía os lotes pelos escudeiros mais necessitados.

Há meio século, quando o norte procurou de novo o sul, agora já não para as promi-
tentes terras de pão do alentejo, mas para o “milagre” das praias do algarve, que iriam 
proporcionar a outros o sol e muito bons negócios, então o Porto alto era ponto de pas-
sagem e de paragem de veraneantes, de empreiteiros, de trabalhadores e de mercadorias 
para a construção civil.

O nome escolhido para a principal tasca especializada no ensopado de enguias foi e 
é ainda uma expressão de génese nortenha – Vira Milho, que revela a alegria, a euforia, 
da grande azáfama: não havia tempo a perder, para construir novos futuros, tanto o do 
turístico algarve como o das novas produções da Lezíria do tejo, destinadas aos novos 
mercados da efta e que assim aparecia para os seareiros do tomate como um novo eldo-
rado, por vezes como uma lotaria que até podia dar para o azar. tudo isso confluía e 
estava em consonância com a ideia, com o ritmo e a musicalidade da expressão Vira 
Milho. aqui acorriam camionistas, viajantes, turistas e homens de negócios que trouxe-
ram mais comércio e indústria, em geral, de ciclos curtos. Homens e mulheres jovens ou 
quase maduros, que acompanhavam nas suas expectativas, mais ou menos indefinidas, 
gente de fronteira, em trânsito.

em Portugal o Porto alto foi uma das fronteiras do século XX, o cruzamento para 
diferentes futuros. e já na viragem para o século atual vieram outras oportunidades, 
outros viajantes do tempo: as indústrias de componentes para automóveis e os comer-
ciantes chineses, com os negócios grossistas, o cash and carry das mercadorias mais 
variadas que chegavam em inumeráveis carregamentos de contentores. VIRA MILHO, a 
sensação manteve-se apesar de a casa das enguias fechar, por obsoleta.

Os negócios de mercadoria chinesa trouxeram novas mensagens de otimismo, de 
esperança, de felicidade, de futuro, bem explícitas nas designações de alguns armazéns. 
num momento parecia que se consumavam os sonhos sonhados pelos sucessivos povo-
adores, gentes do norte e do Centro que de há séculos vinham valar a lezíria do tejo e de 
seus afluentes, construir a Ponte Marechal Carmona (1951) e sonhar ser agricultores, 
como seareiros nas campanhas do melão e do tomate.

Hoje o Porto alto não deixa dúvidas a ninguém que configura uma paisagem urbana, 
que poderá bem transformar-se em cidade, de jure – há casos piores no noroeste do País 
e noutras latitudes, incluindo na já referida Califórnia; é fácil estabelecer um paralelo 
com o sprawl de algumas secções da imensa polpa urbana que forma a grande Los ange-
les… O que falta ou faltou a Porto alto para aceder à carta de cidade? Primeiro, necessa-
riamente, o que vai escasseando em todo o País: a gente, e depois a função administrativa 
e algum serviço de natureza pública, uma universidade ou politécnico, por exemplo… 
tudo o resto viria por acréscimo. 
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V. CiDaDe e UtOPia

Qualquer reflexão sobre a cidade no futuro dificilmente poderá evitar a introdução 
do tema, da ideia de Utopia. Um conceito e um vocábulo cunhado por Thomas Morus  
em 1516, eivado de valores do Humanismo. então, a Utopia não estava no futuro, mas 
algures noutro ponto do Planeta, precisamente naquelas terras novas que os navegadores 
portugueses tinham vindo a descobrir, e cujos relatos já tinham referenciado, coisas 
extraordinárias em muitos domínios. a Utopia de Morus era um estado utópico, uma 
cidade no sentido grego clássico, que tinha várias cidades, semelhantes “tanto quanto a 
natureza do lugar o permitia” e o “protótipo” era a cidade de amaurota, a capital, imagi-
nada segundo os princípios e o desenho da cidade ideal do renascimento, por sua vez 
inspirada na cidade grega, bem tipificada por aristóteles.

a obra, publicada pela primeira vez em 1516, precede vários trabalhos que, segundo 
diferentes perspetivas, pretendiam antecipar novas formas de viver, dos valores ao habitat 
físico, de que destaco a Cidade do sol, de tommaso Campanella, obra publicada pela 
primeira vez em 1602. Um quarto de século depois, francis Bacon publicava a sua novela 
incompleta, New Atlantis, uma utopia cristã numa ilha do Oceano Pacífico, o que sugeria 
a mundialização do Cristianismo, enraizado no Judaísmo (fig. 5). Deve notar-se que ape-
sar da intensidade das relações económicas com o Oriente as viagens marítimas apontam 
para um futuro redentor a Oeste: fragmentos destas visões/imaginações viriam a ser 
experimentadas nas américas, sobretudo nos estados Unidos da américa, a partir da 
segunda metade do século XVii.

fig. 5 – nova atlântida, de francis Bacon (edição de 1628).
Fig. 5 – New Atlantis, from Francis Bacon (edition from 1628). 

fonte: https://en.wikipedia.org/wiki/new_atlantis 
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Outra onda de pensamento utópico viria a ocorrer na sequência da revolução indus-
trial, a partir do reino Unido, mas estendendo-se a toda a europa e à américa, com duas 
linhas principais: o pensamento utópico de raiz socialista e a resposta paternalista de 
industriais preocupados com a questão social decorrente da distopia capitalista, por vezes 
associada a sociedades com ideários orientados pelo progresso económico e social, com 
distintas matrizes filosóficas.

a descoberta abre novas perspetivas não só ao conhecimento específico em que se dá 
a descoberta, mas também a outros domínios ou tão somente a outras imaginações. a 
descoberta é a demonstração renovada de que se pode ir mais além. Os períodos históri-
cos em que se verificam descobertas de novos territórios, das viagens da antiguidade às 
da idade Moderna, até chegarmos às viagens no espaço extraterrestre, têm um efeito 
multiplicador na “descoberta” ou “construção” de novos territórios, utopias ou distopias. 
as viagens dos argonautas de sindbad, a utopia de Morus, a Nova Atlântida de francis 
Bacon, correspondem a etapas do conhecimento do território terrestre, como o são, rela-
tivamente às viagens no espaço interplanetário, as novas utopias e distopias descobertas 
pela ficção científica ou mais recentemente pela ciberficção.

Um facto que ocorre com frequência é a conexão entre esses futuros imaginados, 
futuros no sentido em que estão para lá do tempo em que ocorrem, e os passados em que 
se situam: o mais próximo em que se situa a descoberta ou o relato da mesma e o mais 
longínquo para onde é remetida a fundação (Bacon, 1626).

Outro aspeto a explorar mormente nas utopias “ocidentais” é a implícita inscrição 
numa fé messiânica que, direta ou indiretamente, remete para a Bíblia e contribui assim 
para a realização de viagens nas antiguidades que criaram as bases para um ecumenismo 
potencial, em que as “descobertas” de mundos utópicos mostram como foram guardados 
a fé e os valores que se julgavam perdidos…

O aproximar da viragem do século e a entrada no século XX, ajuda à projeção de 
muitos futuros, para lá da grande onda festiva que atravessa os sistemas urbanos, nacio-
nais e mundiais. a metrópole propõe e transporta o seu próprio futuro, exibindo as suas 
novidades, nas técnicas, na ciência, nas artes, nos novos estilos de vida. É já a cidade do 
luxo, do lazer e do espetáculo, conjugada com a aceleração dos movimentos e correlati-
vamente com o aumento das desigualdades, das marginalidades, dos antagonismos 
sociais.

aparecem novas/velhas utopias que configuram projetos de poder: a utopia para 
ricos e para pobres, dos industriais para os operários. isto passa frequentemente pela 
“regeneração” da cidade industrial, no sentido de estabelecer a “metrópole do futuro”. 
Constroem-se, assim, novos discursos políticos mas também novas cidades-ideais, no 
encontro das técnicas/das artes/das ciências e dos poderes políticos e até dos homens das 
letras, poetas, romancistas e cronistas, leitores e críticos das mudanças, dos desenhos que 
apontavam os futuros.

entre nós temos alguns exemplos interessantes para estudar e compreender que lei-
turas se faziam da cidade e que futuros se desenhavam. Claro que em boa medida estas 
ações não eram mais que os ecos das grandes metrópoles: Londres, Paris, Berlim, são 
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Petersburgo, onde se podia ainda incluir Madrid, para referenciar o nosso maior poeta da 
cidade da 2ª metade do século XiX: Cesário Verde.

Mas a proposta mais interessante provem do encontro entre fialho de almeida, cro-
nista do fenómeno urbano, com o arquiteto mais ativo e a la mode na viragem do século, 
Ventura terra. as propostas para uma Lisboa Monumental (1906), de molde a que Lisboa 
não desmerecesse das metrópoles burguesas da europa e de Paris, em particular, não 
deixava de construir também uma utopia para os pobres, para os trabalhadores – o Bairro 
Operário: uma visão paternalista, um ideal “rurbano”, que permitia manter o “equilíbrio” 
social. a imagem e o traçado tinham inspirações na cidade-jardim, uma onda que per-
corria a europa. Mas entre nós seria o “estado novo” de salazar a “realizar” a “utopia”, a 
dos Bairros económicos, e o desenho que saiu dos estiradores dos arquitetos não andou 
muito longe da descrição de fialho de almeida.

Mas aquele ideal do bairro-jardim, com uma clara chamada para o mundo rural, era 
uma resposta insuficiente para as necessidades do grande número de rurais que afluíam 
às cidades e em particular à Grande Lisboa; por isso, as propostas do pós-guerra viriam a 
ter outra escala, outro desenho urbano, outra imagem, outro realismo, mas continuaram 
a ser insuficientes, crescendo paralelamente os bairros de lata. É neste contexto, face à 
incapacidade de resposta por parte do estado e das autarquias, que aparecem os lotea-
mentos ilegais a partir dos anos 1950, de resto, à semelhança do que se passava nas prin-
cipais cidades do sul da europa, de Lisboa a atenas (Gaspar, 1984). a possibilidade de 
autoconstruir uma casa própria num terreno adquirido por um preço acessível é o sonho 
de muitos dos carentes de habitação, não só em Lisboa como em várias cidades de 
pequena e média dimensão. Para um grande número desses novos urbanitas, os bairros 
clandestinos representavam uma utopia, pelo potencial evolutivo do lote, pelo papel de 
aforro que representava o acesso a casa própria individual. É assim que os loteamentos 
clandestinos irão constituir também uma oportunidade de valorização das poupanças, 
inclusive para muitos dos emigrados em países da europa, mormente em frança.

O acesso ao solo urbano, a uma casa própria, é um percurso para um futuro melhor, 
que chega a revestir uma visão messiânica do processo de “urbanização ilegal/clandes-
tina”. Como relatei numa publicação de 1989, em 1975/1976, quando se levantaram dúvi-
das sobre a continuidade/validade dos loteamentos promovidos e vendidos por a. Xavier 
de Lima, um proprietário de um novo lote “numa frente do loteamento” disse-me com 
plena fé de que seria verdade “... e isto ainda poderia estar melhor, já deveríamos ter luz e 
água, se não tivessem corrido com o Xavier de Lima... que era homem para fazer tudo... 
mas ele está quase a voltar!” e logo a seguir,… “… várias pessoas já o têm visto passar por 
aqui perto, no seu Mercedes branco!” (Gaspar, 1989a). atitudes semelhantes encontrei 
entre as populações de bairros de génese ilegal/espontânea, nos arredores de Madrid, de 
Barcelona, de roma ou de atenas (Gaspar, 1989b).

O bairro clandestino, com frequência, permite reconstituir a aldeia original, refa-
zendo-se a comunidade e, ao mesmo tempo, permite manter ligações com a terra de 
origem. É assim que se estabelecem fluxos comerciais interessantes – o pão, o queijo, as 
batatas, a carne, que vêm da terra; os grupos corais que os alentejanos vão criando de 
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Vila franca de Xira a Cascais, de almada ao Montijo, e que, em comparação com os das 
aldeias originais, são igualmente genuínos com a vantagem de serem constituídos por 
gente mais jovem. É a utopia da continuidade: os da Corte do Pinto (Mértola) que vieram 
para o Prior Velho não só construíram, reconstituindo, as correntezas de casas, como 
“trouxeram” o barbeiro e o merceeiro. Curiosamente no fenómeno migratório tanto 
assistimos ao sonho do futuro em continuidade como ao do corte com o tempo (o pas-
sado) e o espaço (o país, a terra de origem). escapar para uma Nova Califórnia deve 
implicar um corte com o ponto de partida e com o lugar que lhe está associado.

as próprias formas da urbanização do emigrante podem configurar sonhos, futuros 
independentes do passado. ter a sua quintinha, com a sua casinha, uma família, uma 
piscina, dois automóveis + 1, uns animais: a utopia do sprawl, a urbanização difusa em 
contextos nacionais e sociais distintos pode manter a sua dimensão utópica e ao mesmo 
tempo uma projeção do futuro.

Uma questão que se pode colocar é a de saber se as novas formas de urbanização, que 
fogem à cidade, têm futuro, ou, por outras palavras, quanto tempo de vida têm as utopias 
do peri-urbano ou do anurbano, em que relevo as novas gerações dos megacondomínios 
fechados, da Celebration da Disney aos Alphaville que já marcam a hierarquia urbana no 
Brasil, como o fizeram (e fazem) os shopping centres.

tomemos o título de uma obra fundamental para abordar esta questão Cidade de 
Muros – Crime, segregação e cidadania em São Paulo (Caldeira, 2000): além de analisar o 
fenómeno da segregação e fragmentação social e física da grande metrópole contemporâ-
nea, esta obra é decisiva para uma reflexão sobre os possíveis futuros da grande cidade, do 
norte e do sul, do Ocidente e do Oriente. a autora, logo na introdução, refere são Paulo, 
Los angeles, Joanesburgo, Buenos aires, Budapeste, Cidade do México e Miami (Caldeira, 
2000, 3ª edição 2011: 95) a que poderíamos acrescentar muitas outras, inclusive Lisboa.

não só o aumento das desigualdades sociais, como outras formas conducentes à 
segregação social e territorial, como os movimentos migratórios, as diferenciações dos 
estilos de vida, as religiões e outras práticas sociais e culturais, bem como a pertença a 
grupos corporativos, são fatores de fragmentação, de demarcação de territórios, de edifi-
cação de fortalezas no interior das cidades do futuro.

Por tudo isto é necessário estar atento aos discursos diversos com que nos dias de 
hoje nos querem servir a cidade do futuro, configurando sucessivas campanhas de marke-
ting, mais ou menos encadeadas e supostamente cimentadas pelas “novas” tecnologiasiv. 
O exemplo mais atual é o das divertidas smart cities, como se as cidades não tivessem sido 
sempre inteligentes. À semelhança da feira, o marketing para ser apelativo deve ser diver-
tido, por isso, frequentemente, uma smart city é também uma fun city. Claro que o uso 
excessivo da expressão smart city banalizou ou desvalorizou o conceito, o que obriga a 
um aturado escrutínio da bibliografia que é assim referenciada. a propósito veja-se a 
excelente obra de anthony M. townsend, Smart Cities: big data, civic hackers, and the 
quest for a new utopia (townsend, 2013). 

as inovações tecnológicas, como em todas as épocas históricas, continuam a oferecer 
um potencial para melhorar as sustentabilidades das cidades e o bem-estar dos seus habi-
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tantes. Como noutros tempos históricos as inovações terão que ser bem geridas e bem 
aplicadas. Ora o potencial tecnológico dos dias de hoje nem sempre é aplicado com o 
maior rigor, como frequentemente nos damos conta ao verificar as opções de política 
para as infraestruturas, bem evidentes em vários exemplos no âmbito do saneamento 
básico, da produção e distribuição de energia, dos transportes públicos, entre outros.

Quando nos confrontamos com os dados observáveis no dia a dia das cidades verifi-
camos como a deficiente aplicação do potencial tecnológico afeta primordialmente os 
mais frágeis, lugares ou cidadãos, pelo que é necessário orientar a reflexão para os concei-
tos dominantes e as formas de governo da cidade. É necessário recuperar e aprofundar a 
transparência da governação e a correlativa prestação pública e regular de contas, direcio-
nada para a normal avaliação política. assim, por exemplo, o egoverno não dispensa as 
tradicionais formas de governação democrática.

Um exemplo das modernas formas de governar a Polis, possibilitada pelas novas tec-
nologias da informação e comunicação, é-nos fornecido pelo “jogo” do orçamento parti-
cipativo, que tanto poderemos considerar uma boa introdução à gestão participativa, 
como um enviesamento da mesma. De facto, esse “jogo” é muitas vezes um bom entrete-
nimento, sem dúvida útil para atrair alguns segmentos da comunidade para os conteúdos 
e formas de gestão da coisa pública, mas ao mesmo tempo pode reduzir o âmbito do 
necessário escrutínio público do governo da cidade. É assim que amiúde encontramos 
referências à manutenção ou mesmo aumento da opacidade que caracteriza muitos atos 
do planeamento e da gestão das questões mais relevantes para o futuro das cidades.

Vi. OUtras QUestÕes

“Mas será que as cidades nos fazem prósperos, inteligentes, saudáveis e felizes?” esta 
foi uma questão que me foi oportunamente levantada por Mário Vale e que eu retomo 
agora a propósito do futuro das cidades ou das cidades no futuro.

Conhecemos relativamente bem a história da cidade e as histórias de um grande 
número de cidades, ao longo de alguns milhares de anos e, no essencial, nas suas dimen-
sões geográficas, sociais, económicas e culturais não se registaram grandes alterações na 
essência, na natureza das cidades. Por isso temos uma razoável acumulação de conheci-
mento para responder àquela questão: sim. também podemos arriscar com uma razoável 
probabilidade de acertar, que o futuro das cidades não vai ser muito diferente: os princí-
pios de distribuição espacial, a organização interna, as formas de relacionamento social e 
económico da cidade dos futuros não serão basicamente outros dos que podemos ras-
trear ao longo daqueles dois a três mil anos para os quais temos informação credível 
sobre a vida das cidades.

Continuará a ser a cidade o lugar que oferece mais oportunidade de afirmação do 
indivíduo, pois é aí que ele pode aprender com outras experiências, onde consegue mais 
informação, tendo sempre em conta uma crescente valorização das técnicas de informa-
ção e comunicação. Por isso os urbanitas do futuro têm muitas probabilidades de ser mais 
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e mais inteligentes e por isso mesmo também saberão cuidar melhor da sua saúde. Por 
último, face à grande questão que sempre se colocará aos humanos: “onde está a felici-
dade?”; se considerarmos o acesso às necessidades básicas – alimentação, habitação, 
saúde e educação, e a sua conjugação com o bem fundamental que é a liberdade, é sem 
dúvida na cidade que o acesso conjugado está mais garantido. Continua a ser válida a 
máxima medieval de que “o ar da cidade torna o homem livre”.

a urbanização e a cidade constituem a chave para a sustentabilidade ambiental do 
Planeta, como o têm referenciado estudos recentes, mormente os que tratam das respos-
tas para as alterações climáticas. Por outro lado, têm permitido a qualquer nível territo-
rial, do local ao planetário, e apesar de todas as dificuldades e disfunções bem referencia-
das, o encontro de respostas para as grandes questões sociais, económicas, políticas e 
culturais. Deve, todavia, notar-se que no bom governo da cidade, tal como nos foi 
demonstrado desde a antiguidade, continuam válidos os princípios sistematizados por 
aristóteles. assim, por exemplo, a localização, o sítio e o bom desenho continuam a for-
necer as respostas para nos prepararmos para as alterações climáticas.

foi a urbanização e a constituição de redes de cidades, “as armaduras urbanas”, que 
permitiram o progresso nas áreas mais fustigadas pelas fomes e pela falta de acesso aos 
cuidados de saúde, como é o caso de grande parte da África ao sul do saara. O “Milagre 
indiano” foi possível graças ao processo de urbanização, como o demonstrou de forma 
superlativa Gurcharan Das na sua obra fascinante India Unbound (2000). a produção de 
bens e serviços é necessária, mas não tem a eficácia necessária sem uma adequada distri-
buição, como se verifica ainda hoje no mundo subdesenvolvido, mas também de forma 
crescente em enclaves do Primeiro Mundo, como o tem demonstrado o alastramento de 
fenómenos dos “food deserts” (Del Casino Jr, 2015).

a urbanização total do Planeta, ou a tendência para essa meta, gera novas oportuni-
dades para uma larguíssima maioria dos humanos, para quem a “fuga” dos campos foi 
muitas vezes a busca de um sonho, se quiserem, da cidadania, ainda que só muito poucos 
o viessem a sentir, a concretizar. Mas um planeta urbanizado, um planeta de cidades, não 
será nunca um planeta estático, pelo contrário, ao gerar mais informação também gera 
mais movimentos e são estes que permitem a busca da prosperidade, do conhecimento, 
do bem-estar, quem sabe se o vislumbre do que se poderá chamar felicidade.
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PENSAR EN CIUDADES HABITABLES PARA EL FUTURO

Horacio Capel1

RESUMEN – algunas reuniones organizadas por naciones Unidas desde comienzos 
del milenio proporcionan un panorama de las ideas dominantes sobre la ciudad, y una 
buena descripción de los problemas que se plantean y las soluciones que se debaten. eso 
permite reflexionar sobre los problemas de la ciudad actual y las perspectivas para el futuro. 
existen grandes dificultades para el acuerdo respecto a la ciudad del presente y del futuro. 
Debemos expresar nuestras propias ideas sobre cómo concebimos la ciudad y como quere-
mos que sea, formular esos deseos para el futuro, y estar dispuestos a debatirlos pública-
mente. Pensar en la ciudad del futuro debe partir del reconocimiento de que el futuro 
depende de nosotros, y que debemos presentar alternativas en relación con nuestros deseos 
sobre la ciudad. 

Palabras clave: Problemas de la ciudad; futuro urbano; pensar el futuro.

RESUMO – Pensar em cidades habitáveis para o futuro. algumas das reuniões 
organizadas pelas nações Unidas desde os inícios do milénio proporcionam um panorama 
das ideias sobre a cidade, uma boa descrição dos problemas que se colocam e as soluções 
que se debatem. tal permite reflectir sobre os problemas da cidade actual e as perspectivas 
para o futuro. existem grandes dificuldades para um acordo a respeito da cidade do presente 
e do futuro. Devemos expressar as nossas ideias sobre como concebemos a cidade e como 
queremos que seja, formular esses desejos para o futuro, e estar dispostos a debatê-los publi-
camente. Pensar a cidade do futuro deve partir do reconhecimento de que o futuro depende 
de nós e devemos apresentar alternativas em relação aos nossos desejos sobre a cidade.

Palavras-chave: Problemas da cidade; futuro urbano; pensar no futuro.

ABSTRACT – thoughts on livable cities for the future. Diverse meetings 
organized by the United nations since the beginning of the millennium provide an overview 
of the dominant ideas about the city, a good description of the problems encountered and 
solutions discussed. This allows us to reflect on the problems of the modern city and on 
prospects for the future. We face great difficulties in relation to the city’s present and future. 
We must express our own ideas on how we conceive the city and how we want it to be, to 
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formulate these desires for the future, and to be willing to discuss them publicly. Thinking 
about the future of the city must start with the recognition that the future depends on us, 
and that we should present alternatives in relation to our wishes for the city.

Keywords: Problems of the city; urban future; thinking about the future.

RESUME – Penser des villes futures qui soient habitables. Diverses réunions, 
organisées par les nations Unies depuis le début du présent millénaire, fournissent un pano-
rama des idées dominantes concernant les villes et indiquent les problèmes posés et les solu-
tions possibles. On peut ainsi réfléchir sur les problèmes de la ville actuelle et sur les perspec-
tives futures, bien que l’accord soit fort difficile sur ces aspects. nous devons donc exprimer 
nos propres idées sur ce que la ville est pour nous et sur ce que nous voudrions qu’elle soit, et 
formuler nos souhaits concernant l’avenir, en acceptant d’en débattre publiquement. Penser 
les villes futures implique d’accepter que ce futur dépende de nous-mêmes et que nous ayons 
donc le devoir de présenter les alternatives qui nous semblent souhaitables. 

Mots clés: Problèmes urbains; futur des villes; penser le futur.

i. Pensar en CiUDaDes HaBitaBLes Para eL fUtUrO 

Hablar del futuro de las ciudades es un reto difícil, debido a la carácter imprevisible 
de muchos acontecimientos. Podemos examinar lo que se dice sobre la situación actual 
de las ciudades del mundo, y los cambios que se perciben; como vienen haciendo desde 
hace años diversos organismos de las naciones Unidas. también hemos de ser conscien-
tes de la diversidad de concepciones sobre lo que debe ser la ciudad, y de la dificultad de 
acuerdos. a pesar de ello, debemos esforzarnos por presentar explícitamente las alterna-
tivas que existen y nuestras propias concepciones. Hay muchos futuros posibles, pero 
unos son preferibles a otros, y depende de nosotros el camino que sigamos.

Las reuniones organizadas por las naciones Unidas desde comienzos del milenio 
pueden facilitar un panorama de las ideas dominantes sobre la ciudad, y una buena des-
cripción de los problemas que se plantean y las soluciones que se debaten. aludiré prime-
ramente a las publicaciones sobre el estado de las Ciudades del Mundo y presentaré, 
después, algunas ideas básicas del último foro Urbano Mundial. eso nos permitirá refle-
xionar sobre los problemas de la ciudad actual y las perspectivas para el futuro.

Pensar en la ciudad del futuro debe partir del reconocimiento de que el futuro 
depende de nosotros, y que debemos presentar alternativas en relación con nuestros 
deseos sobre la ciudad.i

ii. eL estaDO aCtUaL De Las CiUDaDes Y La CiUDaD DeL siGLO XXi

Desde 2001 han aparecido varias publicaciones sobre State Of The World’s Cities, 
organizadas y editadas por la OnU: la primera correspondiente a 2004-2005, se dedicó a 
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Globalization and Urban Culture; la segunda, 2006-2007, versó sobre The Millennium 
Development Goals And Urban Sustainability: 30 Years Of Shaping The Habitat Agenda; la 
tercera, 2008-2009, sobre Harmonious Cities; la cuarta, 2010-11, Cities for All: Bridging 
the Urban Divide. La última publicación, correspondiente a 2012-2013, ha tratado de 
Prosperity of Citiesii y facilita un buen panorama de las perspectivas para la ciudad del 
siglo XXi.

a través de dichos informes y de las publicaciones de Un-Habitat se puede tener una 
buena perspectiva de la evolución de las magnitudes esenciales de la urbanización. La 
información estadística reunida en ellas es muy valiosa, y también los estudios que los 
acompañan. La idea básica que aparece en el último estudio es que las ciudades tienen 
muchos problemas, que se estudian en detalle: desigual acceso a las oportunidades y 
recursos, formas antiguas y nuevas de exclusión social, marginalización y pobreza, y 
otros. Pero, a pesar de eso, se considera que las mismas ciudades son un factor muy posi-
tivo para superar dichos problemas, y para transformar los países, haciéndolos más 
desarrollados y ricos. Las valoraciones favorables son numerosas y se repiten desde la 
misma introducción del secretario General de la OnU, Ban Ki-moon, y del Director de 
Un-Habitat, Joan Clos, antiguo alcalde de Barcelona. se afirma explícitamente que en las 
ciudades se pueden encontrar “un conjunto común de condiciones que permiten a todos 
los residentes desarrollarse, sentirse felices y saludables; y en las que los negocios pueden 
florecer, las instituciones desarrollarse, y los espacios físicos se hacen más integrados y 
diversos”. explícitamente se consideran un remedio para las crisis globales.

Junto a ello se defiende que se necesita otro tipo de ciudad para el siglo XXi. es pre-
ciso “reconsiderar el modelo existente de desarrollo urbano, introduciendo cambios sus-
tanciales en la forma y función de la ciudad –un enfoque que reconfigura el espacio 
urbano mediante el planeamiento y diseño adecuado, creando una ciudad a escala 
humana en la que la diversidad, la conectividad y la integración física están todos inter-
relacionados y la prosperidad se comparte”. 

ese nuevo espacio urbano requiere un tipo de ciudad diferente al que existe: una 
ciudad centrada en la gente, capaz de integrar los aspectos tangibles e intangibles de la 
prosperidad, haciendo desaparecer las ineficientes e insostenibles formas y funcionalida-
des de la ciudad de los siglos anteriores.

La visión optimista se refleja en el mismo titulo del informe que, a pesar de la crisis 
económica actual, centra la atención en la prosperidad de las ciudades. se considera que 
éstas pueden ser un factor de prosperidad si se deciden a impulsar una nueva noción de 
ella, que supere el tradicional modelo de acumulación que beneficia solo a unos pocos en 
detrimento de otros, y si se es capaz de desarrollar otro modelo que se extiende “más allá 
del estrecho dominio del crecimiento económico que ha dominado las agendas mal equi-
libradas durante las últimas décadas”. Un nuevo modelo que es “más holístico e inte-
grado, e incluye otras dimensiones vitales tales como calidad de vida, las infraestructuras 
adecuadas y la sostenibilidad ambiental”. 

esa ciudad del siglo XXi que se desea “trasciende la forma y funcionalidad de los 
modelos anteriores, equilibrando menores costes de energía con una menor huella eco-
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lógica, una forma más compacta, y una mayor heterogeneidad”. es una ciudad que trata, 
también, de “salvaguardarse ante nuevos peligros, y crea condiciones para una provisión 
más elevada de bienes públicos, junto con espacios más creativos para la imaginación y la 
interacción social”. Y que, además, reduce la vulnerabilidad para todos, incluyendo los 
pobres, estimula la creación de empleo, crea armonía entre las diferentes dimensiones y 
proporciona las condiciones sociales, políticas y económicas de la prosperidad. Lo que 
tiene un corolario, formalmente expresado: “las ciudades son el remedio a las crisis glo-
bales”.

el estudio clasifica a las ciudades según un índice de prosperidad, y reúne una colec-
ción de datos estadísticos sobre numerosas ciudades del mundo, las de más de 750.000 
habitantes. señala que en los países desarrollados, que ya tienen índices muy elevados de 
urbanización, la población urbana está casi estancada. en los países en desarrollo se reco-
nocen patrones divergentes de crecimiento urbano. Los datos a escala global muestran a 
la vez la gravedad de los problemas y la disminución relativa de algunos de ellos. Por 
ejemplo, la población urbana del mundo que vive en las áreas de urbanización precaria 
(slums) de los países en desarrollo ha pasado de 650 millones en 1990, a 759 en 2000 y a 
862 en 2012. Pero la proporción se ha reducido, pasando respectivamente de 46 por 
ciento, a 39 y a 32 respecto a la población total, en las mismas fechas. Por regiones, todas 
han experimentado una fuerte reducción de los porcentajes, excepto asia Occidental 
donde aumenta dos puntos, y Oceanía, donde es similar en el año inicial y el final.

Hay que decir que muchas de las críticas sobre la ciudad actual y de los deseos sobre 
la ciudad del futuro han sido ya expresadas repetidamente por los estudios de los organis-
mos internacionales. Por ejemplo, en el que estamos citando, se reconoce que la expan-
sión dispersa de las ciudades en periferias sin fin es el principal factor del cambio climá-
tico, y que se necesita un transporte público eficiente. este último estudio sobre la 
situación de las ciudades del mundo afirma que “en muchas ciudades el planeamiento 
urbano ha sido instrumentalizado por el negocio inmobiliario”, y que es necesaria “una 
noción revigorizada de planeamiento urbano, con un nuevo sistema de valores que se 
basa en instituciones efectivas, leyes y regulaciones bien adaptadas, soluciones urbanas 
sostenibles y compromiso cívico activo en los asuntos públicos” (en el capítulo Innovating 
to support the transition to de City of the 21st Century). Unas declaraciones con las que no 
se puede estar en desacuerdo.

iii. eL PanOraMa De LO UrBanO seGÚn eL fOrO UrBanO MUnDiaL

Desde 2002 el foro Urbano Mundial/World Urban forum, celebrado cada dos años 
bajo el patrocinio de la OnU a través de Un-Habitat, ha venido debatiendo los proble-
mas urbanos del mundo, para tratar de conseguir “un mejor futuro urbano”, como se dice 
en el lema de la organización.

en abril de 2014 se celebró en Medellín, Colombia, el séptimo foro. el examen de las 
aportaciones realizadas y de las conclusiones a que se llegaron en las distintas mesas orga-
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nizadas, permite tener un panorama claro de cuáles son los problemas percibidos como 
más relevantes en el momento actual, de los diagnósticos que se hacen para abordarlos y 
de los acuerdos y desacuerdos existentes.

el foro se dedicó a Urban equity in development – Cities for life, y en él participaron 
ministros de los países representados, parlamentarios de los diversos órganos legislativos, 
alcaldes de numerosas ciudades, y representantes de la sociedad civil, así como organiza-
ciones internacionales. Cada uno de esos participantes destacaba algunas cuestiones y 
señalaba retos y soluciones, lo que permite tener una idea de la complejidad de los pro-
blemas existentes y de las dificultades para llegar a acuerdos que permitan solucionarlos.

1. Diferentes niveles administrativos

Un primer problema es la diversidad de los niveles políticos y administrativos que 
tienen que ver con la ciudad, y de los agentes sociales que actúan en la misma. se percibe 
que los problemas urbanos son a veces de difícil abordaje y solución, por la existencia de 
dos o tres niveles administrativos que toman decisiones y elaboran marcos normativos 
que afectan a las ciudades. a los niveles nacional y local se une en muchos países un nivel 
intermedio, que podemos llamar regional. aunque se oyeron muchas voces que pusieron 
énfasis en asegurar la colaboración entre las administraciones públicas de los diferentes 
niveles, y la coherencia entre las medidas adoptadas en cada uno de ellos, el mismo énfa-
sis que se puso en estas llamadas muestra que, con frecuencia, el acuerdo no existe, o que 
es difícil de conseguir.

Para los ministros de los países participantes, una cuestión esencial del debate fue la 
necesidad de que los gobiernos centrales adopten políticas nacionales de carácter general 
para asegurar la equidad de las ciudades y su desarrollo.

también ellos, y mucho más otros representantes, hablaron de la urgencia de incluir 
a las ciudades en el proceso de toma de decisiones y en la elaboración de las medidas que 
les afecten. sobre todo, aquellas que tratan de conseguir que las ciudades sean un lugar 
para la inclusión. Los representantes de los gobiernos nacionales admitieron que se debe 
animar a la participación ciudadana en el diseño de proyectos urbanos, un deseo com-
partido por otros muchos representantes para enfrentarse a los retos y encontrar solucio-
nes.

Los alcaldes, por su parte, insistieron, en primer lugar, en la importancia de que ellos 
mismos participen en la toma de decisiones, y en la necesidad de reforzar su papel en las 
políticas sobre la nueva agenda Urbana, exigiendo que los gobiernos locales tengan 
mayor presencia, voz y capacidad de decisión en Un-Habitat, como “miembros activos 
de la elaboración de políticas en las instancias de la OnU”, y en los niveles internacionales 
que debaten el futuro de las ciudades. reclamaron asimismo mayor influencia en la ela-
boración de las políticas a nivel nacional. Destacaron que las ciudades y las áreas metro-
politanas son los lugares específicos donde los problemas deben ser resueltos. Y exigieron 
mayores recursos controlados por la ciudad, y contar con los medios financieros para 
abordar el futuro. Los alcaldes destacan que lo esencial es conseguir simultáneamente 
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crecimiento y equidad, y aceptaron que para ello y, en general para resolver los problemas 
existentes, se necesita mayor cooperación entre gobiernos locales “para pensar y desar-
rollar nuevos modelos de gobernanza”. 

Los parlamentarios, a su vez, reclamaron igualmente su papel, y el de los parlamentos 
de que forman parte, en las políticas sobre la ciudad, y pusieron énfasis en el nivel regio-
nal, en donde, sin duda, ellos mismos tienen más influencia. Propusieron la agrupación 
de regiones, para asegurar servicios organizados y equitativos para todos, y señalaron que 
en países con fuerte gobiernos centrales “es necesario dar poder a las regiones”. 

Para estos representantes, los parlamentos deben planear el futuro, pero también 
garantizar oportunidades equitativas en la vida diaria de las gentes. según afirman  
los parlamentarios para que los habitantes de las ciudades tomen decisiones sabias y 
prudentes, es necesario educarles, facilitarles poder e informarles. insisten en la nece-
sidad de normas legislativas aprobadas por los parlamentos y de dar mayor fuerza y 
poder a las asambleas locales, que están en contacto estrecho con las realidades de las 
ciudades.

Por su parte los representantes de la sociedad civil hablaron de las prioridades que 
deben considerarse en la nueva agenda Urbana, y aprovecharon la ocasión para solicitar 
que dicha sociedad civil y las comunidades participen oficialmente del proceso.

finalmente, los miembros de los organismos internacionales presentes consideraron 
que también éstos deben tener un papel esencial en las políticas urbanas. sobre todo, con 
vistas a compartir conocimiento y dar asistencia técnica, para eliminar los fallos del mer-
cado, y contribuir a una mayor autonomía fiscal y financiación para los agentes locales 
públicos y privados. animaron a la descentralización de poderes y recursos y a la coope-
ración descentralizada (sobre todo sur-sur), y consideraron como muy importante el 
diálogo inter-regional.

el panorama que se obtiene a partir de todas esas declaraciones es la necesidad de la 
colaboración para resolver los problemas, pero también las dificultades que existen para 
ello, por los intereses contrapuestos que las diversas instancias reflejan.

2. Problemas urbanos: la vivienda

el séptimo foro Mundial agrupó debates sobre la equidad en el desarrollo urbano, el 
planeamiento y el diseño urbano para la cohesión social, los servicios básicos, los instru-
mentos innovadores de financiación para las autoridades locales, la resiliencia urbana, y 
la ciudad segura como ciudad justa y equitativa.

Leyendo las declaraciones y las conclusiones del foro podemos tener una idea de 
cuáles son, para las personas que han intervenido en él, los problemas urbanos esenciales 
en estos momentos. Los más citados son la vivienda, las áreas de autoconstrucción y 
vivienda precaria (slums), el acceso a servicios básicos como agua y desagüe, el suelo 
urbanizado bien localizado, y los riesgos de desastres naturales, 

el problema de la vivienda se consideró fundamental por prácticamente todos los 
participantes, como lo es también la necesidad de asegurar acceso a servicios decentes 
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para todos los habitantes. Los representantes de los gobiernos nacionales consideraron 
que las medidas políticas deben prever ayudas financieras para la construcción de vivien-
das, y para el acceso a la misma.

especial énfasis se puso en la urgencia de incluir los problemas planteados por las 
áreas informales en la ciudad, y de abordar la autoconstrucción y el chabolismo, mejo-
rando las condiciones de vida de su población con acceso al agua, al desagüe y a la reco-
gida de basuras. Como problema crítico en relación con el derecho a la ciudad se apuntó 
al acceso al suelo y a su tenencia, y la necesidad de reconocer la “producción social del 
hábitat”. se afirmó que el conocimiento es poder, lo que en relación con este problema 
significa apoyar la realización de una cartografía precisa de los slums. Y que en la agenda 
se debe “asegurar que las comunidades locales son propietarios de su propio desarrollo y 
de sus recursos”. también se insistió en la necesidad de tomar medidas: “no más discu-
sión sin implementación”.

se valora mucho el Programa de Mejora de las Áreas informales (Participatory Slum 
Programme PSUP) puesto en marcha por la Unión europea y desarrollado por Un-Habi-
tat desde 2008, para mejorar las condiciones de vida de las areas urbanas mas pobres en 
el marco de los Objetivos del Milenio de la OnU. se debe pasar desde la mejora de las 
viviendas precarias a todo lo que tiene que ver con la integración de las comunidades de 
áreas de barraquismo en la ciudad formal, lo que es esencial para conseguir la justicia y la 
equidad en el desarrollo urbano. también se exigió descriminalizar la pobreza y los 
movimientos sociales, y se consideró que para asegurar el éxito son convenientes las 
aproximaciones de abajo hacia arriba; lo cual requiere obtener datos de los slums, dar 
poder a las comunidades y asociarlas a todas las medidas que se adopten.

3. El sector privado y la financiación

Otro problema urbano frecuentemente mencionado es la necesidad de crear empleo 
en las ciudades, lo que se considera esencial para el desarrollo urbano sostenible. en rela-
ción con ello, y con las inversiones necesarias para resolver los problemas antes mencio-
nados o para poner en marcha las agendas, se habló ampliamente de la financiación. 

en un foro que reúne a todos los países del mundo, y que ha de tener en cuenta la 
economía dominante, es lógico que se dé por aceptado que la actividad económica 
incluye un sector privado, con el que es preciso contar. todos parecen estar de acuerdo en 
ello, y los debates se dirigieron a cómo conseguir atraer la inversión privada a las ciudades 
para resolver los problemas urbanos y crear empleo. Muchos participantes se expresaron 
abiertamente sobre la conveniencia de dar facilidades a la actuación empresarial, seña-
lando que un mayor nivel de confianza de éstas facilita la inversión. incluso se afirmó que 
los gobiernos deben aprender a ser favorables a la actividad empresarial, “amistosos con 
los negocios” (business –friendly). también se repitió que en el mundo actual de condicio-
nes cambiantes, los gobiernos y las empresas deben tener perspicacia para conseguir la 
escalabilidad, es decir la capacidad para cambiar de tamaño o configuración, para lo cual 
son básicas las medidas gubernamentales. 
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se destacó la necesidad de que las leyes fueran estables y seguras para la inversión, y 
de facilitar un ambiente favorable para la actividad inversora del sector privado. también 
se hicieron llamadas para que las empresas entendieran más de urbanismo para invertir 
en las ciudades. no como obra de filantropía, sino para pasar a un nuevo contrato social 
que permita la innovación y la colaboración en el desarrollo económico.

algunas declaraciones destacaron que, además del sector privado y del público, debe 
concederse un papel importante al tercer sector que incluye, como es sabido, entidades 
voluntarias, no lucrativas, formalmente organizadas, y autocontroladas, como las organi-
zaciones no gubernamentales, solidarias, filantrópicas y cívicas de tipo diverso. General-
mente, en dichas declaraciones se considera que los tres sectores deben colaborar para la 
solución de los problemas urbanos, en general, y de la vivienda en particular.

Los ministros de los gobiernos presentes aceptaron, de forma general, que “las políti-
cas nacionales necesitan integrar la visión de la ciudad”. Y consideraron que para ello debe 
regularse a escala nacional el desarrollo urbano, la calidad de vida, la actuación de las 
instituciones financieras, y la de los diferentes agentes urbanos que actúan en la ciudad. 

se reconoce una y otra vez que las ciudades tienen frecuentemente muchas dificulta-
des para atraer inversiones. Para conseguirlo es preciso explorar algunos caminos inno-
vadores, tales como: la colaboración público-privada, la “captura del valor del suelo”, o las 
sinergias entre la organización de los préstamos. se dice explícitamente que es preciso 
“mejorar los sistemas fiscales y bancarios existentes para atraer las inversiones privadas”. 
también se estima que un mecanismo clave son los acuerdos financieros para mejorar los 
intercambios y la colaboración sur-sur, como algo complementario a la ayuda norte-sur. 
el papel del sector privado se consideró esencial en una era de crecimiento urbano y de 
crisis, así como para el éxito de la nueva agenda Urbana, en los próximos 20 años.

se estimó también que las inversiones del estado y del sector privado deben conside-
rar explícitamente las áreas urbanas, y se señalan las prioridades para la intervención: la 
renovación de la vivienda y las estrategias de revitalización de las vecindades, lo que sig-
nifica dar más poder al tercer sector para incluir a las familias pobres en los procesos que 
aseguran la seguridad de la tenencia del suelo.

4. La equidad 

Conseguir un desarrollo con equidad y que sea sostenible fue uno de los objetivos 
básicos de la conferencia. esto último fue ya un objetivo desde la conferencia de  
Un-Habitat ii de 1996, y lo seguirá siendo también en el futuro para Habitat iii que se 
celebrará en 2016.

La idea de equidad fue repetida por todos los participantes. Pero qué se entiende por 
ella puede dar lugar a diferencias matizadas. Los ministros hablaron concretamente de 
medidas sobre: la accesibilidad para disponer de suelo y de vivienda; el acceso a los ser-
vicios básicos como agua y desagüe, la gestión de basuras y residuos sólidos, y el mante-
nimiento y preservación del medio ambiente. también destacaron decididamente la 
necesidad de políticas nacionales para conseguirla.
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Para reducir la desigualdad se coincide en la importancia de hacer las inversiones 
adecuadas en infraestructuras sociales y físicas. Y ampliar el campo de la participación y 
el compromiso. en concreto, respecto a las mujeres, es esencial considerarlas no como 
beneficiarias sino como participantes, lo que significa comprometerlas en la planificación 
y puesta en marcha de las medidas. también se habló de la necesidad de tener en cuenta 
a los jóvenes y a los minusválidos. 

Hubo coincidencias en la necesidad de poner el foco más allá de lo urbano, y consi-
derar la equidad como una distribución social de oportunidades, con el objetivo de que 
los beneficios alcancen todos. repetidas veces se habló de la conveniencia de mejorar el 
conocimiento, las destrezas y las capacidades sobre la ciudad y su gestión, a todas las 
escalas, y de compartir todo ello. se aludió asimismo a la creación de ciudades “inteligen-
tes y que tengan en cuenta los valores”, y a la utilización y comprensión de la tecnología 
por parte de todos y para todos.

Las políticas urbanas exigen cogestión y corresponsabilidad. se repitió que es pre-
ciso mejorar las instituciones locales para aumentar su capacidad, y la urgencia de pro-
mover la transparencia y la confianza de los ciudadanos en todo caso, se percibe la falta 
de capacidad técnica y financiera de muchos gobiernos locales, y la necesidad de 
diseñar programas para mejorarlas. es importante eliminar las distancias en el conoci-
miento a escala local, lo que requiere, además, promover la inversión financiera y téc-
nica. La colaboración de todos los agentes o interesados en la ciudad se consideró una 
y otra vez necesaria, pero se reconoce que es muy difícil, sin duda por los objetivos 
distintos que tienen.

todas las organizaciones internacionales presentes aceptaron que la urbanización 
tiene un papel complementario al mandato de todas ellas. Manifestaron que desean par-
ticipar no sólo en las sesiones de las conferencias sino también en su preparación. algu-
nos señalaron que es preciso contar con las grandes ciudades, pero también con las inter-
medias o emergentes, que son claves pues crecen más rápidamente y están propensas a 
mayores desigualdades.

Los ministros destacaron que “los gobiernos centrales tienen un papel importante en 
el desarrollo de políticas hacia la mayor equidad”, tan importante como el de los gobier-
nos locales; aunque reconocen que hay muchos actores que deben comprometerse con 
las acciones para conseguir los objetivos de equidad urbana. Lo cual plantea – dicen – “la 
cuestión de los recursos disponibles para cada nivel del gobierno, capacidad técnica e 
institucional para las entidades públicas y privadas, las OnG y la academia”. también 
consideran que en todo caso, sigue siendo esencial la capacitación de los elegidos y de los 
funcionarios del sector público.

5. Desarrollo sostenible y planeamiento

en relación con el desarrollo sostenible se citan los riesgos naturales, aunque la aten-
ción máxima se pone en el cambio climático, una situación nueva que exige una aproxi-
mación integrada más que sectorial. 
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entre las prioridades que se señalan para la agenda Post-2015 está el énfasis en la 
sostenibilidad a escala regional “para reforzar la resiliencia frente al cambio climático”, es 
decir, la capacidad de hacer frente a la adversidad que se ha producido; pero no se dice 
nada de cómo luchar contra este cambio climático y los factores que lo provocan. 

no dejan de encontrarse algunas declaraciones sorprendentes; como ésta: el cambio 
climático “es una oportunidad para las ciudades para mejorar las infraestructuras dispo-
nibles de forma que reduzca las necesidades de financiación a largo plazo”.

La nueva situación existente y la crisis económica, que es la crisis de las políticas 
neoliberales, han conducido a la aceptación de que el planeamiento es necesario, frente a 
las anteriores ideas dominantes que lo cuestionaban.

Un hecho destacado del World Urban forum 7 es que los ministros reconocen que la 
crisis financiera afecta a las políticas de la vivienda. Pero también que es una “crisis del 
planeamiento”. añaden que “el planeamiento urbano es un instrumento de desarrollo 
económico”. 

Los alcaldes también consideran que para una urbanización sostenible son necesa-
rios el diseño urbano y la planificación del espacio público; en la planificación urbana 
debe incluirse el desarrollo económico con equidad. Los alcaldes insisten en la importan-
cia de poner énfasis en la lucha contra la corrupción como elemento de apertura y trans-
parencia. Unos y otros declaran que hay que hacer más con menos, debido a la crisis: 
conseguir sinergias y tecnologías adaptables; por ejemplo: para limpiar el agua, la obten-
ción de energía a partir de los residuos, la forma como se despliega y organiza la política 
para prevenir el delito. a veces se unen a esas declaraciones deseos retóricos que no tie-
nen una concreción, aunque muestran la confianza en la realidad urbana; como esta afir-
mación de los ministros: “la ciudad debe ser considerada como una solución más que 
como un problema”. Lo que es una constatación del dinamismo de las ciudades y de los 
beneficios económicos derivados de su crecimiento.

iV. La resPOnsaBiLiDaD DeL CaPitaLisMO

en los diagnósticos realizados por las entidades internacionales hay, como hemos 
visto, declaraciones de confianza en las ciudades, consideradas como un factor positivo 
para superar los problemas, para mejorar las condiciones de vida de la población, e incluso 
como remedio para la crisis. Pero al mismo tiempo, se reconocen muchos aspectos nega-
tivos y numerosos problemas que existen en ellas; se habla de que hay un acceso desigual 
a las oportunidades y a los recursos, se mantienen formas antiguas y nuevas de exclusión 
social, está muy extendida la marginalización y pobreza, se denuncia la falta de vivienda, 
la existencia de áreas de autoconstrucción y vivienda precaria, la falta de cohesión social.

sin duda es mucho lo que hay de acierto en estas descripciones y diagnósticos de los 
organismos de las naciones Unidas, y en la conclusión de que es urgente tomar medidas 
para resolver dichos problemas. incluso se alude alguna vez a la necesidad de reconside-
rar el modelo económico y social existente, aunque sin mayores especificaciones. son, en 
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concreto, mínimas las alusiones a las estructuras económicas, o a las políticas neolibera-
les que se han venido aplicando en muchos países en las últimas décadas, y que están en 
la base de numerosos problemas de los países y de las ciudades.

Las referencias a la escasez de capitales para invertir en la ciudades y en muchas 
regiones y países están reiteradamente presentes en los diagnósticos. Y son sin duda acer-
tadas, sobre todo en el caso de muchas grandes ciudades de países menos desarrollados; 
también en la mayor parte de las medias y pequeñas, menos atractivas para el capital.

se percibe una obsesión y una lucha de las ciudades para atraer nuevas inversiones. 
es grande la competencia para atraer capital en un mundo globalizado, en donde todas 
las ciudades compiten con todas. Pero en ocasiones, no es la falta de capitales sino su 
abundancia y la forma como se invierte en las ciudades, lo que está en la base de muchos 
problemas. 

en los diagnósticos realizados por las entidades internacionales hay una expresión 
que está ausente: el capitalismo; éste, sin embargo, aparece como responsable de muchos 
problemas del mundo contemporáneo en los estudios que se realizan por científicos 
sociales y por los movimientos ciudadanos.

La inversión en la ciudad se ha convertido en un aspecto muy atractivo para el capital 
que busca nuevos negocios. el capital financiero penetra en todo, y busca nuevos sectores 
o lugares para el beneficio. La producción de la ciudad puede incrementar dichos benefi-
cios a través de procesos de cambio de uso del suelo, mejorando la diferencia potencial de 
beneficio económico del capital. 

Desde hace décadas muchas ciudades han realizado esfuerzos para facilitar la inver-
sión de capitales, con medidas diversas, entre las cuales se encuentran: la privatización de 
servicios públicos, la planificación estratégica, los megaproyectos y la arquitectura espec-
táculo. en general, se ha tratado de lograr la revitalización de los centros urbanos, 
atrayendo nuevas actividades a ellos (a veces en detrimento de las tradicionales, como los 
comercios de vecindad o los talleres), y haciendo esas áreas más atractivas para las clases 
medias y altas que se desplazan allí. 

en relación con todo ello, parte de la ciudad se privatiza o se vende para el negocio 
privado. Hay también numerosos casos de venta de edificios o de parte del suelo urbano 
por las administraciones municipales, regionales o estatales, con la excusa de las dificul-
tades financieras producidas por la crisis. ello representa siempre más oportunidades 
para el negocio privado y puede suponer la expulsión de la población y las actividades 
tradicionales, la puesta en marcha de políticas urbanas que se dirigen a atraer gentrifica-
dores y turistas a expensas de la población tradicional. el paisaje, la historia, las caracte-
rísticas locales, la cultura, se incorporan en la mercadotecnia urbana y se promocionan al 
exterior para el beneficio privado.

La desvalorización o estigmatización del territorio puede servir para preparar la 
expulsión y la inversión, ya que mejora el beneficio diferencial del capital. La regenera-
ción urbana se ha convertido en una estrategia central en la actuación del capital finan-
ciero. Por ejemplo, activando lo que se ha llamado gentrificación por los equipamientos, 
por las inversiones en parques y jardines, o por las mejoras ecológicas.
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Las grandes operaciones que a veces interesan al capital privado, muchas veces son 
apoyadas por los gobiernos municipales, regionales o estatales. Porque se piensa en los 
beneficios que van a producir. en ese caso, los inversores se aprovechan de dichas mejo-
ras para invertir en esos espacios y obtener mayores beneficios.

Que los grupos de menores rentas no tengan acceso a los servicios básicos se debe, 
frecuentemente, al hecho de que no pueden pagar el precio de esos servicios, a no ser que 
se construyan por la administración pública. Pero las políticas de privatización de dichos 
servicios han sido nefastas, ya que, debido a la escasa solvencia económica de dichos 
grupos, nuevamente ha sido el estado quien ha tenido necesidad de asegurar los servicios 
para ellos. 

V. Pensar La CiUDaD DeL fUtUrO

Hoy se tienen datos suficientes sobre los cambios que se han producido en el mundo, 
así como de las graves amenazas que existen. Lo que nos obliga a tomar medidas urgentes 
y pensar en el futuro. Hay quienes estiman que esto es imposible, porque entramos en el 
dominio de lo imprevisible. Pero el desarrollo durante el siglo XX de los “estudios sobre 
el futuro”, muestra que es posible hacerlos y que pueden ser un camino fructífero. Desde 
los informes del Club de roma en los años 1960, existe ya un campo de reflexión sobre 
ello entre los científicos sociales. aunque muchas cosas son hoy muy distintas, el conoci-
miento de algunas situaciones del pasado, y de sus complejidades, nos puede ayudar a 
entender el presente y a mirar al futuro

Los “estudios del futuro” están hoy ampliamente realizados por grupos de investiga-
ción, asociaciones, instituciones gubernamentales y académicas dedicadas a ello en 
numerosos países. Las técnicas que se utilizan son variadas: desde extrapolación de ten-
dencias, y simulaciones cuantitativas o narrativas, a prospecciones, proyecciones, exa-
men de escenarios y otras, aplicadas al futuro global del mundo, a partes del mismo, o al 
estudio de futuros sectoriales concretos, desde la población a la economía o la tecnología, 
pasando por la salud, la organización social o el desarrollo urbano. se puede tratar de 
imaginar cómo será el mundo del futuro haciendo simulaciones, o imaginar escenarios 
posibles que permitan reflexionar sobre las tendencias existentes y sus consecuencias. 

el futuro está siendo pensado por muchos en estos momentos, y hay numerosos 
políticos y técnicos que toman decisiones para configurarlo de una determinada manera. 
Por eso es importante que piensen en él también los científicos sociales y los ciudadanos 
en general. 

aunque las variables que es preciso integrar para pensar en el futuro son muy nume-
rosas, es posible empezar a hacer simulaciones sencillas y darles cada vez mayor comple-
jidad. Los científicos sociales, y en especial los historiadores y los geógrafos, podrían estar 
especialmente preparados por el hábito que tienen para enfrentarse a situaciones comple-
jas y con múltiples interacciones en todos los sentidos, así como para identificar las con-
tinuidades y lo que es nuevo. en todo caso, se trata de hacer juicios provisionales que 
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faciliten la reflexión y el debate, y ayuden a tomar decisiones a los políticos, a los técnicos 
y a los ciudadanos.

Muchas ciudades tienen siglos e incluso milenios de antigüedad, en ocasiones más 
que los estados. Por tanto se pueden estudiar procesos de muy larga duración. el estu-
dio del pasado, y de diferentes situaciones complejas del mismo y del presente, puede 
ayudar a entender lo que sucede hoy y lo que puede ocurrir. se pueden hacer simulacio-
nes de lo que sucedería si se producen algunos cambios y se mantienen otros factores. 
Por ejemplo, qué ocurrirá si no se hace nada para frenar las migraciones irregulares, o 
qué si se toman medidas para frenarlas; o si se suprimen las fronteras. Que ocurrirá si 
no se hace nada para frenar el cambio climático, o qué si se toman algunas determina-
das medidas. 

también podemos imaginarnos como hombres del futuro que miran hacia el pasado 
y se preguntan porqué no tomamos ciertas medidas, ahora que podemos hacerlo, para 
detener procesos que están afectando gravemente al planeta tierra o a la evolución de la 
Humanidad. Por ejemplo, porqué no hacemos nada urgente para detener el cambio cli-
mático o para llegar a acuerdos en conflictos que pueden destruir la Humanidad.

Vi. se Ha PerDiDO eL sentiDO De La MesUra

es evidente que el mundo está al borde del desastre. nos podemos limitar a destacar 
tres rasgos que lo indican: la huella ecológica insostenible, el calentamiento que da lugar 
al cambio climático, las desigualdades sociales y los conflictos que esto provoca y puede 
provocar.

seguramente el hecho más característico del mundo actual, y la raíz de muchos males 
es que se ha perdido el sentido de la autolimitación, de la contención, de la mesura. 

Desde los años 1960, cuando empezaron a percibirse las consecuencias negativas de 
la pretensión de crecimiento ilimitado, existen debates y aportaciones de ideas que mues-
tran la locura en que hemos ido a parar con las pretensiones de crecimiento ilimitado. Las 
propuestas de decrecimiento, que se han difundido en los últimos años son una conse-
cuencia de dichos debates.

esta desmesura puede tener raíces intelectuales en la cultura occidental. Pero el res-
ponsable más destacado de lo que ocurre hoy, de esta falta de mesura es el sistema econó-
mico capitalista. La búsqueda del máximo beneficio conduce a la producción masiva y, 
como consecuencia, a la creación de la sociedad de consumo.

La lógica económica de la producción, la competencia despiadada entre empresas, la 
búsqueda obsesiva de lucros, unida al aumento de la capacidad de compra de amplios 
grupos sociales, ha permitido la aparición de la sociedad de consumo. se consume mucho 
más que en el pasado y, con frecuencia, excesivamente. Los intereses de la producción 
capitalista hacen que muchas mercancías se programen para que no duren, para que sean 
efímeras, como ya anunciaron Marx y engels en el Manifiesto comunista, y recordó Mars-
hall Berman en su libro Todo lo sólido se desvanece en el aire. 
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La variedad de productos es excesiva; debería haber menos y de calidad mayor. Hay 
quien defiende que más es mejor que menos, que la diversidad de opciones, la abundan-
cia de objetos para elegir aumenta la libertad y la capacidad de realización de los huma-
nos, la posibilidad de experimentar y de ser feliz. Pero las consecuencias están siendo 
muy negativas, para el ambiente y para los seres humanos. La diversidad de objetos y la 
posibilidad de consumir artículos muy diversos conduce al despilfarro.

Hay innovaciones de consumo que se han difundido ampliamente y que tienen con-
secuencias muy negativas. Por ejemplo, muchas de las que se relacionan con el uso de 
plásticos para envases de productos, y que son desechables, como botellas, envoltorios y 
bolsas. Cada año miles de millones de bolsas de plástico acaban convertidas en basura y 
contaminando la naturaleza. el problema es realmente grave y el Parlamento europeo 
aprobó a fines de abril de 2015 una normativa que pretende reducir el consumo de bolsas 
de plástico de un solo uso, imponiendo fuertes impuestos: en 2010 cada europeo utilizó 
198 bolsas de plástico, y se pretende reducirlas a 90 a fines de 2019 y a 40 en 2025.

Las políticas económicas ante la crisis actual tratan, a veces, de estimular el consumo; 
frente a ello, quizás habría que moderarlo, ser más frugal. es esencial la autolimitación, la 
contención, la moderación, la reducción del consumo. se ha de luchar contra la obsoles-
cencia programada, y conseguir limitar el consumo de los ciudadanos que más tienen. 
solo con ello se podrá reducir la huella ecológica. frente al crecimiento económico, segu-
ramente es preciso promover el crecimiento de suma cero, que equilibre las pérdidas y 
ganancias a escala mundial. 

Vii.  Las DifiCULtaDes Para eL aCUerDO resPeCtO a La CiUDaD DeL 
Presente Y DeL fUtUrO

Pero, además de todo ello, debemos expresar deseos para la ciudad del futuro. a par-
tir de la explicitación previa de nuestras propias ideas sobre cómo concebimos la ciudad 
y como queremos que sea. Hemos de atrevernos a formular esos deseos para el futuro, y 
estar dispuestos a debatirlos públicamente. sin duda, esa formulación explícita y pública 
contribuye, aunque sea mínimamente, a construir el futuro de la ciudad, y de la sociedad.

La ciudad actual recibe diversos calificativos, unos negativos y otros positivos, según 
las características esenciales que se destacan en ella. entre los primeros: ciudad fragmen-
tada, desigual, segregada, conflictiva, carcelaria, amnésica... entre las calificaciones posi-
tivas: innovadora, culta, saludable... también se han inventado calificativos metafóricos 
que expresan los rasgos de algunas ciudades especialmente significativas, como ciudad 
creativa, o ciudad inteligente. en todo caso, se trata de calificativos que expresan algunos 
rasgos, en modelos descriptivos generales o válidos para determinadas áreas. algunos 
son considerados iconos para la ciudad deseable.

Hemos de ser conscientes de que no es fácil llegar a consensos sobre el futuro que 
hemos de construir, porque las actitudes sobre el presente o el futuro dependen de posi-
ciones ideológicas, y debemos ponernos previamente de acuerdo sobre cuáles son los 

H. Capel



39

futuros deseables y como se alcanzan. en lo que se refiere al futuro de la ciudad, es difícil 
imaginar entendimiento entre los defensores de las ideas neoliberales, y los que se opo-
nen a ellas; entre los que magnifican lo privado y el mercado y quienes lo cuestionan y 
defienden la necesaria regulación por la administración pública; entre quienes conside-
ran que la sociedad ha de estar gobernada centralizadamente o los que defienden la des-
centralización y el aumento de la participación ciudadana; entre quienes postulan la pro-
piedad privada y los que estiman que debe ser colectiva o pública; entre los que valoran 
la importancia de aumentar el consumo individual y los que prefieren una vida más 
modesta y frugal que proteja el planeta. también hay diferencias importantes respecto al 
papel de la mujer en la sociedad, sobre la confianza en la tecnología, sobre el significado 
que debe atribuirse a la religión, sobre el crecimiento sostenible, sobre la desigualdad y 
segregación social, sobre el orden público en la ciudad las políticas represivas que dismi-
nuyen los derechos y libertades de los ciudadanos, y otras numerosas cuestiones.

Hay quienes valoran el consenso o la convivencia en paz, aunque hay sociedades o 
grupos políticos que se oponen a ello, como vemos por las noticias diarias de la prensa. 
también existen valoraciones diferentes de la democracia, y de la existencia de mecanis-
mos formales para ejercerla. Las diferencias ideológicas son profundas; pero también las 
que existen en los gustos y en las valoraciones personales, que se reflejan en las actitudes 
diferentes que existen ante las mismas edificaciones y los diseños de planos urbanos. 

Un primer acuerdo que es ya difícil de alcanzar es el referente a la necesidad de limi-
tar el papel del mercado y de lo privado y de dar la preeminencia a la administración 
pública. La ordenación de la ciudad necesita de abundantes recursos públicos, lo que a su 
vez exige una fiscalidad adecuada. se habla poco de ello en los foros y publicaciones de 
las naciones Unidas, que antes se han citado.

La normativa urbanística tradicionalmente declaraba los espacios que podían urba-
nizarse, y preveía la construcción de las infraestructuras básicas. Las políticas neolibera-
les, en muchos países, han considerado que todo el territorio es urbanizable a no ser que 
se declare protegido por alguna razón. ello ha llevado a una extensión abusiva de la urba-
nización, por iniciativa privada, sin que se construyeran simultáneamente las infraes-
tructuras y equipamientos necesarios. es evidente que esa forma de considerar todo el 
territorio urbanizable debe ser rechazada, y que se impone que la urbanización se realice 
a través de un planeamiento de control público.

Ya hemos visto que uno de los problemas reconocidos en las ciudades es la falta de 
viviendas. La dotación de alojamientos para todos exige la construcción de vivienda 
social por las administraciones públicas. Para lo cual se requiere financiación y una polí-
tica fiscal bien diseñada. Pero no es suficiente. se han de elaborar también criterios justos 
y aceptados para el acceso a dichas viviendas y la asignación de las mismas a las familias 
y los individuos. también hay que debatir si deben elaborarse políticas para facilitar la 
mezcla social, las ayudas a las familias, las políticas demográficas, la modernización cul-
tural. 

se ha de preferir la ciudad compacta frente a la dispersa, que es mucho más costosa. 
Pero es preciso hacer un amplio debate sobre una y otra, así como sobre el consumo ener-
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gético y el coste de la creación de servicios públicos como agua, desagüe, redes eléctricas, 
transporte público. asimismo, sobre la necesidad que tienen las ciudades de disponer de 
espacio público para todos los ciudadanos, donde nadie pueda ser rechazado o excluido, 
y que facilite la convivencia y la interacción. La ciudad, por otra parte, no puede aceptar 
la existencia de condominios, barrios o pueblos cerrados; todo el espacio urbano ha de 
ser abierto para todos.

el transporte público y colectivo es esencial para el buen funcionamiento de la ciu-
dad, por lo que se debería limitar el transporte individual. también la sanidad pública es 
esencial, y la escuela pública de calidad para todos es la única garantía de igualdad y de 
convivencia en el futuro. 

La contaminación, y de manera esencial la producida por las ciudades, es responsable 
del cambio climático. se está también reduciendo la biodiversidad en el planeta, y es pre-
ciso limitar la huella ecológica. se necesita urgentemente poner en marcha políticas de 
gestión y conservación de recursos a escala mundial. en las áreas urbanas hay que esta-
blecer sistemas de planificación que permitan mantener los paisajes más ecológicamente 
sostenibles. es preciso tener en cuenta, además, que muchas ciudades están localizadas 
en áreas de rica diversidad y su forma de crecimiento tiene efectos negativos sobre ésta.

Las actuaciones del capital en los centros de las ciudades, y otras transformaciones 
urbanas son presentadas por los medios como algo positivo. esos mismos medios acos-
tumbran a presentar las resistencias que se producen de forma negativa. sin embargo 
esos movimientos locales contra las políticas neoliberales y sus efectos expresan formas 
de resistencia muy importantes para el futuro (movimientos okupa, contra los desahu-
cios y formas diversas de desposesión de la vivienda, las luchas contra el aumento de las 
desigualdades sociales provocadas por la crisis…). Ponen en cuestión el modelo domi-
nante, y pueden llevar a otras formas de producir el espacio urbano.

se necesita un acuerdo sobre una ética social consensuada, ya que la moral ha de 
quedar para las conciencias personales. Para resolver muchos problemas que existen, 
desde la corrupción a la actitud ante las minorías, se necesitan acuerdos y medidas polí-
ticas, más allá de la ética personal. Las religiones, que pudieron tener aspectos positivos 
en el pasado, tienen hoy a veces efectos negativos, como consecuencia, especialmente, de 
la actuación de las burocracias religiosas y por los fundamentalismos sectarios y dogmá-
ticos. tal vez sea llegado el momento de imponer en las ciudades equipamientos conjun-
tos para todas las religiones que adoran a un Dios que, si existe, ha de ser uno, aunque se 
presente por razones culturales bajo advocaciones distintas. 

1. Las cuestiones jurídicas y el derecho para la ciudad

Los problemas de las ciudades son muchos. Pero se pueden intentar resolver con la 
legislación.

Desde 1968, con la publicación de la obra de Henri Lefébvre, la reivindicación del 
derecho a la ciudad se ha convertido en un objetivo de movimientos sociales y de congre-
sos internacionales, que han ido llenando de contenido el mismo; se ha convertido en 
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una aspiración para que toda la población del mundo tenga los niveles de vida y libertad 
que se encuentran en las ciudades, así como en un derecho de ciudadanía. tal como se ha 
ido definiendo, por ejemplo en el congreso de Quito en 2004, el derecho a la ciudad 
incluye toda una serie de aspiraciones que se extienden a la salud, la educación, el empleo, 
el salario, los derechos civiles y políticos de los habitantes, la gestión democrática de la 
ciudad, la protección de grupos y personas vulnerables, el derecho al espacio público y 
otros.

Los problemas de las ciudades se pueden resolver con el derecho y con la aprobación 
de leyes. en un estado democrático las leyes dependen de nosotros: pueden ser muy 
avanzadas y progresistas, e incluso revolucionarias, cuando las elabore y apruebe una 
mayoría política de este carácter elegida por los ciudadanos.

La normativa legal y el planeamiento urbano pueden contribuir a un futuro mejor. 
en una sociedad compleja como la actual, hemos de pensar sobre la forma de elaborar 
dicha normativa y los planes, cómo se toman las decisiones y se arbitra entre los intereses 
contrapuestos que pueden tratar de influir en el diseño de dichas normas, el papel atri-
buido a los diferentes agentes que son esenciales en la construcción de la ciudad y a las 
diversas instancias de la administración pública, desde la escala local a la estatal y supra-
nacional, y de los diversos organismos que la componen, no siempre con objetivos simi-
lares. Hemos de profundizar la democracia con la participación ciudadana, siendo cons-
cientes de sus dificultades y de las posibilidades de manipulación.

La inviolabilidad de la propiedad es hoy generalmente un dogma, pero esto puede 
cambiar. Para empezar, se puede plantear la cuestión de hasta cuándo se puede transmitir 
la propiedad de los bienes. en el caso de la propiedad de una vivienda familiar, se puede 
aceptar fácilmente que no más allá de los nietos o bisnietos, aspecto en el que podría 
encontrarse fácilmente un amplio acuerdo. ello permitiría plantear a continuación la 
transmisión de la propiedad individual de todo tipo.

también es preciso llegar a acuerdos sobre el papel atribuido a lo que existe, al espa-
cio ya construido, al patrimonio edificado del pasado. Y también de los espacios no edi-
ficados todavía, por los que se expansionará la ciudad, la atención a la larga historia del 
territorio, con características específicas, servidumbres, limitaciones que deben respe-
tarse y mantenerse. el despilfarro se manifiesta también en la producción de la ciudad, de 
los edificios, de los entornos urbanos y de los equipamientos que la constituyen. también 
en todo ello se ha de pedir contención y mesura.

Las estructuras de gobierno de las ciudades, el papel del municipalismo, y su relación 
con las entidades supramunicipales (por ejemplo, metropolitanas), con las regionales, las 
estatales y las supraestatales; sobre cómo se efectúa el concierto entre las diversas instan-
cias citadas para la gestión del suelo y la construcción de la ciudad. existe hoy una cierta 
tendencia a la descentralización de los países, y la atribución, o ‘devolución’ de competen-
cias a las ciudades. algún gobierno europeo va dando pasos en esa dirección, con la 
transferencia a las ciudades de competencias en materia de urbanismo y vivienda, trans-
porte, sanidad, para ayudar a resolver los problemas y reequilibrar el crecimiento econó-
mico.

Pensar en ciudades habitables para el futuro
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existe hoy una movilidad geográfica muy amplia de la población mundial. 
solo la cifra de turistas que se mueve a escala internacional impresiona, pues supera 

ya los 1.300 millones de personas, una de cada siete del mundo. Lo que asombra mucho 
más porque en 1950 la cifra de turistas internacionales era de 26 millones.

La movilidad como migrantes es todavía mayor. frente a ella, se refuerzan las fronte-
ras y se levantan muros, y se producen continuamente tragedias en el Mar Mediterráneo, 
en la frontera o en el trayecto a estados Unidos y en otros lugares. recientemente han 
sido conocidos los problemas de los refugiados procedentes de Myanmar (la antigua Bir-
mania) y de Bangaladesh hacia países del sureste de asia e indonesia, cuyas autoridades 
los devuelven al mar, a pesar de que huyen de la pobreza y de los ataques a las minorías 
por razones religiosas. son emigrantes desesperados o a los que se deben ofrecer ayuda 
humanitaria, aunque otros alegan que ello aumentará el volumen del éxodo; “no pode-
mos cuidarles ¿dónde los ponemos?” ha preguntado un político tailandés. 

Desde hace tiempo existe una reclamación de la ciudadanía universal, que expresa-
ron argumentadamente ya en el siglo XViii filósofos como Locke y Kant. recientemente 
filósofos, políticos y científicos sociales han aludido a esos y otros precedentes y han 
defendido la ciudadanía universal como un imperativo ético y de justicia; entre ellos José 
Manuel Bermudo, en varios de sus libros recientes.

esa reclamación es un ideal de contenido revolucionario. Pero ¿cómo se consigue? 
¿cuánto cuesta? ¿quién la paga? ¿cómo se gestiona? Podemos imaginar decenas e incluso 
millones de migrantes reclamando otras nacionalidades. Y debemos pensar en los pro-
blemas que eso plantea. 

Hemos de valorar las prácticas sociales urbanas, las formas de solidaridad y de cola-
boración. se ha de tener confianza en la fuerza de los ideales, y atrevernos a expresarlos 
para el futuro. tal vez sea útil releer las utopías, para elaborar otros ideales. a ello se 
dedicará el XiV Coloquio internacional de Geocrítica.

el pasado es inconmovible, como señaló un poeta griego, y recordó aristóteles en la 
Etica Nicomáquea (1139b 10): “De una cosa solo Dios está privado/de hacer que no se 
haya realizado lo que ya está hecho”. Pero en cambio podemos influir en el futuro, modes-
tamente con la acción individual y, de forma más intensa, con la acción colectiva. tam-
bién sabemos que hay muchas vías posibles de desarrollo y muchos futuros posibles, y 
que algunos son más probables que otros. Y que podemos pensar en esos futuros posi-
bles, y adoptar decisiones y comportamientos para que algunos de ellos sean más posi-
bles, para tratar de evitar los futuros indeseables. es posible ayudar a tomar medidas para 
facilitar ciertas evoluciones y evitar otras, pensar en el futuro, y empezar a prepararlo 
desde hoy y desde aquí. Hemos de proponer alternativas. Hay futuros que son preferibles 
a otros; y depende en buena parte de nuestras acciones caminar hacia un futuro concreto 
entre los muchos que existen.
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PLANIFICACIÓN TERRITORIAL FRONÉTICA Y ÉTICA 
PRÁCTICA. ACORTANDO LAS DISTANCIAS ENTRE PLAN  

Y PODER (POLÍTICA)i
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Olalla Vera Pastor1

RESUMEN – La capacidad de planificar deriva de la voluntad de los planificadores y de 
su conceptualización del territorio, además de otros elementos del “entorno de decisión”. 
algunos autores han puesto el acento en la “cultura de la planificación” (la vieja discusión 
sobre lo ideal –normativo – y lo posible – real – en la teoría de la planificación), pero esta vez  
como determinante de la “planificación de la conducta”, de la acción desde los tomadores de 
decisiones. Más específicamente identifican las “características del ambiente de decisión”: la 
estructura formal-legal, la estructura informal y las características del sistema de gobierno. 
así, la planificación del territorio deriva del resultado del juego democrático (accountability, 
responsability y sustainability) entre los poderes presentes en el territorio. Por tanto debemos 
poner en relación la cultura de planificación como ethos colectivo, y las actitudes de los 
planificadores, con la propia función del estado. el objetivo: facilitar una fluida relación 
entre gobierno, buen gobierno, gobernanza y gobernabilidad efectiva de los territorios. en 
el texto se pretende abordar esta circunstancia y orientar al lector para comprender y mejo-
rar este proceso. se recupera para ello el valor de la phronesis aristotélica, adaptada al con-
texto actual. en su primer apartado se presenta el cambio que en materia de planificación 
supone la teoría de la racionalidad deliberativa, y sus límites. en el segundo, tomando a 
foucault como referencia, se introducen las relaciones de poder como crítica y respuesta a 
los planteamientos de Habermas. en el tercero se propone la frónesis como opción que aúne 
ambos planteamientos y sirva de base para una nueva planificación y gestión territorial, 
mediante una mejor consideración del territorio en la agenda política. se concluye que se ha 
venido avanzando especialmente en la investigación en planificación fronética, una parte de 
la ecuación, pero no tanto en la más importante frónesis de la política (tomadores de deci-
siones). ello reclama una reorientación del foco de atención que pase del estudio de los 
instrumentos y marco legal de la planificación territorial, al de los procesos mediante los que 
se toman las decisiones, al de los sistemas de evaluación y seguimiento (de impacto territo-
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rial), pero sobre todo al de la forma en que promover una nueva cultura territorial más 
vigilante (‘areté’ aristotélica). Muchas de las innovaciones y pretendidos avances encuentran 
sus problemas no tanto en la definición de nuevos marcos legales e instrumentales sino en 
el hecho de que la población no los llega a comprender y, lo que es peor, no los comparte.

Palabras clave: Planificación fronética; política territorial; ciencia posnormal; trans-
disciplinariedad; path dependence.

RESUMO – Planeamento territorial “fronético” y ética práctica. encur-
tando as distâncias entre plano e poder (política). a capacidade de planear resulta 
da vontade dos planeadores e da sua conceptualização do território e de outros elementos 
do “ambiente de decisão”. alguns autores têm colocado ênfase na “cultura de planeamento” 
(o velho argumento sobre o ideal – normativo – e o possível – real – na teoria do planea-
mento), mas como determinante do “planeamento da conduta”, da acção dos decisores. Mais 
especificamente identificam as “características do ambiente de decisão”: estrutura formal-
-legal, estrutura informal e características do sistema de governo. assim, o ordenamento do 
território deriva do resultado do jogo democrático (accountability, responsibility, sustainabi-
lity) entre os poderes presentes no território. Portanto, devemos relacionar a cultura de pla-
neamento com o ethos  coletivo e as atitudes dos planeadores com a própria função do 
estado. O objetivo: facilitar um bom relacionamento entre o governo, boa governação, 
governança e governabilidade efetiva dos territórios. O texto aborda esta circunstância e 
procura orientar o leitor para compreender e melhorar este processo. recupera-se o valor 
da phronesis aristotélica, adaptada ao contexto actual. na primeira secção é apresentada a 
mudança no planeamento que envolve a teoria da racionalidade deliberativa e seus limites. 
na segunda, tendo foucault como referência são introduzidas as relações de poder enquanto 
crítica e resposta às abordagens de Habermas. na terceira propõe-se a phronesis como uma 
opção que combina as duas abordagens e forma a base para um novo planeamento e gestão 
territorial, através de uma melhor consideração do território na agenda política. Conclui-se 
que se tem progredido especialmente na investigação sobre o planeamento “fronético”, uma 
parte da equação, mas não na mais importante phronesis da política (decisores). isto exige 
uma mudança de enfoque que ultrapasse o estudo de instrumentos e enquadramento 
jurídico do ordenamento do território para o processo pelo qual as decisões são tomadas, o 
sistema de avaliação e monitorização (impacto territorial), mas especialmente em como 
promover uma nova cultura territorial mais vigilante (‘areté’ aristotélica). Muitas das inova-
ções e pretensos desenvolvimentos encontram problemas não tanto na definição de novos 
enquadramentos legais e instrumentos, mas no fato de que as pessoas não os compreendem 
e, o que é pior, não os partilha.

Palavras-chave: Planeamento “fronético”; política territorial; ciência pós-normal; 
transdisciplinaridade; path dependence.

ABSTRACT – territorial planning phronetics and ethical practice. Brid-
ging the gap between plan and power (policy). Plan capacity derives from the will of 
planners and their conceptualization of the territory, as well as other elements of the “deci-
sion environment”. some authors have emphasized the “planning culture” (the old discus-
sion on the ideal – normative – and possible – real – on the theory of planning), but as a 
determinant of “conduct planning”, that is, the action of decision makers. More specifically 
identifying the “environment decision conditions”: formal-legal structure, the informal 
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structure and the characteristics of the system of government. Thus, spatial planning derives 
from the outcome of the democratic game (accountability, responsibility and sustainability) 
between the powers on the ground. We must therefore relate the culture of planning as a 
collective ethos, and the attitudes of planners, with the state's own role. The goal is to: faci-
litate a fluid relationship between government, good governance, governance and effective 
governance of the territories. The paper seeks to address this issue and to provide the reader 
with orientations to understand and improve this process. it recovers the value of the aris-
totelian phronesis, adapted to the current context. The first section deals with the changes 
that deliberative rationality, and its limits, represent to planning theory. in the second sec-
tion, taking foucault as a reference, power relations as criticism and response to Habermas’ 
approaches are introduced. The third proposes the phronesis as an option that combines 
both approaches, and serves as a basis for new planning and territorial management, 
through a better consideration of the territory on the political agenda. it is concluded that 
progress has been made especially in Phronetic Planning Research, a part of the equation, but 
not so much in the most important part, that of phronetic politics (decision makers). This 
calls for a reorientation of the focus from the study of instruments and the legal framework 
for territorial planning, to the processes by which decisions are made, to the systems of 
monitoring and evaluation (of territorial impact), but above all to the way that they promote 
a new more vigilant territorial culture (aristotelian ‘areté ’). The problem with many of the 
innovations and supposed advances is not so much in the definition of new legal and instru-
mental frameworks but with the fact that the population does not understand them and, 
worse, does not share them.

Keywords: Phronetic planning; spatial policy; territorial politics; posnormal science; 
transdisciplinarity; path dependence.

RESUME – aménagement territorial « fronetique » et éthique pratique. en 
raccourcissant les distances entre plan et pouvoir (politique) – La capacité 
d’aménager résulte de la volonté des aménageurs, de leur conceptualisation du territoire et 
d’éléments de l’ «environment de décisions». Plusieurs auteurs ont souligné l’influence de la 
“culture de l’aménagement”, c’est à dire du vieil argument entre l’idéal – normatif – et le 
possible – réel – sur l’action des décideurs. L’objectif du présent texte est, d’une part, d’orienter 
le lecteur dans la compréhension des rapports entre la “culture de l’aménagement” et le ethos 
collectif et, d’autre part, de contribuer à l’amélioration des relations entre le gouvernement, 
la bonne gouvernance et la gouvernabilité effective des territoires. On récupère la valeur de 
la phronesis aristotélique, adaptée au contexte actuel. On commence par présenter le chan-
gement de l’aménagement qui prend en compte la théorie délibérative et ses limites (section 
1). ensuite, en ayant foucault comme référence, on introduit les relations de pouvoir en tant 
que critique et réponse à l’approche de Habermas (section 2). Dans la section 3, on propose 
la phronesis comme une option qui combine les deux approches et sert de base à de nou-
veaux aménagements et à la gestion du territoire, grâce à une plus efficace considération du 
territoire dans l’agenda politique. Pour conclure, on constate des progrès sur la recherche de 
l’aménagement “fronétique” (ce qui ne constitue qu’une partie du problème), mais pas beau-
coup d’améliorations en relation à la plus importante phronesis de la politique (décideurs), 
qui exigerait un changement d’approche. Celle-ci devrait dépasser l’étude des instruments et 
du cadre juridique de l’aménagement du territoire pour tenir compte des processus à travers 
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lesquels les décisions sont prises, du système d’évaluation et de contrôle (impact territorial) 
et surtout de la promotion d’une culture territoriale plus vigilante (‘areté’ aristotélique). 
Beaucoup d’innovations et de soi-disant développements sont difficiles à appliquer, non pas 
en raison de problèmes de définition de nouveaux cadres légaux et d’instruments, mais 
parce que les gens ne les comprennent pas et, pire, ne les partagent pas.

Mots clés: Planification “fronétique”; politique territoriale; science post-normale; trans-
disciplinarité; path dependence.

i.  La PrOPUesta De La raCiOnaLiDaD DeLiBeratiVa De HaBerMas 
COMO sOPOrte De Una renOVaDa PLanifiCaCiÓn COLaBOratiVa: 
DeseOs Y LÍMites. a MODO De intrODUCCiÓn

La comprensión de la tensión entre lo normativo y lo real, entre lo que se debe hacer 
y lo que se hace en realidad, es un elemento clave para poder entender la dialéctica de la 
planificación/gestión (implementación) y también de la democracia moderna y las con-
flictivas relaciones entre ciudadanía y gobierno (farinós, 2014a). La planificación y la 
democracia aparecen como secuestradas (farinós, 2015a), una por la racionalidad com-
prehensiva, otra por los procedimientos de regulación, y ambas por la tecnocracia. Por 
ello, para su recuperación, resultan condiciones clave una reforzada cultura territorial 
con mayor participación y una nueva planificación estratégica (evaluable y bajo la visión 
crítica de la ciudadanía). robustecer la democracia a través del fortalecimiento de la 
sociedad civil. Las agrupaciones de la sociedad civil son las que se ocupan de mantener y 
redefinir los límites entre esta y el estado a través de dos procesos interdependientes y 
simultáneos: por un lado la expansión de la igualdad social y la libertad, y por otro la 
reestructuración y la democratización de las instituciones de aquel (Keane 1988: 14; 
flyvbjerg, 1998). Cabe plantearse si este empoderamiento se produce en términos de 
consenso o si, por el contrario, de conflicto; sin olvidar que la desigualdad y la domina-
ción son dos elementos que se han integrado en el concepto de sociedad civil desde el 
inicio (Keane, 1988: 21).

esta situación abre de nuevo algunos interrogantes como el de la racionalidad subya-
cente (si alguna) que deba motivar las decisiones (basadas en evidencias, y cuáles); si es 
posible, o no, mantener, algunos de los principios de la planificación racional comprehen-
siva del técnico, que hacen de ella una labor científica que otorga ‘seguridades’ a los toma-
dores de decisiones. La respuesta es distinta para el caso de los problemas de tipo estruc-
turado (con una única solución mejor posible) que para los desestructurados (y el futuro 
deseado para un territorio y su comunidad lo es). Con todo, debe evitarse tanto el relati-
vismo y nihilismo como el dogma, la arbitrariedad con el método. 

Desde la teoría de la planificación (vid. Benabent, 2014) podemos acercarnos a algu-
nas cuestiones clave en la relación experto-decisor-ciudadano. La primigenia planifica-
ción del Plan Director como obra de autor, no democrático sino más bien ‘despótico ilus-
trado’, se fundamentaba en la confianza y en la certidumbre de que éste se iba a cumplir 
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según era diseñado. se presuponía entonces que los objetivos sociales eran estables, existía 
consenso social sobre ellos y que los profesionales eran capaces de reconocerlos y formular 
respuestas eficientes. el plan era todo menos flexible; comprehensivo y a largo plazo. La 
crítica a ser dependiente de la ‘inspiración’, del arte creativo del experto, es lo que lleva, 
como reacción, a la emergencia y consolidación de la planificación racional comprehen-
siva con unos planteamientos positivistas, nomotéticos, que todavía permanecen por la 
indiscutible bondad de algunos de sus trazos. Uno de los elementos principales de este 
cambio que nos interesa destacar en este texto es que trata de distinguir claramente los 
hechos (lo importante) de los valores a la hora de plantear alternativas y tomar decisiones. 
La planificación pasa de verse como arte a ciencia. el planificador, a quien en una nítida 
segmentación de roles corresponde plantear soluciones a los fines/problemas que le pro-
pone el político (de acuerdo con sus normas y valores básicos; lo que en su caso no importa 
y se da por asumido), debe actuar de forma aséptica, imparcial y libre de valores y prejui-
cios. La decisión solo debería ser aceptada si se demuestra superior a su alternativa, medida 
respecto de uno o más criterios relevantes para el objetivo perseguido (de acuerdo con los 
pertinentes estándares de consistencia y lógica). De esta forma se establecen unas bases 
objetivas (‘inequívocas’) para el acuerdo o la gestión del conflicto. 

se parte del presupuesto de Geddes de que la labor del técnico termina con la formu-
lación del plan, sin entrar en la elección del problema, al principio, ni en la gestión del 
mismo, una vez resulta formulado. algo que no comparten desde antaño autores como 
McLoughlin (1969) para quien muchas veces el político no sabe o no puede definir bien 
los fines, situando al técnico de igual a igual con el político en esta función; o Chadwick, 
1971, que incluso ve la técnica por encima del debate político a la hora de determinar los 
objetivos (recuperando la prelación del experto del anterior paradigma). faludi (1973) 
presenta una interpretación más conciliadora, aunque separando ambos roles, al argu-
mentar que el grado de libertad de los decisores para determinar los fines se encuentra 
constreñido (agenda heredada, marco legal, presupuestos…) y el técnico debe ayudar a 
encontrar las mejores soluciones dentro de las limitaciones existentes. Desde este punto 
de vista los medios no derivan de los fines, sino que la planificación es cíclica, existiendo 
un intercambio entre ambos, lo que nos introduce de lleno en los presupuestos de la lla-
mada ciencia posnormal y, también, entonces, a la discusión sobre las posibilidades de 
‘racionalidad’ pura, únicamente posible en condiciones de certeza, y la emergencia del 
nuevo paradigma de la racionalidad limitada. esto nos lleva de la decisión ‘perfecta’ 
(homo economicus) a la decisión ‘satisfactoria’ (March & simon, 1958), razonable de 
entre las posibles (más de una, por tanto con enfoque de ‘problema desestructurado’) del 
hombre ‘administrativo’ (simon, 1945).

Una de las cuestiones clave que debemos considerar en el actual contexto es la de 
cómo gestionar el tránsito, y cohabitación, de la diferencia entre hechos y valores, desde 
la planificación racional comprehensiva (donde los primeros deben supeditar a los segun-
dos) a la que existe entre valores e intereses del hombre administrativo y de la política (y 
en esta nueva relación los segundos hacen tambalear los primeros, limitando las garan- 
tías – técnicas, útiles y democráticas – de una decisión). en este artículo nos acercamos a 
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algunas reflexiones que tienen su origen en el campo de la filosofía, basándonos en la 
ética discursiva de Habermas y la analítica de poder de foucault. 

en el texto se recupera el principio aristotélico de Phronesis, al objeto de poder encon-
trar los fundamentos que permitan aproximarse a un punto justo de equilibrio entre lo 
necesario (lo moral o éticamente necesario, lo que se debe hacer, o lo que se planifica 
“racionalmente”) y lo posible (lo que de hecho puede hacerse dada la verdadera correla-
ción de poderes y el alcance real del estado de Derecho y el nivel de gobernabilidad real); 
entre lo axiomático de racionalidad perfecta y el relativismo (contextualización y path 
dependence como opción), para pasar de la retórica a los efectos reales, mejorando las 
relaciones entre planificación-gestión y entre académicos-técnicos-tomadores de deci-
siones. solo así la planificación y la gobernanza son posibles y tienen sentido. 

La planificación tiene algún sentido si la gobernanza no se reduce a una simple nego-
ciación de la diversidad de intereses presentes en el territorio, contrapuestos en la mayo-
ría de ocasiones. no se podría hablar de gobernanza, sino simplemente de la ley del más 
fuerte, si no se pretendiera obtener una visión más clara y decidida del futuro, cuyo fin 
último es mejorar las condiciones de vida de la ciudadanía. 

tomando a Kant como punto de partida, Habermas es el filósofo de la Moralität 
(Moralidad) basada en el consenso. foucault, siguiendo a nietzsche, es el filósofo de la 
Wirkliche Historie (Historia Real), en términos de conflicto y poder. Kant intentó desar-
rollar una Racional Universal (sin conseguirlo, dado que se basó en la pretendida racio-
nalidad perfecta del sujeto). no obstante, este mismo principio sirve de base para las 
instituciones democráticas que contempla Habermas. sin una filosofía universal consti-
tuida, la ciencia y la democracia, señala Habermas, serían producto del contextualismo, 
del relativismo y del nihilismo, lo que considera peligroso. Lograr la codiciada funda-
mentación racional y universal para las instituciones sociales no ha sido tarea fácil, y en 
ello también fracasaron Hegel, Marx (al centrarse en la subjetividad del sujeto, la filosofía 
del sujeto – Habermas, 1987: 294 –, como individuo o como clase obrera) y otros pensa-
dores contemporáneos. así y por tanto, el autor propone pasar del enfoque de la subjeti-
vidad al de intersubjetividad, y del enfoque del individuo al de comunidad (racionalidad 
comunicativa). el objeto de la racionalidad comunicativa es la unificación a partir de la 
coordinación de la acción, y la “universalización” como el principio de la ética discursiva. 
en una sociedad adaptada a este modelo, la ciudadanía se define en términos de partici-
pación en el debate público. 

el modelo de participación sugerido es el de la participación discursiva. La participa-
ción toma significado en la medida en que es posible la racionalidad comunicativa, y para 
ello se establecen cinco requisitos (idealmente); más un sexto que sería el tiempo limitado 
(Habermas, 1993: 31; 1990: 65-6; Kettner, 1993):

1. ninguna de las partes que intervienen deben ser excluidas del discurso (requisito 
de generalidad). el autor pone el acento en el concepto de participación inclusiva, 
dando voz especialmente a quienes más dificultades tienen para hacerse oír.

2. todos los participantes deben tener la misma posibilidad de presentar y criticar las 
pretensiones de validez en el proceso del discurso (requisito de autonomía).
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3. Los participantes deben estar dispuestos y ser capaces de empatizar con las preten-
siones de validez de cada uno (requisito de empatía).

4. Las diferencias de poder existentes entre los participantes deben ser neutralizadas, 
para que no tengan ningún efecto en la creación de consenso (principio de igual-
dad).

5. Los participantes deben explicar abiertamente sus objetivos e intenciones (princi-
pio de lealtad y transparencia).

todos los interesados, en principio, participarían así, libremente y por igual, en una 
búsqueda cooperativa de la verdad, donde nada coacciona a nadie, excepto a través de la 
fuerza del mejor argumento. La validez se define como consenso sin fuerza, porque una 
norma no consensuada no obtiene el consentimiento de los participantes; del mismo 
modo que todos los afectados pueden aceptar libremente las consecuencias de una norma 
controvertida (Habermas, 1990: 93). La universalidad deriva del hecho de que para 
Habermas la vida social humana está sobre la base de los procesos para el establecimiento 
de la comprensión recíproca. estos procesos se presuponen "universales porque son ine-
vitables". Como consecuencia, los seres humanos se definen como seres democráticos, 
como homo democraticus (Habermas, 1985: 196). Constituye la base epistemológica 
desde la que se abren paso las nuevas acciones de gobernanza democrática y de planifica-
ción estratégica, o de democracia y de planificación colaborativas, más flexibles y más 
atentas a los intereses presentes (bottom-up), y por tanto con menores barreras de entrada. 
De esta manera se otorgan mayores seguridades y certezas en la planificación territorial 
(farinós, 2009; farinós, 2015b). 

La ética del discurso de Habermas no se debe confundir con tipos contingentes de 
negociación ni con modelos de compromisos negociados estratégicamente entre conflic-
tos de intereses particulares. La diferencia respecto a ellos está en el recurso a la justifica-
ción normativa, del mismo modo que sucede con un refinado entendimiento de la gober-
nanza. Para Jessop (2003), el interés en las nuevas formas de gobernanza reside en su 
supuesta capacidad para solucionar problemas de coordinación de un amplio rango de 
sistemas (económico, legal, político, de protección…) y de la propia sociedad civil. a 
diferencia del funcionamiento del mercado, en el que cada cual busca su propio interés, 
la ética del discurso de Habermas presenta una naturaleza comunitaria. este mismo 
carácter público, de política pública, está presente en la definición de gobernana que rea-
lizan ansell & Gash (2008), quienes ponen el acento en la gobernanza colaborativa (par-
ticipativa o democrática) (farinós & ferrão, 2015).

Habermas es un universalista, moralista “de arriba a abajo”: las reglas para el correcto 
proceso son normativamente dadas por adelantado, en forma de requisitos para establecer 
los ideales de la situación del habla. Por el contrario, en cuanto a contenido, Habermas es un 
situacionalista bottom-up: lo que es correcto y verdadero en un proceso de comunicación 
dado está determinado únicamente por los participantes. Habermas, en la ética del discurso 
y la racionalidad comunicativa, establece que “en el Discurso, la ética no establece orientacio-
nes sustantivas. En lugar de ello, establece un procedimiento basado en presuposiciones y 
diseñado para garantizar la imparcialidad del proceso de juzgar” (Habermas, 1990: 122)ii.
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Para Habermas, corresponde al estado fijar el marco normativo que facilite esta par-
ticipación. Una importante cuestión que sin embargo no resuelve es hasta qué punto el 
hecho de facilitar el marco institucional supone que la población decida participar y lo 
haga adecuadamente (pongamos como ejemplo el caso de la Directiva europea de eva- 
luación ambiental estratégica de planes y programas); algo que la nueva planificación 
local estratégica sí trata de facilitar, constituyéndose como un buen indicador de ‘demo-
cracia’ en tanto que proceso de co-producción de futuros con una naturaleza inherente-
mente política. 

Como queda demostrado en la bibliografía (albrechts, 2016), la capacidad de los 
sistemas de planificación territorial estratégica para poder ofrecer los resultados espera-
dos no dependen únicamente del sistema legal y político sino también de las condiciones 
(sociales, culturales, del contexto) que subyacen al mismo. en este sentido, como dice el 
autor, la tarea de planificación no quedaría únicamente en ver qué tipo de acciones (alter-
nativas) son las más deseables de acuerdo con los objetivos sino también, e incluso más 
importante, ver en qué cambios en la política y en el sistema serían necesarios o deseables 
para poder conseguirlos. el foco pasará de ‘lo que debe ser’ (el estado final) al modo en 
que puede conseguirse (acciones, cambios, movimiento, relaciones, conflictos, proce-
sos… – Chia, 1995 y 1999); lo que acerca a las teorías del caos, al organicismo y a los 
sistemas complejos. sin embargo, el estado final (el futuro deseado) acaba siendo resul-
tado de un proceso de selección que incluye evaluaciones, juicios y decisiones que han 
ido conduciendo al cambio en la dirección deseada.

Volviento a Habermas, opera dentro de una perspectiva de derecho y de soberanía. 
Para lograr el fortalecimiento de la sociedad civil se precisa tanto de la redacción de las 
constituciones como del desarrollo de las instituciones. La autorización del poder por la 
ley y la sanción de la ley por el poder deben producirse recíprocamente. La soberanía es 
un requisito previo para la regulación del poder por la ley (una perspectiva que contrasta 
claramente con la de foucault, 1980: 87-8, como veremos). Para Habermas lo que une a 
la ciudadanía de una forma social, cultural y filosófica (weltanschauliche) basadas en el 
pluralismo son, en primer lugar, los principios abstractos de un orden republicano artifi-
cial, creado por medio de la ley (no habría sociedad sin ley).

el problema, sin embargo, como ha señalado Putnam (1993: 17-8), es que “la expe-
riencia de las constituciones escritas (en el mundo) nos advierte (…) que los diseñadores 
de nuevas instituciones a menudo las escriben sobre papel mojado (…) Que las reformas 
institucionales alteran la conducta es una hipótesis, no un axioma”. no resuelve, por 
tanto, el desencuentro entre el ideal y la realidad, entre las intenciones y la aplicación, 
entre lo que debiera ser y lo que es. Habermas describe la utopía de la racionalidad comu-
nicativa, pero sus críticos le consideran idealista y le reprochan que no concrete cómo 
llegar a ella. esta crítica adquiere relevancia sobre todo al carecer de un entendimiento 
concreto de las relaciones de poder, imprescindibles para promover cualquier tipo de 
cambio político, tal y como hemos comentado. no resulta una crítica nueva ni original, y 
cuenta con muchos antecedentes: Maquiavelo (a quien respondía alejandro ii de Pru- 
sia)iii, nietzsche, Derrida o foucault (para quien el poder siempre está presente – fou-
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cault, 1988: 11) entre otros. La presencia de los intereses del poder en la comunicación  
(y su “validez”) se manifiesta en la retórica no racional, en la elocuencia, en el control 
oculto, en el carisma, en la propaganda (lo que nos lleva al control de los medios de 
comunicación y, hoy en día, al oligopolio de los grandes grupos), en las relaciones de 
dependencia entre los participantes… con el consiguiente resultado de la “distorsión”. La 
comunicación pasa de ser el instrumento perfecto para la búsqueda de consensos “éticos” 
a ser el medio para el ejercicio del poder y la retóricaiv. ¿Puede la racionalidad entonces 
considerarse aislada del poder? La respuesta para los críticos de Habermas es que no.

este argumento coincide con el propio Platón, quien ya decía que “se equivocan pro-
fundamente los hombres idealistas cuando ponen su esperanza de perfección en la política” 
(Platón, República Vi, 496d). eso debería explicar por qué los sabios se abstienen de los 
negocios públicos (Platón, República Vi, 496d). Pero ¿y entonces? ¿no cabe otra que abra-
zar el “perded toda esperanza” del infierno de Dante en su “Divina Comedia”; o es posible 
“decir” desde los principios de la ética y la virtud (idealista, no ilusa), para poder hacer 
mejor (lealtad y transparencia, contrato social, programa-contrato y dación de cuentas 
frente a los códigos de silencio) en la(s) política(s) pública(s)? Dicho de otro modo, ¿nos 
circunscribimos a los juegos de poder (en un encorsetado game management y lejos de una 
verdadera gobernanza, ocupada de asuntos públicos de interés general – farinós y ferrão, 
2015) o es posible liderar los procesos de forma no determinista? ¿nos concentramos en la 
gestión olvidando la planificación, como parece ser la moda más reciente espoleada por el 
neoliberalismo y la actual crisis que parecen retroalimentarse mutuamente? 

en un contexto como el actual en el que quiere imponerse la idea de que los problemas 
socio-territoriales tienen solución mediante la desregulación (‘despolitizando’ la econo-
mía) y el ajuste del libre mercado (un viejo argumento renacido con vigor al calor de la 
crisis que precisamente ha provocado, aprovechando, cual movimiento de judo, para acu-
sar de ‘viejas y pasadas de moda’ las recetas de lucha contra esta situación, por ‘anticapita-
listas’), la planificación territorial debe enfrentarse a dos grandes tipos de retos, ontológicos 
y epistemológicos (albrechts, 2016): cuál debe ser su alcance, enfoque, con qué herramien-
tas, técnicas y habilidades, cómo considerar el contexto, con qué recursos, conocimiento de 
base y nivel (necesario) de involucración de (un amplio rango de) actores.

entre los extremos de una norma ideal (pero irreal) y el relativismo o pragmatismo 
extremo y nihilismo (sin principios ni ética posible) es necesario encontrar una solución 
distinta… y útil. respondemos a estas cuestiones en los apartados que siguen basándo-
nos en los planteamientos de foucault y con el principio aristotélico de phronesis.

ii.  DeL “DeMOCratiCUs HOMO” aL COnfLiCtO De intereses Y eL PODer; 
¿interÉs GeneraL? 

si Habermas se basa en una adecuada cultura política y en el constitucionalismo 
patriótico como el medio principal para asegurar el cumplimiento de los principios cons-
titucionales, la situación en la vida real es distinta. Como afirmaba Prats, no todo en la 

Planificación territorial fronética y ética práctica. acortando las distancias entre plan y poder (política)



54

vida de los individuos es regulable (o la regulación tiene efectos; es necesario un código 
ético o deontológico propio en su lugar). Maquiavelo iba más lejos al afirmar que a la 
hora de legislar debe tenerse en cuenta que todos los hombres son malos y que actúan 
como tales en cuanto la oportunidad se les presenta (Maquiavelo, 1996). en otras pala-
bras, la constitución de una sociedad democrática se puede doblar y utilizar de forma no 
democrática para uso personal o ventaja de algún grupo (flyvbjerg, 1998b). Habermas se 
sitúa en un plano fuertemente normativo y procedimental y presta muy poca atención a 
las condiciones previas del discurso real. a diferencia de sus tipos ideales, existen los 
conflictos de interés, normativa y empíricamente, que comprometen la racionalidad 
comunicativa, y la convierten según sus críticos en un argumento vacío excesivamente 
formal, idealista y con falta de sensibilidad hacia el contexto. “el problema aquí es que en 
situaciones no triviales hay pocos criterios claros para la determinación de lo que se con-
sidera un argumento, lo bueno que es, y cómo diferentes argumentos deben ser evaluados 
unos contra los otros. toda sociedad debe tener algunos procedimientos para hacer 
frente a los conflictos que no puedan ser resueltos por la argumentación – incluso cuando 
todas las partes se comprometen a la argumentación racional” (Bernstein, 1992: 220). 
Como solución a esta limitación, valga resaltar el papel de la evaluación (de políticas, 
planes, programas y/o proyectos) en sus distintas modalidades (evaluación ambiental 
estratégica, evaluación de impacto territorial, evaluación de impacto ambiental…), 
para poder suministrar evidencias sobre las que poder basar la selección de alternativas y 
las decisiones finales de la política (supuestamente).

Muy alejadas de las primeras democracias liberales y del contrato social (de raciona-
lidad formal), las democracias modernas (de racionalidad real) requieren de una mayor 
atención a las relaciones de poder como forma de poder lograr más democracia. si el 
objetivo es avanzar hacia el ideal de Habermas, entonces la primera tarea es entender las 
realidades del poder. Para ello se trae a colación la obra de Michel foucault, quien ha 
tratado de desarrollar dicha comprensión (flyvbjerg, 1998a). 

foucault reniega de los ideales y entre el ¿qué debo hacer? kantiano o el ¿qué hacer? 
de Lenin se sitúa claramente en el segundo (equivaldría a primar la gestión sobre la pla-
nificación), aportando con ello una sofisticada comprensión de la Real politik (flyvbjerg, 
Landman & schram, 2012).

foucault, familiarizado con la obra de Habermas y la escuela de frankfurt, rechaza 
tanto el relativismo como el fundamentalismo, y los sustituye por la ética situacional; es 
decir, por el contexto (contextualismo, que cabe relacionar con la path dependence, las 
narrativas o story lines, el “carácter” de cada territorio…). el autor se distancia del funda-
mentalismo y la metafísica. en su opinión las normas no se pueden dar en base universal, 
independiente de las personas y del contexto: “La búsqueda de una forma de moralidad 
aceptable por todos en el sentido que todo el mundo tendría que someterse a ella, parece 
catastrófico” (foucault, 1984a), por cuanto implicaría una uniformidad ética (como la de 
Marx, rousseau o Habermas) y una moralidad que pondría en peligro a la sociedad civil 
(entendida como comunidad particular o local). Debe actuarse, pues, como si los univer-
sales no existieran; nada es fundamental. 
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Con ello, transita del utópico interés general (uno) a los diversos intereses de cada 
comunidadv. el énfasis de foucault sobre la marginalidad hace su pensamiento sensible a 
la diferencia, a la diversidad y a las políticas de identidad; en este sentido se acerca al 
posmodernismo y al place based approach.

Para foucault, la base para la comprensión y la actuación es la actitud de los que 
comprenden y actúan, y ello no se basa en una moral idiosincrásica o en preferencias 
personales, sino en una visión del mundo común dependiente del contexto y de los inte-
reses de un grupo de referencia (de ahí la importancia que toma la inteligencia y la infor-
mación territorial, este grupo es muy consciente de que el resto de grupos tienen diversas 
visiones del mundo y de intereses, y no existe ningún principio general (incluyendo la 
“fuerza del mejor argumento”) para que todas las diferencias se puedan resolver. Para 
foucault, el contexto está condicionado social e históricamente, un baluarte eficaz contra 
el relativismo y el nihilismo, y esto constituye la mejor base para la acción.

en su opinión, ni siquiera los completos sistemas institucionales pueden garantizar la 
libertad, a pesar de que se establezcan con ese fin. La constitución escrita no sería vista 
como una forma efectiva de empoderar a la sociedad civil. el pensamiento de foucault en 
lo referente a leyes, constituciones y democracia se centra más en cómo se pueden utilizar 
de manera igualitaria y no en establecer más constituciones e instituciones, como defen-
día Habermasvi. el problema no es tratar de disolver las relaciones de poder en la utopía 
de una comunicación perfectamente transparente (transparencia y dación de cuentas de 
acurrdo con el Libro Blanco de la gobernanza europea – Ce, 2001), sino establecer las 
normas de Derecho, las técnicas de gestión, así como la ética, que redujeran los juegos de 
poder que dieran como resultado un mínimo de dominación.

La resistencia y la lucha, en contraste con el consenso, es para foucault la base más 
sólida para la práctica de la libertad. Para Hirschman (1994) los conflictos sociales son los 
verdaderos pilares de la sociedad democrática. si las sociedades que suprimen el conflicto 
acaban por ser opresivas, paralelamente las teorías sociales y políticas que los ignoran o 
marginan también lo son potencialmente. esto nos lleva a la teoría de los conflictos y a 
las técnicas de mediación y negociación (en busca de ideales comunes), una nueva com-
petencia clave para el planificador según las tendencias más recientes (en Usa y australia 
por ejemplo; vid. american Planning association, 2015 y Planning institute australia, 
2015)vii. Por el contrario, Habermas aboga por el recurso a la norma, a la judicialización 
del conflicto y a su resolución a través de los procesos judiciales por el poder establecido 
y no por el entendimiento mutuo o el acuerdo. algo que no siempre es deseable ni garan-
tiza buenos resultados (especialmente en materia de ordenación del territorio, urbanismo 
y medio ambiente – vid. farinós, 2009).

tanto foucault como Habermas consideran crucial la regulación de las relaciones 
reales de dominación, pero mientras el segundo plantea los enfoques de la regulación 
desde una teoría universalista del discurso, el primero busca un entendimiento genealó-
gico de las relaciones de poder reales en contextos específicos. Mientras que la orienta-
ción de Habermas es hacia la episteme, foucault se orienta hacia la phronesis, principio 
del que nos ocuparemos en el siguiente epígrafe. Habermas enfatiza la macro-política de 
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procedimiento (el equivalente a la teoría, la planificación); foucault hace hincapié en la 
política micro-sustantiva (la práctica, la gestión). Los dos son pensadores “de abajo a 
arriba” en lo que se refiere al contenido de la política (el individuo, la agencia sobre la 
estructura), pero donde Habermas piensa en un “de arriba a abajo” en lo se refiere a la 
racionalidad procedimental (tecnocrática), foucault es un pensador “de abajo a arriba” 
en lo relativo tanto al proceso como al contenido (flyvbjerg, 1998a). 

frente a la concepción idealista de Habermas, foucault facilita una comprensión 
materialista de la política real y la política racional, y cómo éstas podrían ser cambiadas 
en un contexto específico. el problema de foucault es que dado que la comprensión y la 
acción tienen sus puntos de partida en lo particular y lo local, pueden llegar a pasarse 
por alto las condiciones más generalizadas en relación, por ejemplo, con las institucio-
nes, las constituciones y las cuestiones estructurales. Desde el punto de vista de la plani-
ficación, esto se resuelve con la integración del diagnóstico interno con el externo, pero 
no se resuelve del todo en la práctica de una verdadera gobernanza multinivel (idea de la 
multiescalaridad, multiterritorialidad y fuzzy geometries/fuzzy planning). el consenso 
político no puede ejercerse de forma tal que neutralice las obligaciones, compromisos e 
intereses diversos de la sociedad y de los niveles de poder. todo ello garantiza la existen-
cia del conflicto y la consiguiente necesidad de tener que gestionarlo a la hora de tomar 
decisiones.

iii.  PersiGUienDO esPeranZas: La frÓnesis COMO PUntO De eQUiLi- 
BriO entre LO QUe DeBe ser (PLanifiCaCiÓn) Y LO QUe PUeDe ser 
(iMPLeMentaCiÓn)

Para aristóteles, la ciencia natural y la social deben ser abordadas de forma distinta, 
una de la otra. Por ello, planteaba y discutía las tres virtudes intelectuales: episteme, techne 
y phronesis. según flyvbjerg (2001), la colonización de las ciencias sociales por las natu-
rales explicaría por qué en el caso de la techne (tecnología o técnica a día de hoy) esta 
carece de referencia alguna a la virtud intelectual (fuera de la racionalidad perfecta del 
especialista). Las ciencias sociales (a diferencia de las naturales que no pueden hacerlo) 
son más fuertes en su papel de phronesis, en tanto contribuyen al análisis, reflexión y 
discusión sobre los valores y los intereses, que es, como se viene argumentando, el requi-
sito previo para la adecuada gestión de los conflictos y para el deseado desarrollo político, 
económico y cultural. Por este motivo, debe avanzarse desde la concepción aristotélica 
original de phronesis (frónesis) a otra que explícitamente incluya el poder.

en opinión de subirats (2016), “aristóteles relacionaba directamente frónesis con la 
ciencia política, relacionando el despliegue que significa pasar de los elementos particu-
lares a los generales o a una perspectiva social amplia, mediante el ejercicio de las leyes 
(donde partiendo de unos valores, se propone un itinerario controlado de cambio, pro-
ceso que se supone que conducirá a “buenos” resultados, a partir de unas circunstancias 
previas determinadas), y también de la necesidad de la deliberación para tomar decisio-

J. Farinós Dasí, O. Vera Pastor



57

nes colectivas… Desde la aproximación que aquí tratamos de defender y argumentar, los 
aspectos particulares, los aspectos contextuales, serían esenciales. O dicho de otra 
manera, la perspectiva apuntada refuerza la significación de los ejemplos, la importancia 
de los casos”viii. Un principio básico de la investigación fronética es que los ejemplos prác-
ticos son típicamente vehículos de comunicación más eficaces que los que se plantean en 
las discusiones de la teoría y la metodología (flyvbjerg, 2002)ix.

De acuerdo con aristóteles, la Phronesis (literalmente sabiduría práctica, sentido 
comúnx o prudencia) es la actividad más importante, por encima del episteme y la techne, 
porque, mediante la misma, la racionalidad instrumental (técnica) se equilibra por el 
valor racional (episteme o saber científico). se trata, en su opinión, de la virtud intelectual 
más importante “motivada… capaz de actuar con respecto a las cosas que son buenas y 
malas para el hombre”, que toma en cuenta los valores y va más allá del conocimiento 
analítico, científico (episteme), y de la técnica (techne o know how). en síntesis, la phrone-
sis es más importante porque es la virtud intelectual que permite organizar (coordinar) el 
empleo ético de la ciencia (episteme) y la tecnología disponible (techne), y resulta la acti-
vidad intelectual más relevante para la praxis, que no puede ser encapsulada por reglas 
universales (reduccionistas y aprioristas que someten la realidad al modelo), y que 
requieren de una interacción entre lo general y lo concreto (lo que también cabrá relacio-
nar con la multi/inter-escalaridad y la integración de los diagnósticos interno y externo), 
de la deliberación (participación, gobernanza democrática, planificación colaborativa), 
del juicio y de la decisión (la ‘mejor’ alternativa – sobre esta cuestión volveremos más 
adelante en este mismo epígrafe). 

esta sabiduría práctica implica no solo juicios de apreciación en términos de valores 
(lo que debe ser de la ética) sino también una comprensión de las realidades políticas (el 
contexto, las condiciones de cada espacio, incluida la cultura política) y las relaciones de 
poder. Y todo ello como parte de un sistema integrado. La praxis siempre queda supedi-
tada a juicio dependiente del contexto, a la ética situacional. el contexto (la geografía, 
dirían Massey & allen, 2004) importa en planificación. Concuerda esto con la máxima de 
aristóteles de que en las cuestiones de la praxis se debe confiar más en la esfera pública 
de la ciencia (deliberativa, posnormal). La frónesis es la más importante (en relación a la 
episteme y techne) porque a través de ella se equilibran las dos racionalidades (Weber, 
1978): la racionalidad instrumental (medio-racionalidad, hasta ahora predominante de 
acuerdo con el método racional comprehensivo) y la racionalidad de los valores (racio-
nalidad sustantiva). tanto para aristóteles como para Weber, el equilibrio entre ambas 
resulta crucial. Lo mismo, y este es nuestro argumento, que lo resulta para una adecuada 
relación entre planificación y gestión (implementación o puesta en práctica), entre exper-
tos/académicos (planners) y tomadores de decisiones (decision/policy-makers).

Los conflictos de poder, como se ha comentado, resultan elementos de estudio clave 
dentro de la investigación social y política. flyvbjerg (2002) trata de poner en práctica 
(para el caso de la planificación urbana escandinava) la metodología que desarrolló para 
los estudios del poder (su phronetic planning research). Lo hace desde una parte de la 
phronesis, la del planificador, que, con ser importante y sobre la que más podemos traba-
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jar como intelectuales, expertos y practicioners, no resulta decisiva. esta función parece 
estar reservada a la phronesis de los políticos y tomadores de decisiones. De ahí la necesi-
dad de avanzar en el estudio de cómo poder lograrla, por influjo de la técnica o, final-
mente, de la cultura territorial (valores) suficiente. 

La “investigación en planificación fronética” sigue la tradición de los estudios sobre 
el poder desde Maquiavelo y nietzsche hasta foucault y Bourdieu; porque, si se quiere 
entender el poder, el punto de partida deben ser los pensadores del poder, no tanto los de 
la racionalidad comunicativa. Pero, ¿qué debemos entender por investigación en planifi-
cación fronética? Ésta, en opinión de su creador, puede resultar útil no como imperativo 
metodológico sino como forma de ofrecer posibles indicadores de dirección a partir del 
análisis de experiencias. 

Pero volvamos al origen del concepto y a la relación episteme/techne/phronesis. el 
término epistémico hace referencia al conocimiento científico, un estado de mente capaz 
de demostrar lo que sabe; se asemeja a nuestro ideal de la ciencia moderna (hipotético-
-deductivo, de leyes generales, nomotéticas, propio de las ciencias naturales). Por su parte 
techne y phronesis se vinculan a otras dos funciones alternativas del trabajo intelectual. el 
objetivo de la techne es la aplicación de conocimientos técnicos y habilidades para resol-
ver un problema concreto; resulta pragmático, variable y dependiente del contexto (lo 
que foucault, 1984b, denomina “racionalidad práctica regida por un objetivo cons-
ciente”). Por su parte la frónesis ética se orienta a la acción a partir de una racionalidad 
basada en la ética y los valores (racionalidad-valor). Pues bien, la investigación en plani-
ficación fronética como techne sería un tipo de consultoría capaz de desarrollar una pla-
nificación “mejor” por medio de una racionalidad instrumental (métodos y técnicas que 
son conocidas e innovadas)xi. en este caso “mejor” viene definido en términos de valores 
y objetivos que resulten de la negociación con todos los actores (flyvbjerg, 2004). La 
validez del “mejor argumento” se basa en la interpretación y su comparación con otras 
interpretaciones e investigaciones, aceptada o rechazada por el conjunto de actores. a 
diferencia de la racionalidad analítica e instrumental, la racionalidad práctica de la fróne-
sis se basa en la razón inter-subjetiva, donde los actores se relacionan e interactúan en 
contextos específicos de poder y diálogo (dia-logos, discusión o contacto abierto entre 
dos o más partes, que surge con el propósito de lograr un acuerdo).

Una de las principales tareas de la investigación en planificación fronética es pro-
porcionar ejemplos concretos y narraciones detalladas de las formas en que operan el 
poder y los valores, sus efectos y beneficiarios/perdedores, y cómo podrían ser modifi-
cados para tener otras consecuencias/efectos/resultados. así se explica, por ejemplo, por 
parte de albrechts (2016) al hacer referencia a su experiencia en la preparación del Plan 
de flandes (albrechts, 1999a,b & 2003a,b) y, en general y con una aproximación más 
radical, a la planificación estratégica (albrechts & Balducci, 2013). Desde este punto de 
vista los planificadores no serían simples mediadores o facilitadores sino que juegan un 
papel activo, intrínsecamente unidos en las relaciones de poder, del que pueden acabar 
convirtiéndose en correas de transmisión o como contrapeso de los intereses predomi-
nantes. 
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se trata por tanto de un proyecto analítico, no teórico ni metodológico. se centra 
tanto en los actores como en la estructura (en este sentido podría relacionarse con los 
análisis MaCtOr de la prospectiva a la hora de definir los escenarios de futuro), y sobre 
la relación entre ambos: los actores de la planificación y sus prácticas se analizan en rela-
ción con las estructuras de las organizaciones, las instituciones y las sociedades de las que 
forman parte, al tiempo que las estructuras se analizan en términos de cómo son interio-
rizadas por la agencia. De acuerdo con Bourdieu (1990) esta es la forma de escapar a la 
disyuntiva entre estructuralismo sin sujeto y fisolofía del sujeto. en este mismo sentido de 
tender puentes entre agencia y estructura, cabe situar la teoría de la estructuración de 
Giddens (1984), o el trabajo de Putnam (1993) sobre la planificación moderna y demo-
crática en italia (Galland, 2012).

La persona (el ciudadano, el planificador, el tomador de decisiones) que posee la 
sabiduría práctica (phronimos) tiene conocimientos de cómo manejar cada circunstancia 
particular (contextualización, fenomenología, caso…), que nunca puede ser equiparado 
al conocimiento de las verdades generales (que se plantean desde el episteme y que el 
experto también conoce). Por tanto, la frónesis resulta más una habilidad tácita para 
hacer la ética práctica que una especie de ciencia (al menos en el sentido de las ciencias 
naturales), resultando mucho más cercana a la posnormalidad, a la transdisciplinariedad 
y al enfoque de sistemas complejos, más típicos en las ciencias sociales (vid. funkowicz 
& ravetz, 1991, 1993). ello nos lleva a la nueva interpretación, no sólo de la teoría de la 
planificación (vid. Benabent, 2014), sino también: 

•  al papel y perfil del planificador (American Planning Association, 2015; Planning 
institute australia, 2014), que se acerca más a la figura del mediador y gestor de 
conflicto dentro del proceso de elaboración de planes de ordenación territorial 
(farinós, 2014b; Prezioso, 2008); y también, en este proceso, 

•  al momento clave de tránsito de la etapa de análisis y diagnóstico (que resuelve 
fácilmente la episteme y la techne) a la de formulación y selección de alternativas, un 
proceso mucho más contextualizado, deliberativo, iterativo y ‘creativo’ que requiere 
de algo más (la frónesis como base de esa supuesta ‘inspiración’, ‘intuición’ o ‘arte’, 
que ahora se convierte en ‘sentido común’ y ‘ética práctica’), tanto para ofrecer la 
‘mejor opción’ como para que ésta resulte ‘aplicable’ (con las menores barreras de 
entrada y los mejores efectos en la práctica – como ya comentábamos al referirnos 
a planificación colaborativa en farinós, 2009). 

¿Y cómo llevar a cabo la investigación en planificación fronética que se propone? 
asumiendo, según flyvbjerg, tres precondiciones: 

•  renunciar al racionalismo típico (Dreifus & Dreifus, 1991), transitando de la plani-
ficación racional omnicomprehensiva a la teoría del conocimiento/acción y al para-
digma comunicativo/deliberativo (en términos de relaciones de poder en cada con-
texto); 

•  abordar los problemas que importan a los grupos en las comunidades locales, 
nacionales y globales en los que vivimos (en este sentido cabe proponer un enfoque 
de policy packages transversales, como vectores o ejes estratégicos, propios de cada 

Planificación territorial fronética y ética práctica. acortando las distancias entre plan y poder (política)



60

contexto, para poder abordar los problemas, tendencias, dinámicas… territoriales 
presentes, que deben ser identificadas, conceptualizadas y operativizadas a efectos 
de poder ser definidas, medidas y abordadas por las políticas); 

•  comunicar los resultados de nuestra investigación a los conciudadanos y escuchar 
atenta y cuidadosamente sus comentarios (lo que nos acerca a la figura de los planes 
de participación pública, su naturaleza, funciones y efectos…).

el objetivo de la investigación en planificación fronética es clarificar valores, intereses 
y relaciones de poder en la planificación como base de una buena praxis. Para ello debe 
responderse a cuatro cuestiones (flyvbjerg, 2004): (1) ¿a dónde nos dirigimos con la pla-
nificación?, (2) ¿quién gana y quién pierde y cuáles son los mecanismos de poder?, (3) ¿es 
el resultado el deseable?, (4) ¿qué deberímos hacer al respecto? según sea la respuesta a 
estas cuestiones, los resultados de la planificación en la práctica varían. 

Las preguntas 1, 3 y 4 son las aristotélicas clásicas; la segunda es la realmente nueva 
que introduce explícitamente las relaciones de poder en la concepción original de Phro-
nesisxii. La planificación de hecho se utiliza como instrumento de control de los grupos 
dominantes sobre otros grupos, logrando así las ‘seguridades’ deseadas y el manteni-
miento del status quo. Las preguntas se hacen con la conciencia de que no hay un “noso-
tros” general y unificado en relación con el cual la pregunta pueda tener una respuesta 
final única. Los investigadores deben ser conscientes de que la planificación será más 
eficaz si se centran en los valores e intereses de grupos específicos en el contexto de un 
poder particular, logrando con ello que llegue a ser una actividad más importante y reco-
nocida por los involucrados ‘en’ y afectados ‘por’ el planeamiento (lo que a su vez posibi-
lita una mayor participación, compromiso y evaluación, en una especie de espiral ascen-
dente o virtuosa).

¿Quién gana, y quién pierde? ¿a través de qué tipo de relaciones de poder? ¿Qué 
posibilidades están disponibles para el cambio las relaciones de poder existentes?  
¿es conveniente hacerlo? ¿Cuáles son las relaciones de poder entre los que hacen estas 
preguntas? La investigación en planificación fronética plantea estas preguntas con la 
intención de evitar el voluntarismo y el idealismo característico. eso significa que el 
investigador fronético tiene que tomar decisiones acerca de dónde empezar y terminar la 
historia, lo que subrayar, etc. Una vez más este tipo de decisiones se toman sobre la base 
de la forma en que mejor contribuyen a responder a las cuatro preguntas para el planea-
miento antes citadas.

Con todo, y suponiendo un avance sobre cómo hacer de la planificación y al planifi-
cador más útiles y menos voluntaristas, cabe recordar que sólo resulta una parte de lo que 
podríamos llamar “los factores de la ecuación fronética”. es cierto que afecta a expertos/
técnicos/científicos planificadores y alude o afecta, de paso, a ciudadanos, grupos de inte-
rés y tomadores decisiones/políticos. Y la gobernanza democrática y la democracia más 
participada (metafísicamente una contradicción en sí mismas, como hemos comentado 
a lo largo del texto y en trabajos precedentes) ponen el énfasis en el papel de la agencia, 
de la ciudanía y en un re-empoderamiento de la misma; también en la emergencia o en 
su caso mantenimiento (cuando exista –véase lo que está sucediendo desde principios del 
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siglo XXi en los Países Bajos) de una adecuada cultura política y territorial. Pero queda, 
sin embargo, y es lo más importante, la frónesis de la política, o de los políticos, de la ética 
de la acción, de racionalidad de los valores, de la racionalidad sustantiva, como renova-
dos “reyes filósofos”, ahora gobernantes filósofos. 

es una cuestión a la que hemos empezado a aproximarnos, al tratar de responder a la 
cuestión de cómo poder situar mejor el desarrollo territorial en la agenda política a través 
de nuevas ventanas de oportunidad (Vera & farinós, 2015; farinós, Vera & Lloret, 2016). 
allí concluíamos que actualmente, al menos en países como los nuestros (tomamos el 
conjunto de españa como referencia), el territorio y su adecuada planificación y gestión 
no termina de formar parte de la agenda política, o lo hace de una manera oportunista y 
débil. Y ello porque las tres corrientes que debieran coincidir en el tiempo para que se 
generen las ventanas de oportunidad (Kingdom, 1995) no lo hacen: el reconocimiento 
social de un problema; la elaboración de una propuesta de solución o alternativa técnica 
para intervenir en el tema por parte de la administración; una serie de cambios políticos 
que deben acompañar a los anteriores procesos de forma necesaria para que se produzca 
una decisión pública. respecto de lo primero, los responsables de gobierno, parlamenta-
rios, altos cargos de las administraciones, el resto de actores y grupos externos a la gober-
nación, así como la propia ciudadanía, prestan atención en un momento determinado a 
diferentes temas. Por tanto, los resultados no animan a pensar que esta confluencia se 
pueda producir de forma espontánea o natural, ‘per se’, de acuerdo con las actuales con-
diciones. La recuperación del political will puede venir por presiones o motivaciones 
externas (vía conflicto ciudadano o castigo electoral – lo que en culturas clientelares 
como las mediterráneas no se produce con tanta claridad respecto del centro y norte de 
europa) o como parte de una deseada nueva fronética política, que aquí se plantea como 
complemento fundamental a la fronética de la planificación. 

iV.  De La frOnÉtiCa De La PLanifiCaCiÓn a Una nUeVa frOnÉtiCa 
POLÍtiCa en La PrÁCtiCa; eL LarGO CaMinO. a MODO De sÍntesis Y 
aLGUna PrOPUesta Para seGUir aVanZanDO

a día de hoy no parece poder sustentarse la forzada división entre ‘los que dicen y 
critican’ (la academia y el episteme) de ‘los que hacen’ (la techne y los tomadores de 
decisiones. a lo largo de las páginas precedentes hemos querido demostrar que la pla-
nificación (que incluye diseño, implementación y evaluación) es un proceso cíclico en 
el que interactúan los diversos grupos de actores (expertos, técnicos, políticos y socie-
dad civil) de forma compleja e incluso iterativa en el marco de la posnormalidad. res-
pecto de las oportunidades de desarrollo y de la formulación de las políticas que las 
persigan, mucho se ha dicho sobre los sistemas de gobierno y de las estructuras de 
decisión, y de los estilos de planificación, pero poco sobre los procesos en que la gober-
nanza territorial se produce de facto y si es posible encontrar tipos y buenas marcas que 
permitan presentar recomendaciones.
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en este sentido, y fuera del ámbito nórdico o del noroeste europeo, considerado tradi-
cionalmente como cuenca de innovación y buenas prácticas en esta materia, pueden des-
tacarse como ejemplos de interés, además de la referida experiencia del Plan de flandes 
bajo la dirección del Louis albrechts, otras en sentido y contextos distintos como la de 
‘Thames Gateway’ (allmendinger & Haughton, 2009), la de la nueva política territorial de 
Cataluña (nel·lo, 2007; 2013) o la dilatada experiencia de la difícil práctica de la ordena-
ción del territorio en españa (serrano, 2016). también se ha podido constatar que el dife-
rente nivel de desarrollo y práctica de la planificación territorial entre las Comunidades 
autónomas vendría a confirmar que esta actividad pública es dependiente, fundamental-
mente, del conocimiento de la planificación y del reconocimiento de su utilidad potencial 
por parte de los políticos, así como de su voluntad para llevarla a cabo y lograr los objetivos 
explicitados en los instrumentos de planificación (farinós, García & aldrey, 2016). 

Para el caso español, un apurado conocimiento sobre el terreno de los departamen-
tos responsables de la Ot permite confirmar que la presencia de técnicos de alto rango 
cualificados y comprometidos que lideren el proceso en los departamentos de la admi-
nistración regional (habitualmente en colaboración de expertos especialistas, algunos 
provenientes de la academia y/o el mundo de la consultoría profesional), también 
resulta un elemento clave en el comportamiento ‘regional’. Los cambios legislativos, 
fruto de la propia evolución de la realidad social, económica y territorial no resultan de 
tipo incremental, provocándose entonces una especie de movimiento de corriente 
alterna (de ‘stop and go’, siendo que el ‘go’ que sigue al ‘stop’ suele caminar en sentido 
contrario al anterior) que obedece más a intereses y enfoques de cómo hacer uso del 
suelo y de los recursos territoriales que sobre cómo hacer planificación para, precisa-
mente, poder hacer dicho uso y gestión.

en todos los casos referidos, en estos trabajos se demuestra que, aún uniendo epis-
teme y techne, de forma innovadora y creativa, esto no asegura la planificación froné-
tica, cuya pervivencia escapa a sus promotores y precisa de una frónesis de la política 
que intenta labrarse y abrirse paso, pero que en ningún caso se ha llegado a asegurar 
por completo.

a la hora de detallar ejemplos de buenas prácticas de frónesis política, éstas se 
refieren más bien a la acumulación y aplicación de los conocimientos sobre lo que fun-
ciona y lo que no (dónde, cómo y por qué), en diferentes situaciones y contextos, 
incluyendo un proceso continuo de aprendizaje, retroalimentación, reflexión y análisis. 
Una deseable opción sería poder diseñar un sistema que permitiera valorar los niveles 
de voluntad y compromiso político. 

Para poder diferenciar buenas prácticas se propone el empleo de tres factores de 
referencia: marco legal e instrumental, las rutinas de gestión, y el marco político-
-cultura política. su análisis, dentro de cada contexto particular en el cual se opere, 
nos aproxima al estudio de las tres corrientes que generan las ventanas de oportunidad 
de acuerdo con la teoría Kingdom (1995). 

La naturaleza estratégica de la gobernanza territorial, y la necesidad de un pro-
fundo análisis de los juegos de negociación entre los actores involucrados, hace que 
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todo proyecto de desarrollo territorial se caracterice por conflictos de intereses y de 
poder entre los actores públicos, privados y sociales involucrados. Por tanto, la gober-
nanza territorial depende en gran medida de la naturaleza de los conflictos en juego, de 
su carácter más o menos difuso y de la capacidad de los actores para negociar un com-
promiso aceptable. Goss (2001: 11) describe el concepto “local governance” como “una 
nueva y emergente forma de tomar decisiones en el nivel local que se desarrolla a través 
de diferentes relaciones, tanto entre agencias públicas como entre éstas y los ciudada-
nos”. esto es, haciendo especial hincapié en las rutinas de gestión se pretende mejorar 
las prácticas de gobernanza desde la frónesis política. Prácticas relativas a: rutinas 
organizativas que favorezcan la cooperación entre sectores y actores, la coordinación 
interadministrativa y la coherencia de las actuaciones, la capacidad de negociación, de 
co-producción de conocimiento que poder transferir (incluido el del territorio y de 
cómo emplear su potencial), de construir un medio eficaz de comunicación/difusión 
de la información entre actores y sectores, de generar confianza y compromiso a partir 
de unos objetivos comunes, etc. 

en lo que se refiere al marco legal e instrumental, cabe centrarse en las herramien-
tas, técnicas y métodos para la estructuración de la gobernanza territorial. Para ello, el 
marco legal se considera un factor relevante ya que éste establece las normas de dere-
cho, las técnicas de gestión así como la ética en la cual se desarrolla la planificación. en 
este aspecto, en un reciente trabajo aún en edición (farinós, Vera & Lloret, 2016) se 
abordó esta cuestión mediante un Delphi a un grupo de expertos seleccionados a quie-
nes se preguntó acerca de sí existía un marco legal, pero sobre todo reglamentario e 
instrumental, adecuado en la planificación territorial en españa. Pudimos concluir que 
cuando se revisa la batería de instrumentos de ordenación territorial, y se desciende de 
la escala regional (planes, directrices, estrategias regionales) a las de detalle, nos encon-
tramos ante el reto de trasladar las grandes recomendaciones a aplicaciones prácticas y 
concretas en las que se mantengan explícitos los juegos de poder y se permita gestionar 
el conflicto. ante la diversidad de actores implicados, cabe una mejor asignación de 
roles y responsabilidades, cuya finalidad sea la de potenciar la cultura participativa, en 
un primer momento, pero, sobre todo, trabajar sobre la cultura del acuerdo. La cultura 
participativa y del acuerdo se enfrentaría al modelo clientelar al facilitar que los actores 
implicados puedan atribuir responsabilidades y ejercer los mecanismos de control 
designados. 

Por su parte, el marco político nos remite a las técnicas y métodos para la elaboración 
de herramientas políticas. Para ello es necesario contar con la voluntad, compromiso y 
liderazgo político, así como con mecanismos que faciliten la rendición de cuentas. el 
compromiso y liderazgo político son determinantes a la hora de promover la planifica-
ción territorial como método de gobierno en sentido integral. La cultura política adopta 
especial importancia ya que ésta permite observar la relevancia y el reconocimiento de las 
ventajas de la Ot como política pública. La falta de arraigo de la Ot en la agenda política 
española, en ocasiones, viene acompañada por la falta de cultura participativa motivada 
por una baja concienciación social (farinós, Vera & Lloret, 2016). 
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se hace necesario trabajar en materia de concienciación de la ciudadanía para pro-
mover una adecuada cultura territorial que permita obtener mayores seguridades y 
certezas sobre lo que se precisa en el territorio de cada cual. también, por tanto, para 
promover un adecuado sentido de pertenencia que facilite la apropiación del concepto 
de territorio por parte de la ciudadanía. ello permitirá trabajar con otros mimbres a la 
hora de proponer nuevas formas y prácticas de planificación y formulación de políticas 
con impacto territorial. 

nuevas formas de promover inteligencia, observación y criterios claros de evalua-
ción territorial (evitando las cajas negras con intereses ocultos detrás), en un renovado 
esfuerzo de dación de cuentas y transparencia, se nos muestran como un aspecto cru-
cial para esta nueva ética práctica. Más aún en culturas clientelares y estilos de planifi-
cación muy pegados a los intereses particulares de los propietarios del suelo, donde la 
planificación no ha podido zafarse del lastre que supone: tanto la generación de plus-
valías del suelo mediante su transformación (en economías poco diversificadas y muy 
dependientes de la explotación directa de los propios recursos físicos existentes – del 
que el suelo es uno de los principales- para beneficio de sectores como el inmobiliario, 
las infraestructuras y el turismo); como también el importante hecho de que estas plus-
valías sean apropiables por parte del titular del suelo, lo que genera no ya conflictos por 
los posibles usos sino también en la prelación entre ‘intereses’, ‘valores’ y ‘racionalidad’ 
(en los movimientos especulativos los dos últimos se ven fácilmente sobrepasados por 
los primeros). 

también la disponibilidad de recursos, económicos especialmente, para llevar a la 
práctica las propuestas de la planificación resulta un elemento crucial para poder hacer 
frente al frenesí especulador. De otra forma no será posible confrontar, para un juicio 
justo y racional (ajustado a criterio y valores), entre las ventajas de que la planificación 
exista sobre el hecho de que no. este es precisamente el caso español, donde tal compa-
ración resulta poco factible y, lo que es peor, útil, para demostrar su utilidad y bonda-
des. De nuevo la cuestión de qué es lo más importante para el éxito de la planificación; 
si la estructura legal e institucional y las técnicas, o el entendimiento y lo compartido 
que ésta resulta entre los actores implicados y la población. ¿Qué importa más, el cómo 
o el qué? el hecho de que mucha de la planificación resulte inútil, al querer mantener 
las viejas formas (el cómo) frente a los nuevos problemas (el qué), apuntan a cuál es el 
cambio de orientación necesario. 

La planificación maneja valores y significados, no solo evidencias. Por ejemplo, en 
materia de planificación estratégica la dimensión normativa viene de parte de la ética. 
en ese caso ¿cómo lograr un mejor entendimiento, complementariedad y coordinación 
entre planificación estratégica y la ordenación del territorio normativa? ello reclama 
un análisis y entendimiento más depurado y ajustado del proceso de construcción rela-
cional, especialmente social, frente a las normas políticas, muy por detrás, parece, de 
las verdaderas estructuras de poder. el planificador puede jugar un importante papel a 
la hora de estructurar el discurso y poder conseguir cambios institucionales (como se 
ha comentado para el caso de algunas Comunidades autónomas españolas). ¿Cómo 

J. Farinós Dasí, O. Vera Pastor



65

conseguir lograr las condiciones para que deje de ser para él una lucha continuada, 
como si de sísifo se tratara?

Otra de las cuestiones de interés, en relación con este objetivo, es lograr una ade- 
cuada interacción y equilibrio entre las interpretaciones más amplias o comprehensivas 
de la planificación y acción política frente a las sectoriales y concretas. también entre 
el corto, medio y largo, y entre el plan y el proyecto, al objeto de procurar coherencia en 
la práctica política. el ‘momento’ es muy importante, y debe ser identificado y aprove-
chado. el planificador, técnico o experto puede incluso contribuir a crear las condicio-
nes necesarias para que éste se produzca en la sociedad civil.

Otra línea que merecería atención especial es la de cómo poder tender mejores cana-
les de comunicación entre expertos, técnicos y tomadores de decisiones por una parte 
(para que las iniciativas se mantengan sin que el técnico o experto deba consagrarse a la 
vigilancia), entre técnicos y decisores y sociedad civil por otra (de forma que el cambio de 
ciclo político no suponga el fin de una buena trayectoria en materia de política y agenda 
territorial), y entre todos ellos a la vez. en suma, cómo poder mejorar las condiciones 
culturales para la política territorial. Muchas personas tienen la información solo de 
oídas y, muchas veces, es la que les suministran de forma falsa e interesada grupos de 
presión con intereses contrarios a que exista planificación. Como hemos argumentado, la 
planificación tiene sentido si la gobernanza no queda reducida a una simple negociación 
de la diversidad de intereses presentes en el territorio, contrapuestos en la mayoría de 
ocasiones. Y la validez se ha definir como consenso sin fuerza, porque una norma no 
consensuada no tendrá recorrido, del mismo modo que los colectivos afectados pueden 
aceptar libremente las consecuencias de una norma controvertida y difícil.

finalmente, cabe avanzar en las posibles fórmulas mediante las que poder promo-
ver una visión no disyuntiva excluyente entre gobierno-buen gobierno (normas forma-
les) y gobernanza (no tan formales o establecidas – soft power) que asegure el mejor 
funcionamiento del sistema sin amenazar la democracia real y la necesaria función del 
estado. el poder está en el centro de la planificación, y el que tiene el verdadero poder 
es capaz de determinar el significado de las palabras y el sentido de las propuestas. De 
ahí de la necesidad de garantizar unas reglas de gobernabilidad que arbitren sobre los 
distintos intereses para que puedan mantenerse en razonable co-habitación… a falta 
las más de las ocasiones de un único interés general o una única alternativa que clara-
mente resulta la mejor.

Un ajustado conocimiento y entendimiento de las relaciones de poder, que faciliten 
su adecuado manejo y liderazgo, resulta imprescindible para promover cualquier tipo 
de cambio político. Y hay que reconocer que la planificación está llamada a provocar 
cambios, a ser transformativa, para hacer la sociedad no solo más resiliente sino tam-
bién, y sobre todo, para que esta resiliencia (su distribución de cargas) sea más justa 
entre grupos de ciudadanos, entre instituciones y organismos (y entre ambos: ciudada-
nos y gobiernos), y entre territorios; ante cualquier eventual situación de crisis, necesi-
dad y cambio, como a la que hoy en día nos enfrentamos. La planificación ha muerto, 
larga vida a la planificación.
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i este trabajo ha sido realizado en el marco del proyecto de investigación Cs02012-36960 «Del gobierno a la gobernanza y 
gobernabilidad efectiva del territorio: guías para un nuevo desarrollo territorial», Plan nacional de i+D+i 2008-2011, subprograma 
de Proyectos de investigación fundamental del Ministerio de economía y Competitividad, cofinanciado por el feDer.

ii es el mismo razonamiento que utiliza faludi (1985) para hacer de la racionalidad prueba metodológica en la planificación, 
mediante la que una decisión únicamente puede ser aceptada si se demuestra que supera a sus alternativas.

iii “Maquiavelo pretende que, en un mundo tan malo y corrupto, no es posible ser completamente bueno sin exponerse a perecer. 
Por mi parte afirmo que, a fin de no perecer, hay que ser tanto precavido como virtuoso” (federico ii de Prusia, 1740: El anti-Maquiavelo, 
cap. XV).

iv el proceso de elecciones del candidato republicano a la presidencia de los ee.UU., con la figura de Donald trump, resulta 
ejemplo bien ilustrativo.

v sobre la idea y concepto de interés general en planificación puede verse Benabent, 2010.
vi esto nos acerca a la teoría de los sistemas Complejos, en tanto se fija más en los flujos y procesos que en los elementos y es- 

tructura del sistema; y a un entendimiento de las nuevas formas de gobernanza como proceso en lugar de como estado o precondición.
vii Los conflictos y su gestión conectan con otros planteamientos y teorías como las de la innovación social, gestión de la tran-

sición y los movimientos sociales, y éstas a su vez con los estudios sobre resiliencia y también con los sistemas socio-ecológicos (Olson 
et al., 2004 y 2006; citados en Moore et al. 2014). 

viii así lo entendimos en (farinós, 2007), donde incorporamos los estudios de caso como metodología fundamental del 
proyecto, y tratamos de justificarlo por el entonces en el marco del Programa esPOn i, pasando a formar parte de muchos proyectos 
en las sucesivas fases del programa (ii y la actual iii).

ix Los antecedentes de este interés por lo particular y los estudios de caso (específicos e indicativos), frente al criterio de cen-
trarse en las ‘grandes preguntas’ y los ‘problemas importantes’, tiene sus antecedentes en la fenomenología, y conecta con el posmo-
dernismo, los estudios de localidades y la importancia del espacio en la teoría social a la hora para explicar los resultados de las rela-
ciones de producción y del poder (tanto o más que la historia, según el propio soja, vid. albet & Benach, 2010).

x Concepto que se ha banalizado y ridiculizado, llegando a resultar incluso jocoso (‘el menos común de todos los sentidos’), 
pero que cabe reivindicar como “el arte del juicio” (Vickers, 1995), consistente en optar por las decisiones a tomar desde una perspec-
tiva de actor social virtuoso (en ese sentido se manifestaba alejandro ii de Prusia en su réplica al nihilismo que interpretaba en 
Maquiavelo, como se ha referido). a falta de una palabra moderna satisfactoria que recoja la idea, en la bibliografía se recurre al ori-
ginal aristotélico de phronesis (frónesis).

xi a la hora de resolver problemas, y en función del nivel de incertidumbre y posible conflicto, hay que escoger entre tres tipos de 
estrategias posibles: la ciencia aplicada, la consultoría profesional y la ciencia posnormal. La consultoría. presenta elementos comunes con 
la ciencia aplicada (tiempo y recursos limitados y existencia de intereses contradictorios), sin embargo resultan claramente diferenciadas. 
Los resultados de la ciencia aplicada son reproducibles y predictibles, mientras que la consultoría trabaja en situaciones únicas que 
requieren de juicios personales y, por tanto, de destrezas de alto nivel para manejar la incertidumbre (funtowicz & ravetz, 2000: 42).

xii Combinando la interpretación de autores como foucault, nietzsche o Weber, el análisis del poder es guiado por una concepción 
del mismo caracterizada por: 1) el poder es productivo y positivo, y no sólo restrictivo o negativo; 2) se ve como una red densa de las 
relaciones omnipresentes, y no sólo localizado en "centros", organizaciones e instituciones, o como una entidad que uno puede "poseer"; 
3) es visto como algo muy dinámico; el poder no es simplemente algo que uno se apropia, es re-apropiable, un movimiento de ida y vuelta 
constante dentro de las relaciones de fuerza, tácticas y estrategias existentes (aunque justamente los intentos apropiación y exclusividad 
no han dejado de producirse, con sus efectos y consiguientes reacciones, y revoluciones; 4) conocimiento y poder, verdad y poder, racio-
nalidad y poder, son analíticamente inseparables uno del otro, el poder produce conocimiento y el conocimiento es poder; 5) La pregunta 
crucial es cómo se ejerce el poder, y no sólo quién tiene el poder, el foco está en proceso y no sólo en la estructura (lo que abre el campo 
a nuevos conceptos como el de gobernanza y nuevos enfoques como el de la teoría de los sistemas complejos, la ciencia posnormal y la 
transdisciplinariedad); 6) el poder y su funcionamiento puede, y debe, estudiarse de forma contextualizada, plana y empírica (en forma 
de “pequeñas preguntas”, a través de estudios de caso y análisis cualitativos y en profundidad; métodos cuantitativos e inductivos frente 
al neopositivismo clásico), como punto de partida de lo que (foucault, 1982: 217; en flyvbjerg, 2004) llama "grandes preguntas".
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DAVID HARVEY: LUGARES E ENCONTROS

João sarmento1

RESUMO – a importância da obra de David Harvey na história do pensamento geográ-
fico e das ciências sociais é inestimável. invariavelmente rotulado de Marxista ou mesmo 
pós-marxista, preocupado com a justiça espacial sobretudo no contexto urbano, o seu pensa-
mento/trabalho dialético tem resultado em ideias e conceitos fundamentais para o desenvol-
vimento da Geografia e das Ciências sociais e tem inspirado diversas gerações de académicos 
e intelectuais. O objetivo deste artigo é o de fornecer uma panorâmica sobre o trabalho deste 
geógrafo que cruzou diversos paradigmas na Geografia, identificando os momentos e lugares 
específicos das mudanças paradigmáticas, reconhecendo a importância de aspetos biográfi-
cos e das práticas sociais e institucionais nas práticas científicas e na produção intelectual. 
esboça-se ainda a importância do seu legado científico através de uma análise preliminar da 
orientação de doutoramentos que Harvey conduziu nos últimos 45 anos.

Palavras-chave: David Harvey; ruturas epistemológicas; biografia; lugares; pensa-
mento geográfico.

ABSTRACT – David Harvey: places and encounters. the importance of David 
Harvey’s work in the History of Geographical Thought and of social sciences is invaluable. 
invariably labelled as Marxist or even Post-Marxist, concerned with spatial justice especially 
in an urban context, his dialectical thinking/work has resulted in fundamental ideas and 
concepts for the development of Geography and the social sciences and has inspired several 
generations of intellectuals. The aim of this article is to present a panoramic view over the 
work of this geographer, identifying the very specific moments and places of paradigm 
change, recognising the importance of biographic details and social and institutional prac-
tices on scientific practices and intellectual production. an outline of the importance of his 
scientific legacy is also provided through a look at the doctoral supervision Harvey has 
conducted in the last 45 years.

Keywords: David Harvey; epistemological disruptions; biography; places; geographical 
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RESUME – David Harvey : lieux et rencontres. L’œuvre de David Harvey a une 
importance inestimable dans l’histoire de la pensée géographique et des sciences sociales. 
ayant toujours été considérée comme marxiste ou postmarxiste et soucieuse de justice spa-
tiale dans un cadre urbain, sa pensée et son œuvre dialectiques ont donné lieu à des idées et 
à des concepts fondamentaux pour le développement de la Géographie et des sciences 
sociales et ont inspiré plus d’une génération d’intellectuels. Cet article présente l’ensemble de 
l’œuvre d’un géographe qui a entrecroisé divers paradigmes, en identifiant les temps et lieux 
d’occurrence des modifications paradigmatiques ; et qui a reconnu l’importance des aspects 
biographiques et des pratiques sociales et institutionnelles dans la recherche scientifique et 
la production intellectuelle. On suggère encore l’importance de son legs scientifique, par 
une analyse préliminaire des doctorats qu’il a dirigés au cours des 45 dernières années. 

Mots clés: David Harvey; ruptures intellectuelles; biographie; lieux.

i. intrODUÇÃO

The biographical details of how this book came to be written  
are relevant to reading it since they serve to explain features  

in its construction that might otherwise appear particular 
(Harvey, 1973: 9)

a ciência – e naturalmente o conhecimento geográfico – está indelevelmente mar-
cada pelo local e pelas circunstâncias espaciais que a produzem, pela corporalidade dos 
seus autores e objetos materiais, e pelos modos sociais e culturais de interação presentes 
(shapin, 1998; Livingstone, 2003; Barnes, 2004, 2006). O percurso intelectual de David 
Harvey (1935-), o seu pensamento marxista dialético e as suas preocupações de justiça 
social, têm sido marcados pelos encontros com outros intelectuais e com outros lugares 
específicos em momentos particulares de tempo. não defendo aqui que os lugares, com 
as suas idiossincrasias e contextos, têm determinado o percurso intelectual de Harvey, 
mas ainda assim são importantes no seu desenvolvimento. 

O objetivo deste artigo é o de empreender uma viagem pelo trabalho de David Har-
vey, partindo de uma breve análise dos diferentes períodos e paradigmas pelos quais a sua 
obra foi passando, para depois evidenciar as ruturas e inflexões intelectuais e epistemoló-
gicas, que têm por base momentos, lugares e mudanças geográficas muito particulares da 
vida de Harvey. ainda que não tendo tido, ou sendo conhecidas, experiências epifânicas 
à la Wittgenstein (Monk, 1990 in Barnes, 2006), o percurso e as práticas sociais de Harvey 
num determinado tempo e espaço constituem explicações importantes para as mudanças 
nas Geografias que construiu. ainda que com isto não pretenda esboçar uma biografia de 
Harvey, não me posso alhear de alguns traços da sua vida. tal como Barnes (2004: 570) 
afirmou, “Os cientistas não são órgãos sem face da racionalidade científica, mas pessoas 
reais com corpos, histórias, aptidões e interesses particulares que importam para o tipo 
de conhecimento produzido”.
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Para elaborar esta construção recorri a diversas fontes, concentrando-me sobretudo 
nas mais extensas, publicadas em formato de livro (entre 1969 e 2014 Harvey publicou 21 
livros com alguns cruzamentos entre si), dado que os artigos mais relevantes acabam por 
ser refletidos em livros de alguma forma mais tarde. Paradoxalmente, existem poucas 
análises panorâmicas da obra de Harvey. John Paterson publicou em 1984 o livro David 
Harvey’s Geographies, resultado de uma revisão da sua dissertação de mestrado defendida 
em 1980, mas que aborda apenas os primeiros 20 anos da obra (1961-1981). John Paul 
Jones iii publicou em 2004 a obra David Harvey (live theory), que por ser demasiado 
descritiva teve pouco acolhimento. Destacam-se Geographical Imaginations (1994) de 
Derek Gregory e, ainda que sem um carácter panorâmico mas com grande profundidade 
temática, a coleção de ensaios David Harvey. A critical reader (2006) editada por noel 
Castree e Derek Gregory. existe também uma escassez de artigos autobiográficos, e à 
exceção do capítulo ‘Memories and Desires’, publicado na obra editada por Peter Gould e 
forest Pitts Geographical Voices: 14 Fourteen Autobiographical Essays, de 2002, republi-
cado em parte em 2006 na coleção Approaches to Human Geography editada por stuart 
aitken e Gill Vallentine, a maioria das informações biográficas sobre Harvey está dis-
persa por prefácios, introduções ou breves notas nos seus livros.

ii. DiaLÉtiCas De HarVeY 

sarmento (2008) analisou a obra de Harvey propondo quatro grandes blocos tempo-
rais entre 1965 e 2006, que não são de todo incompatíveis com as seis que aqui se sugerem 
para o período de 1955 a 2014. apesar de não serem estanques e comportarem algumas 
sobreposições, tal como pode ser observado na figura 1, estas divisões representam 
momentos de tempo e de produção mais ou menos marcados e diferentes dos anteriores, 
ainda que possam manter uma continuidade paradigmática não compatível com as rutu-
ras Kuhnianas. sintomaticamente, os momentos de passagem de um para outro bloco, 
coincidem grosso modo com mudanças geográficas/físicas na vida de Harvey. A ciência 
regional (1955-1960), um período não contemplado por sarmento (2008), representa o 
tempo em que Harvey realizava o doutoramento e analisava a transformação do uso do 
solo agrícola na sua região de Kent através de uma análise de dados históricos de arquivo 
e trabalho de campo exaustivo. Aspects of Agricultural and Rural Change in Kent, 1815- 
-1900 (1962) é um estudo regional histórico que já não seguia a linha de análise de 
richard Hartshorne, na qual os estudos se deveriam focar nas características de uma área 
em particular, mais do que nos processos que lhe estão subjacentes. A ciência espacial 
(1961-1968) refere-se a um período curto, de menos de uma década, no qual Harvey 
entra em contacto com as fundações de uma geografia dita cientifica. abrange o período 
em que está a terminar o doutoramento (e tem uma experiencia marcante na suécia e 
muda-se de Cambridge para Bristol) e culmina com a publicação de Explanation in Geo-
graphy (eG), onde aplica metodologias das ciências naturais a problemáticas geográficas. 
Paradoxalmente, eG representa simultaneamente o ponto alto e o ponto final do desejo 
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de Harvey contribuir para os princípios desta geografia científica (Castree, 2004). A jus-
tiça espacial e o proto-marxismo (1969-1973), um período que sarmento (2008) não 
decompõe do período seguinte, diferencia-se desse sobretudo por ser uma fase de apro-
ximação e aprendizagem do pensamento de Marx e da sua aplicação à Geografia. inicia-
-se com o corte paradigmático da revolução quantitativa, seguramente mais radical do 
que os cortes analisados por Kuhn (1962), que defendeu que termos básicos como teoria, 
lei ou verificação, bem como formas de raciocínio científico, como seja a dedução lógica, 
reteriam o seu significado. este corte, que coincide com a sua mudança de Bristol para 
Baltimore, destabiliza também a proposição kuhniana da ‘má preparação’ dos seguidores 
do antigo paradigma em abraçar novas ideias (Kuhn, 1962: 67). Harvey seguia assim por 
um novo trilho, criando uma ‘teoria revolucionária’, uma ‘teoria validada através da prá-
tica revolucionária’ (Harvey, 1972: 40). O período A Geografia marxista (1974-1986), cor-
responde à fase em que Harvey tenta estabelecer que as ideias da Geografia marxista são 
intelectualmente coerentes e mesmo empiricamente relevantes, e que tem o seu ponto 
alto em Limits to Capital (1982), uma obra plena de maturidade teórica. Mais uma vez, o 
período Lendo os pós- ou Pós-Marxismo (1987-2000) começa com uma mudança, na oca-
sião, de Baltimore para Oxford. Harvey tenta responder à transformação pós-moderna e 
pós-estruturalista na teoria social e nas artes, insistindo que o pós-modernismo não está 
livre das regras básicas do modo capitalista de produção. nos círculos marxistas, Harvey 
passou a ser designado por pós-moderno, mas também como um teórico marxista pós-
-moderno (Harvey 2002; Barnes, 2006). O imperialismo (2000-presente) é um período 
que começa sensivelmente com a mudança de Baltimore para nova iorque, e que repre-
senta a análise das paisagens do capitalismo global e do imperialismo (sobretudo o norte-
-americano), centrando-se no neo-liberal turn.

ao invés de analisar cronologicamente cada um destes seis períodos – que poderiam 
até ser apenas três, caso delimitássemos unicamente as duas transformações paradigmá-
ticas que ocorrem sensivelmente quando Harvey está a terminar o doutoramento, em 
1960 e 1961, e mais tarde nos finais de 1968, mal termina o manuscrito de eG – optei por 
estabelecer cinco diálogos ou dialéticas do seu percurso intelectual, que permitem ver a 
emergência destes mesmos blocos cronológicos: Harvey meets Places, Harvey meets Peo-
ple, Harvey meets the world, Harvey meets the unexpected e People meet Harvey.

1. Harvey meets Places

Como muitos académicos contemporâneos, Harvey tem viajado bastante ao longo 
da sua longa carreira. Mas se nos centrarmos apenas nos lugares onde viveu mais tempo, 
chegamos à conclusão de que o geógrafo inglês é bastante conservador (geográfica, lin-
guística e mesmo culturalmente). nos primeiros 34 anos de vida, e referindo-me exclu-
sivamente aos lugares onde viveu mais tempo, Harvey deslocou-se cerca de 120 quiló-
metros de Kent para Cambridge e menos de 300 quilómetros de Cambridge para Bristol. 
É certo que em 1969, quando se mudou de Bristol para Baltimore, passou por uma 
mudança maior, mantendo-se no entanto no mundo académico anglo-saxónico. nos 
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cerca de 45 anos seguintes deslocou-se apenas 300 quilómetros nos eUa, de Baltimore 
para nova iorque. Durante estes cerca de 80 anos, Harvey fez três estadias de um ano 
num país diferente daquele em que residia, dois dos quais não anglófonos e dois impli-
cando travessias atlânticas: Uppsala em 1960-61, Pensilvânia em 1964 e Paris em 1976- 
-77. Por uma vez realizou uma estadia mais prolongada de seis anos em Oxford (1987- 
-1993), que foi quase um regresso a casa (quer a Kent, quer a Cambridge). De todos 
estes lugares, há sete que assumem uma importância especial. Baltimore e Paris servem 
para testar teorias e ideias, ou seja, são os laboratórios de Harvey, os truth spots como 
Barnes (2006) os classifica, ou lugares onde linguagens particulares de explicação e vali-
dação são aceites como ‘verdade’. Um destes lugares, Baltimore, juntamente com outros 
dois, Cambridge e Bristol, estão implicados nas duas mudanças paradigmáticas princi-
pais. Kent, o seu condado natal, nova iorque, onde atualmente vive e a américa Latina 
de um modo lato, assumem também importância. Passarei em seguida a detalhar este 
assunto.

1.1. A Inglaterra até aos 35 anos: Kent, Cambridge e Bristol

Harvey cresceu em Kent, numa paisagem rural, e é unicamente aqui que encontra-
mos uma relação emotiva e sensual com a paisagem, o que é notável numa extensa obra 
dedicada aos processos de urbanização, e onde a estética está praticamente ausente. ao 
contrário de muitos académicos interessados no urbano e em processos urbanos, não 
existe na obra de Harvey um encantamento com o visual e com as qualidades sensuais 
que fazem das cidades lugares diversos e reais. Para Harvey a contingência raramente 
assume um papel de destaque sendo que primeiramente as cidades foram construídas 
para a circulação de capital. enquanto estudava em Kent, e mesmo já na Universidade em 
Cambridge, Harvey percorria Kent a pé e de bicicleta, interessando-se pela geologia, agri-
cultura, mapas, e pelo declínio do império britânico. esta decadência exterior tinha como 
efeito o favorecer ‘vistas’ para dentro do país. em parte, e parafraseando sidney Wool-
dridge, um professor de geomorfologia da Universidade de Londres nos anos 50 do 
século XX, “…a atenção dos tolos está nos confins do mundo” (citado em Harvey, 2002: 
155). Harvey, tal como muitos dos geógrafos na altura, consciente dos tumultos do 
mundo e do declínio do império, voltou-se para questões nacionais e locais, o que em 
parte encaixava na rivalidade existente entre a Royal Geographical Society, que continuou 
o seu apoio a explorações e exploradores pelo mundo fora, e o Institute of British Geogra-
phers, voz institucional dos geógrafos académicos, que por reação, se dedicaram a ques-
tões mais ‘domésticas’. 

apesar deste olhar local e regional, enquanto estudava a transformação de uma pai-
sagem rural e das plantações de lúpulo no sudoeste de inglaterra, e analisava a evolução 
das notícias nos jornais no século XiX, Harvey apercebeu-se das ligações globais (comér-
cio, tecnologia, política) que existiam entre a produção das plantações de açúcar nas 
Caraíbas e o consumo e sustento em inglaterra. num ensaio autobiográfico, Harvey des-
creve como as revoltas dos Mau-Mau no Quénia ou as contradições do império britânico 
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no sri Lanka ou no Chipre lhe provocaram marcas profundas (Harvey, 2002). Mas à 
exceção de um breve abandono dos estudos em Cambridge, resultado da sua indignação 
política pelo imperialismo materializado na Guerra do suez em 1956, enquanto estu-
dante Harvey raramente se envolveu em ativismos ou radicalismo estudantil. esta maior 
reserva ou prudência contrasta com o ativismo apaixonado de algumas pessoas com 
quem anos mais tarde se cruzou, como sejam Manuel Castells (na sua juventude), e 
sobretudo neil smith. no seu cruzamento intelectual com Marx, encontrou também um 
ativista, particularmente na sua juventude.

no ambiente conservador de Cambridge onde Harvey estudou, há dois aspetos 
importantes a referir. Por um lado confrontou-se abertamente com algo que daí em 
diante o perseguiu: “…a opressiva realidade da diferença de classes e da segregação  
em Cambridge foi intensa e formativa” (Harvey, 2002: 162). referindo-se repulsivamente 
a uma certa classe social como os ‘aristocratas de Cambridge’, Harvey alega que do  
seu círculo de amigos, nenhum tinha vindo de uma public school, isto é, de escolas  
pagas frequentadas quase exclusivamente pelas classes dominantes, por oposição às state 
schools. Por outro lado, nos anos 50 do século XX, o departamento de Geografia de Cam-
bridge, a par com os de Washington (liderado por William Garrison, e o seu grupo space 
cadets que incluía William Bunge, Brian Berry ou richard Morrill), iowa e Lund, foi, 
especialmente com a chegada em 1958 de richard Chorley e Peter Haggett, um dos luga-
res centrais da revolução quantitativa. Com o tempo estes centros reconfiguraram-se, 
continuando em Bristol (para onde Harvey foi em 1961 e Haggett em 1966), Chicago e 
Michigan. Quando Harvey se mudou de Cambridge para Bristol iniciou um diálogo forte 
com as geografias não só de Chorley e Haggett, mas também de Berry, Morrill, edward 
Ullman e Michael Chisholm. Bristol era um dos centros do fervilhar da Geografia Quan-
titativa (Barnes, 2004) e Harvey, como geografo inglês formado em Cambridge, estava no 
olho do furacão.

se é verdade que o seu trabalho de doutoramento e alguns artigos subsequentes não 
procurassem ainda propor uma teoria da transformação do uso do solo, Harvey foi 
tomando consciência desta importância, mostrando conhecimento e usando esparsa-
mente teorias de localização como as de Weber ou Lösch. em 1965, na suécia, Harvey 
apresentou uma comunicação em que usou modelos de simulação de Monte Carlo, 
defendendo o desenvolvimento de modelos abstratos de aplicação generalizada, que 
pudessem ser usados para prever situações futuras. nos anos subsequentes e até 1968, em 
Bristol, Harvey construiu aproximações entre modelos espaciais de pendor económico 
(Lösch, isard, Garrison) e de pendor comportamental (Hägerstrand, Gould), partici-
pando no famoso livro editado por Chorley & Haggett, em 1967, Models in Geography. 
estes modelos foram mais tarde vertidos em eG.

1.2. Baltimore nos anos 70

imediatamente após a publicação de eG, Harvey foi trabalhar para John Hopkins, 
Baltimore, para uma ‘universidade privada de elite’. apesar de algo enigmática, esta 
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mudança para um departamento cuja especialidade era a gestão de resíduos (Barnes, 
2006), pode ter uma explicação mais pessoal, sendo que numa entrevista em 2014 com o 
escritor e ativista Paquistanês tariq ali, Harvey referiu o facto da sua mulher da altura, 
Barbara Koeppel, ser americana (Harvey, 2014). tal como Bristol, Baltimore era uma 
cidade portuária, se bem que mais pobre e mergulhada num intensíssimo processo de 
declínio industrial desde a 2ª Guerra Mundial. no ano anterior à sua chegada tinham-se 
registado graves tumultos sociais relacionados sobretudo com o encerramento de empre-
sas, e com forte desemprego. a estes problemas juntavam-se os movimentos contra a 
guerra no Vietname, pelos direitos civis e pela não discriminação racial. Harvey radicali-
zou-se e envolveu-se com a política local e com as lutas sociais existentes: ”…compramos 
uma biblioteca antiga e transformámo-la num centro de ação comunitária, tomamos 
parte em campanhas para o controlo das rendas, e de um modo geral, procuramos infla-
mar iniciativas radicais” (Harvey, 2001: 16). em 1969 o ambiente de tensão, de desigual-
dade social e racial era fortíssimo, mas no ambiente universitário conservador de J. 
Hopkins, as expedições e ligações de Harvey com a injustiça social da innercity não eram 
bem vistas. apenas a sua tenure adquirida em 1972 – devido em grande parte à notorie-
dade e prestígio que eG lhe tinha trazido – evitou que não fosse obrigado a sair da insti-
tuição, seguindo o caminho de muitos que eram incómodos e tinham posições mais frá-
geis, como Donna Haraway por exemplo. estes foram dias tumultuosos para Harvey, e a 
própria publicação de Social Justice and the City (sJ), um ano após a sua tenure, foi con-
turbada, sendo que vários avaliadores classificaram o livro como incoerente e ambíguo, 
recomendando mesmo a sua rejeição. sem dúvida que estas práticas institucionais, algu-
mas internas à disciplina, têm um papel crucial, frequentemente desvalorizado, nos 
caminhos intelectuais e académicos trilhados por diversos cientistas.

1.3. A modernidade de Paris do século XIX

através de uma bolsa Guggenheim, Harvey esteve um ano em Paris (1976-1977), 
com a intenção de aprender com as discussões dos marxistas franceses: “encontrei-me e 
escutei-o [Manuel Castells] com grande interesse várias vezes em meados dos anos 70. 
ele encorajou-me a vir para frança” (Harvey, 2006: 188). Quando Castells reviu e tradu-
ziu La Question Urbaine (1972) para inglês (The Urban Question: a Marxist Approach, 
1977), fez um agradecimento a Harvey pela ajuda, revisão e comentários de uma das suas 
partes novas, The case of the urban crisis in the United States, que Castells escreveu nos 
eUa, em 1975. Harvey tinha também algum contacto com a obra de Henri Lefebvre, se 
bem que a tenha usado muito parcimoniosamente em sJ: “os artigos neste volume foram 
completados antes de ter oportunidade de ler La Pensée Marxiste et la Ville (1972) e a 
Revolution Urbaine (1970) de Lefebvre” (Harvey, 1973: 302-303).

talvez por Marx ter sido marcado de forma indelével pelos acontecimentos de Paris 
entre 1848 e 1851, Harvey debruçou-se também sobre como o capital e a modernidade se 
juntaram neste lugar e tempo específicos. Paris aparece nas duas obras de 1985 – The 
Urbanization of Capital: Studies in the History and Theory of Capitalist Urbanization (UC) 
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e Consciousness and the Urban Experience (CUe) – em The Condition of Postmodernity  
de 1989, e em Paris, Capital of Modernity de 2003. Paris entre 1850 e 1870 serviu para 
Harvey encetar um diálogo ou dialética, entre as abstrações teóricas de LC e a geografia 
histórica da urbanização capitalista, entre as relações da teoria social com as condições  
de vida urbana e as dinâmicas das relações económicas e políticas entre o estado e a nação 
e o ambiente físico e cultural da cidade. Por outro lado, a destruição criativa ligada a 
Haussmann, os movimentos revolucionários e a luta da Comuna com os subsequentes 
massacres afloram em diversos momentos da análise de Harvey sobre o capitalismo atual.

1.4. Nova Iorque e a América Latina

apesar de até aqui ter destacado estes cinco lugares (Kent, Cambridge, Bristol, Balti-
more e Paris) como os mais significativos no percurso intelectual de Harvey, existem 
naturalmente outros que têm também alguma relevância, dos quais vou referir breve-
mente apenas mais dois. Desde logo nova iorque onde Harvey vive há cerca de 15 anos, 
sendo que a sua proximidade física e emocional a Wall street não pode ser desprezada no 
contexto da sua obra pós-2001. esta mudança foi o fechar de um círculo pessoal, desde o 
declínio do império britânico da juventude em inglaterra até à ascensão de um império 
militar americano dos dias de hoje. Da mudança de John Hopkins para a City University 
of new York (CUnY), Harvey refere ainda que resultou de um ambiente demasiada-
mente sombrio na instituição de Baltimore, e que o veio revigorar, com o reencontro com 
neil smith e a aproximação a Cindy Katz. Por fim, o outro lugar que merece destaque é 
mais abrangente e diz respeito à américa Latina, e cuja ligação remonta ao início dos 
anos 80 do século XX, altura em que Harvey visitou a nicarágua e el salvador, e publicou 
alguns textos sobre a emergência de sistemas económicos alternativos ao capitalismo. 
Juntamente com Barbara Koeppel, correspondente na revista americana de esquerda The 
Progressive, Harvey interessou-se pela génese da democracia participativa, pelos efeitos 
da violência militar, pela distorção feita pelos media norte americanos aos acontecimen-
tos na américa Latina, e pelo que designou de “efeitos devastadores do imperialismo 
americano”. nas últimas décadas, também influenciado pelos laços familiares na argen-
tina (a sua mulher atual, salmun Haydee, é argentina, tendo completado em 1989 o 
doutoramento em John Hopkins, trabalhando tal como Harvey na CUnY), Harvey tem 
passado longos períodos na argentina com a família, fortalecendo diversos laços no con-
tinente, tema que tocarei ainda no final deste artigo.

2. Harvey meets People

apesar de se afigurar tarefa aliciante, não pretendo aqui discutir os encontros de 
Harvey com pensadores como Kant, Hegel, Marx, nem com escritores como Balzac ou 
Baudellaire. Quero antes focar a discussão nas influências e colaborações diretas que 
aconteceram sobretudo no início da sua carreira intelectual. Barnes (2004: 571) defende 
que a produção de ideias implica a criação e manutenção de networks and alliances. no 
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percurso intelectual de Harvey é possível ver períodos claros de criação de redes e alian-
ças nos momentos de criação de ideias e de construção de teorias, e de períodos mais 
individuais, quando as certezas são já mais firmes e as ideias mais consolidadas. se tracei 
aqui a marca de três lugares que são responsáveis por uma mudança paradigmática 
(Cambridge e Bristol na primeira e Baltimore na segunda), várias são as pessoas que 
contribuíram diretamente para estas mudanças. ainda que caindo no perigo que qual-
quer seletividade implica, destaco na primeira alteração da Regional Science para a Spatial 
Science, richard Chorley em Cambridge e Gunnar Olsson em Uppsala. em menor grau 
dois Peters, Haggett e Gould. Depois da suécia, Harvey viu-se embrenhado com Olsson 
numa nova forma de fazer geografia. Diversas ideias do positivismo e das abordagens 
estatísticas de Chorley e Haggett foram incorporadas na sua dissertação. ao mesmo 
tempo que Harvey estudava as plantações de lúpulo no século XiX em Kent, as questões 
de modernização, planeamento racional e método científico surgiam na geografia. “eu 
precisava de mudar de engrenagem” disse Harvey (Harvey, 2002: 166). em 1958, ainda 
enquanto doutorando de geografia histórica em Cambridge, Harvey foi monitor de uma 
disciplina de richard Chorley e Peter Haggett. ao preocupar-se mais com processos do 
que com características, usou o modelo gravítico e diversas regressões simples e análises 
de correlação, para estudar os padrões e o uso do solo (Barnes, 2006), Mais tarde, em 
1970, admitiu que o uso destas técnicas foi meramente embelezador, estando a sua tese 
entre uma geografia regional tradicional e uma geografia da ciência espacial (Harvey, 
1970 in Paterson, 1984: 24).

na segunda mudança paradigmática, Harvey foi claramente influenciado pelo traba-
lho de William Bunge, que defendeu a ligação do trabalho teórico com o mergulhar no 
sofrimento da innercity, espelhado nas suas expedições geográficas em Detroit a partir de 
1964. encontraram-se por diversas vezes em Detroit nos anos 60, sobretudo no ano em 
que Harvey esteve na Penn state University com Peter Gould. Mais tarde, a partir de 1970, 
quando Harvey começou a ler Marx consistentemente, juntava-se com Bunge e richard 
Peet (que por certo seguia uma linha mais anarquista), em torno dos avanços da revista 
antipode. ‘Wild’ Bunge era o mais inflamado, o mais radical e criativo. Harvey, por seu 
lado, fazia e faz parte do grupo de geógrafos que se centraram na crítica teórica e filosófica 
marxista e não na ação prática. Mesmo 40 anos mais tarde, Harvey continua a justificar-se 
explicando que é a partir do lugar que ocupa na academia que a sua voz crítica se faz ouvir, 
tendo sempre uma relação tensa com a sua prática de intervenção, apesar de afirmar que 
muita da sua inspiração provém de movimentos sociais (Harvey, 2006: 187). 

em 1971 Harvey começou os cursos sobre o volume i de Das Kapital. O seu livro de 
2010 A Companion to Marx’s Capital baseia-se precisamente na transcrição das suas 
notas destes cursos, sendo que as respetivas gravações estão disponíveis online desde 
2008, tendo registado dois milhões de downloads desde então. a regularidade e varie-
dade dos cursos contribuíram marcadamente para que Limits to Capital (1982) seja con-
siderado por Harvey o seu mais profundo livro teórico, “fornecendo uma casa teórica a 
partir da qual se explora o mundo” (Harvey 2002: 176). ainda que não tenha alcançado 
a projeção que Harvey esperava e gostaria (LC foi republicado em 1999 e em 2006 tendo 
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sido traduzido para português no Brasil passados 31 anos), é uma obra que recupera o 
espaço no Marxismo, defendendo a espacialização da dialética histórico-materialista, e 
ressaltando o movimento no espaço como central para o processo de acumulação de 
capital. neil smith, um dos primeiros doutorandos de Harvey, teve um papel fundamen-
tal neste processo de argumentação de que as ideias da Geografia marxista eram intelec-
tualmente coerentes e mesmo empiricamente relevantes. O trabalho de smith sobre o 
Desenvolvimento Desigual (1984), tem muito de Harvey. Precisamente no ano da publica-
ção de LC (1982), reagan e Thatcher assumiram o poder, o que assinalou um progressivo 
desvanecimento, quer na academia quer na sociedade em geral, do interesse na economia 
política marxista. Os desaires editoriais e académicos das obras de meados dos anos 80 
do século XX (UC e CUe), juntamente com o desmoronar da vida pessoal aos 50 anos 
aproximaram-no da praxis política. smith levou-o para inúmeros piquetes de protesto, e 
Harvey envolveu-se em ações de solidariedade. apesar de todas estas cumplicidades, das 
‘redes e alianças’ que marcam as mudanças paradigmáticas, é importante ressaltar que 
com a exceção de The Factory and the City: The Story of the Cowley Automobile Workers 
in Oxford, obra que publicou com teresa Hayter em 1994, praticamente todos os livros de 
Harvey, são trabalhos individuais.

3. Harvey meets the world

Podemos identificar dois períodos em que a obra de Harvey está em claro contraciclo 
com os movimentos dominantes no mundo, e um mais recente em que se sintoniza em 
termos explicativos com o século XXi. O primeiro é bastante preciso, situando-se na 
conclusão do manuscrito de Explanation in Geography, que ironicamente aconteceu em 
agosto de 1968. em ‘contraciclo com o mundo’, Harvey mergulhou no seu projeto quan-
titativo e procurou abstrair-se do que se passava à sua volta. Mais tarde argumentou que 
em parte “parecia absurdo escrever enquanto o mundo colapsava em caos à minha volta 
e cidades ardiam em chamas. era como se Émile Zola estivesse zangado com os revolu-
cionários na Comuna de Paris em 1871 porque estes atrasavam a publicação do seu pri-
meiro romance” (Harvey, 2002: 168). O resultado deste ‘atraso’ na sua obra em relação ao 
que se passava no mundo foi Harvey ignorar eG após a sua publicação. O segundo con-
traciclo refere-se ao projeto ligado à geografia marxista. Por um lado, num primeiro 
momento, sensivelmente durante a década de 70 do século XX, o seu projeto estava ali-
nhado com várias tendências na academia e mesmo na sociedade, mas tinha ainda uma 
forma teoricamente incipiente. Harvey avançou bastante até 1973, mas demorou oito 
anos até cristalizar uma série de artigos no livro Limits to Capital, em 1982. num segundo 
momento, durante as décadas de 80 e 90 do século XX, após a sua maturidade teórica ter 
sido atingida com LC em 1982, a sua obra estava aparentemente desalinhada com o 
mundo, e o liberalismo dos anos 80 ditou que parecesse pouco relevante para geógrafos e 
não geógrafos.

Com a iminência da guerra do iraque no início do século XXi, com manifestações a 
ocorrer em Londres e nova iorque, Harvey decidiu focar-se na condição global do capi-
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talismo e no papel que um novo imperialismo pode ter, e iniciou um novo ciclo na sua 
obra. Harvey tem defendido, seguindo de perto, entre outros, rosa Luxemburg, que o 
processo de acumulação primitiva não cessou, e que as novas vagas de acumulação pri-
mitiva são fundamentais para a sobrevivência do capitalismo. Os exemplos são muitos: a 
abertura da China ao exterior e a criação de um proletariado urbano de baixos salários, a 
expulsão de camponeses na Índia para dar lugar a zonas económicas especiais, a extração 
violenta e continuada de recursos naturais em África, etc. Harvey argumentou que como 
pareceria um pouco estranho designar estes processos de acumulação primitiva, desig-
nou-os, nas suas obras The New Imperialism (2003) e A Brief History of Neoliberalism 
(2005), de acumulação por desapropriação. assim, a teoria de uma forma capitalista de 
imperialismo é reformulada como uma fusão contraditória das políticas de estado e 
império com os ‘processos moleculares’ de acumulação capitalista no tempo e no espaço. 
O Pós-estruturalismo e o feminismo que tinham sido levados em conta em Justice, 
Nature and the Geography of Difference (1996) e em Spaces of Hope (2000), sobretudo 
depois das fortes críticas que a CPM recebeu, esfumaram-se.

a crise financeira de 2008 veio convencer Harvey (se é que ele precisava de ser 
convencido) que Marx ainda era relevante. Harvey referiu que para perceber Marx  
há 40 anos atrás, era preciso compreender a teoria da sociedade civil de Gramsci, o 
imperialismo de Lenine e a legitimidade e racionalidade tecnológica da escola de 
frankfurt. Mas hoje em dia, no século XXi, Marx tornou-se óbvio, permitindo com-
preender processos de downsizing, a forma como as transformações tecnológicas des-
troem oportunidades de emprego, a forma como se tem produzido um ‘exército indus-
trial de reserva’, etc.

4. Havey meets the unexpected

Lendo Latour (1987) percebemos que o inesperado, e mais especificamente alianças 
inesperadas, têm um papel crucial no progresso da ciência. Pessoas e objetos e lugares, 
que surgiram inesperadamente no percurso intelectual de Harvey marcam de sobrema-
neira a sua produção científica. a ida de Harvey para a suécia em 1960-1961, para Upp-
sala e não Lund, enquadrado num pós-doutoramento (Leverhulme European Scholarship) 
surgiu a propósito de poder aceder a bases de dados demográficos mais precisas do século 
XViii. Harvey terminou abraçando a Geografia Quantitativa e a estudar modelos espa-
ciais na lógica hipotético-dedutiva. tal como já referido, diversas ideias do positivismo de 
auguste Comte e das abordagens estatísticas de Chorley e Haggett foram ainda incorpo-
radas na sua dissertação (ver Harvey, 1963, que deriva em grande parte da sua tese). O 
encontro fortuito com Gunnar Olsson em Uppsala onde foram colegas de quarto – 
“Quando cheguei a Uppsala em 1960, sem cerimónias fui deixado numa sala com um 
estranho de barba chamado Gunnar Olsson – um acontecimento que ambos natural-
mente reconhecemos como um destes acidentes furtuitos que têm consequências dura-
douras” (Harvey, 2006: 186) – alterou radicalmente o curso da sua investigação e fê-lo 
aproximar do fervilhar quantitativo que aportava às ciências sociais.
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tal como quando foi para a suécia, Harvey fez em Baltimore algo completamente 
diferente do motivo pelo qual tinha sido contratado (reputado geógrafo autor de Expla-
nation in Geography). fez estudos detalhados sobre políticas urbanas, usando ideias de 
engels para descrever as dinâmicas do mercado habitacional, e deu início a uma das suas 
persistentes batalhas: a ideia de que não há melhor enquadramento para compreender as 
dinâmicas do capitalismo no terreno do que as fornecidas por Marx e engels. ao mesmo 
tempo começou a interagir com professores e alunos da Universidade de Clark em Wor-
cester, que a partir de 1969 começaram a publicar a revista Antipode (Barnes, 2004). estas 
redes e alianças estabelecidas que surgiram inesperadamente, fruto dos lugares por onde 
passava e das pessoas que por aí encontrava, proporcionaram o abraçar de uma nova 
forma de pensar e fazer Geografia.

aproveitando uma licença sabática em 1976-77, Harvey foi para Paris, mas desilu-
dido com o que apelidou de arrogância de muitos dos intelectuais parisienses, incluindo 
os marxistas (como encaixaria um geógrafo anglo-saxónico neste mundo rarificado dos 
maître penseurs, de Louis althusser ou nicos Poulantzas?), Harvey acabou por se interes-
sar mais pela cidade de Paris, de Haussmann e de napoleão. Mais uma vez, Harvey não 
fez o que tinha planeado, e esta experiência francesa fez com que Harvey convertesse a 
sua intenção de construir uma economia política urbana mais sólida numa tentativa de 
compreender toda a teoria marxista aplicada a questões históricas e geográficas. a teoria 
da economia política urbana pedia uma consideração séria do uso da terra como recurso, 
do capital financeiro, da formação de comunidade, do estado local, do investimento no 
ambiente construído, e sobretudo, da produção do espaço: “it took me almost a decade of 
hard slogging with a lot of help from students and even then it was not complete”(Harvey, 
2002: 175).

5. People meet Harvey

a difusão de ideias e conhecimento é de difícil mensuração pois ocorre de formas 
distintas que atuam simultaneamente, e é afetada por muitos fatores distintos. alguns 
deles são o número e qualidade de publicações, a sua receção e venda, a sua respetiva 
tradução para outras línguas, o número e qualidade das citações consequentes, o sucesso 
e abrangência de aulas, palestras e cursos, as visualizações de material online, as orienta-
ções de doutoramentos, etc. Para terminar estes diálogos, queria avançar com uma pro-
posta que não pode deixar de estar incompleta, mas que penso ser importante para se 
estimar o legado de Harvey. À primeira vista, e contrariamente a Vidal de la Blache, Carl 
sauer ou Orlando ribeiro, Harvey parece não ter criado uma escola de geografia mar-
xista com uma localização e contornos bem identificados. Das fontes disponíveis (catálo-
gos das bibliotecas onde Harvey lecionou, do contacto com antigos orientandos e com o 
cruzamento de outras informações dispersas), foram identificados 34 doutoramentos 
concluídos orientados por Harvey (quadro i). Desde o primeiro em 1970 e o único defen-
dido em Bristol, até 2014, Harvey participou na orientação de quatro doutoramentos em 
Oxford, sete na CUnY e os restantes 22 em J. Hopkins. Os temas destes trabalhos estão 
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intimamente ligados com o capitalismo, o marxismo, o espaço e urbanização, e são 
reveladores e mostram uma consistência temática e teórica. Mais ainda, os lugares de 
trabalho destas 33 pessoas (neil smith faleceu em 2013), são na sua esmagadora maioria 
universidades, o que potencia uma continuação de produção científica, ainda que esta 
continuação aconteça sobretudo nos eUa, onde Harvey passou a maior parte da sua 
carreira. ao mesmo tempo indica também a fraca ligação direta do desenvolvimento 
destas ideias em lugares que não a academia. Um olhar detalhado para esta primeira 
geração e futura ramificação da árvore é naturalmente importante e está por fazer, mas 
mesmo um relance breve para alguns destes académicos da primeira geração, e para as 
suas obras possibilita descortinar a eventual resiliência de diversas formas de marxismo 
na Geografia: richard Walker (1977, Berkeley), professor emérito, autor de Unholy Tri-
nity. The IMF, World Bank and WTO (2003); neil smith (1982, CUnY), autor de Uneven 
Development: Nature, Capital and the Production of Space (1984) ou The New Urban Fron-
tier: Gentrification and the Revanchist City (1996); erik swyngedouw (1991, Manchester), 
autor de Social Power and the Urbanization of Water – Flows of Power (2004); andrew 
Merrifield (1993, Cambridge), autor de Metromarxism (2002). entre académicos da 
segunda geração encontramos Michael storper (1982, UCLa, orientado por r. Walker) 
ou Don Mitchell (1992, rutgers, orientado por n. smith). ao mesmo tempo, ainda que 
frequentemente se critique Harvey por trabalhar a uma escala macro sem concretizar 
empírica e detalhadamente muitas ideias, a maioria dos trabalhos de doutoramento que 
orientou têm essa dimensão, e mais recentemente, vários focam-se em países do sul Glo-
bal: acordos de comércio na Costa rica (2014), favelas no rio de Janeiro, Brasil (2013) e 
Waqfs em Beirut, Líbano (2012).

Com 80 anos, Harvey viaja incansavelmente dando palestras e entrevistas, fazendo 
lançamentos de livros e participando em debates. na cartografia destas suas viagens mais 
recentes, e excluindo os estados Unidos, não é por acaso que vemos a irlanda (Congresso 
dos Geógrafos irlandeses), a Grécia (Departamento de Geografia em atenas), mas sobre-
tudo diversos locais da américa Latina. nos últimos anos, Harvey tem visitado numero-
sas cidades no Brasil, argentina, Bolívia, Peru, etc., onde encontra uma recetividade 
extraordinária às suas obras. Demonstrando este interesse, as traduções das suas obras 
para espanhol e português são agora publicadas na américa Latina pouco tempo depois 
da publicação dos originais em inglês. será seguramente por aqui que as suas ideias, 
como por exemplo a de acumulação por desapropriação, mais continuidade irão ter. no 
mundo anglo-saxónico, onde tem deixado a maior parte dos seus discípulos formais, 
parece haver uma competição muito forte entre diversas teorias sedutoras – o mundo dos 
afetos, das emoções, da teoria não representacional, etc. – que revezadamente vão 
enchendo as grandes conferências, e tornando-se chave no acesso às revistas científicas 
com índices de impacto elevado.

J. Sarmento
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iii. COnCLUsÕes

ao longo deste texto foi possível ver que as mudanças paradigmáticas que parecem 
muito radicais, estão ligadas a contactos e contextos estabelecidos noutros espaços ou a 
mudanças pessoais de espaço ou lugar de trabalho (Uppsala em 1960-1961; de Cambridge 
para Bristol em 1961; de Bristol para Baltimore em 1969; em Paris em 1976-1977; em 
Oxford de 1987 a 1993; de regresso a Baltimore em 1993; a permanência em nova iorque 
desde 2001). ao mesmo tempo, as realidades sociais destes novos espaços e as pessoas que 
Harvey aí encontrou foram fulcrais para o seu pensamento (a estratificação de classes em 
Cambridge; Haggett, Chorley e os quantitativos em Bristol; Olsson em Uppsala; os proble-
mas sociais em Baltimore, o desencanto com os marxistas em Paris e o encanto pela 
cidade). Mais ainda, há uma série de acontecimentos sociais no mundo que não deixaram 
a sua obra indiferente: o declínio do império britânico e o seu modo de funcionamento; o 
Maio de 1968 e as lutas sociais dos anos 70 do século XX; o neoliberalismo dos anos 80 do 
século XX; a guerra do iraque e a ascensão do imperialismo americano.

Mas ao mesmo tempo estas mudanças não são assim tão radicais. Certamente que 
existe um ‘Harvey Mark i’ e um ‘Harvey Mark ii’ (Marx ii como alguns dizem), mas ainda 
não há um Harvey Mark iii. Harvey mantêm-se fiel a Marx, e em parte o seu grande sucesso 
atual, para além do seu rigor, seriedade, dedicação, prende-se com o facto dos seus textos 
lidarem com os problemas que afetam as pessoas em muitas partes do mundo, e com a sua 
resiliência em defender que a obra de Marx é muito útil para compreender o presente. 
Desde aproximadamente 1971 que Harvey tem andado a tentar mostrar duas coisas essen-
ciais: a primeira é a que o processo de acumulação de capital, com tudo aquilo que implica 
em termos culturais, sociais e económicos, é uma questão profundamente geográfica. a 
segunda é que Marx continua a oferecer a melhor análise e crítica para compreender o 
modo de funcionamento capitalista, e por isso tem tentado torná-lo mais compreensível. a 
sua resiliência, isto é, a capacidade de retornar ao equilíbrio após stress e pressão, reside no 
facto de Harvey ter continuado a acreditar em Marx durante o final dos anos 70, durante os 
anos 80 e 90, alturas em que o colapso da União soviética, o aparente sucesso das econo-
mias neoliberais, e a ascensão dos ‘pós’ na academia, provocaram um forte ataque ao mar-
xismo. Hoje, no contexto da crise económica e financeira, as ideias e livros de Harvey 
encontram cada vez mais entusiastas dentro e fora da academia. O que este artigo aqui 
defendeu é que este percurso impar de criatividade intelectual não pode ser compreendido 
sem se olhar para as circunstâncias espaciais em que ocorreu e que também a produzem.
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OS SISTEMAS COMERCIAIS URBANOS EM TEMPOS  
DE TURBULêNCIA: VULNERABILIDADES E  

NÍVEIS DE RESILIêNCIA

Herculano Cachinho1

teresa Barata salgueiro1

RESUMO – a mudança sempre moldou os sistemas comerciais, mas nas últimas déca-
das a aceleração do seu ritmo fez com que, em muitas cidades, estes entrassem em desequi-
líbrio e deixassem de responder com eficiência às necessidades de abastecimento dos dife-
rentes grupos de consumidores. Partindo do pressuposto que o comércio é um elemento 
vital à sustentabilidade urbana e que o planeamento pode contribuir para o seu desenvolvi-
mento mais eficiente, neste artigo apresenta-se o quadro conceptual e metodológico do Pro-
jeto rePLaCis para avaliar as vulnerabilidades e os níveis de resiliência dos sistemas 
comerciais urbanos. assim, o artigo comporta duas partes. na primeira faz-se uma análise 
das principais mudanças sofridas pelo comércio na cidade nas últimas décadas e discute-se 
o conceito de resiliência tendo em vista a sua aplicação aos sistemas comerciais. na segunda 
apresenta-se o quadro conceptual e metodológico usado no projeto. encerra-se com umas 
breves notas finais sobre as potencialidades e limitações do modelo, enquanto ferramenta 
para a avaliação da vitalidade dos sistemas comerciais na perspetiva da sustentabilidade e da 
resiliência urbanas.

Palavras-chave: rePLaCis; sistema comercial; resiliência; sustentabilidade urbana.

ABSTRACT – Urban retail systems in times of turbulence: Levels of vulner-
ability and resilience. Change has always been a significant attribute of urban retail sys-
tems. However, in recent decades, not only has the pace of these changes been dramatically 
intensified but also their scope has broadened significantly, engendering large imbalances in 
the structure and spatial organization of urban retail systems. Often, these changes not only 
challenge the vitality and the economic viability of the retail systems but also jeopardize the 
sustainability of cities. Departing from the assumption that retailing as a key element of 
urban sustainability, and that planning policies can contribute to its efficient development, 
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this article focuses on the presentation of the conceptual and methodological framework 
used in the rePLaCis Project to assess the vulnerabilities and the resilience levels of urban 
retail systems. Thus, the paper comprises two parts. The first is focused on the major changes 
that urban retailing has undergone and on the discussion of the concept of resilience applied 
to retail systems. The second presents the analytical dimensions of the conceptual and meth-
odological framework. The article ends with a brief reflection on the strengths and limita-
tions of the model as a tool for the assessment of the vitality and viability of retail systems 
from the perspective of urban resilience.

Keywords: rePLaCis; Urban retail system; resilience; Urban sustainability.

RESUME – Les systèmes commerciaux urbains en périodes de turbulence  : 
vulnérabilités et niveaux de résilience. tout changement affecte les systèmes com-
merciaux, mais l’accélération de leur rythme au cours des dernières décennies a fait que ces 
systèmes entrent en déséquilibre e cessent de répondre efficacement aux nécessités 
d’approvisionnement des divers groupes de consommateurs. en admettant que le commerce 
soit un élément vital de la durabilité urbaine et que la planification puisse contribuer à un 
développement plus efficace, on présente le cadre conceptuel et méthodologique utilisé par 
le Projet rePLaCis pour évaluer les vulnérabilités et les niveaux de résilience des systèmes 
commerciaux urbains. Dans la première partie de l’article, on analyse les principaux change-
ments ayant affecté le commerce urbain au cours des dernières décennies et on discute 
l’application possible du concept de résilience aux systèmes commerciaux. Dans la seconde 
partie, on présente le cadre conceptuel et méthodologique utilisé dans ce Projet. De brèves 
notes finales indiquent les potentialités et les limites du modèle utilisé pour évaluer la vita-
lité des systèmes commerciaux, dans une perspective de durabilité et de résilience urbaines.

Mots clés: rePLaCis; système commercial; résilience; Durabilité urbaine.

i. intrODUÇÃO

a mudança sempre moldou o comércio urbano, sendo os comerciantes e os consu-
midores os seus arquitetos por excelência (Borchert, 1998). Os comerciantes, porque 
inseridos em ambientes exigentes e competitivos, para expandirem os negócios necessi-
tam de inovar nas estratégias de gestão, lançar no mercado produtos inovadores e criar 
novas lojas e ambientes de consumo. Por sua vez, os consumidores, movidos por motiva-
ções pessoais ou engendradas pela sociedade estão continuamente a renovar as suas 
necessidades e desejos, a alterar os comportamentos e estilos de vida, com reflexos nas 
práticas de consumo.

embora a mudança seja intrínseca aos sistemas comerciais, a verdade é que nas últi-
mas décadas esta acelerou de tal forma o seu ritmo, que, em muitas cidades, estes se tor-
naram fonte de muitos conflitos. frequentemente, estas mudanças, além de abalarem a 
viabilidade económica de muitas lojas e áreas comerciais, acabaram também por margi-
nalizar os consumidores com menor mobilidade e poder de compra e, por essa via, colo-
car em causa o desenvolvimento sustentável das cidades. O declínio dos pequenos comer-
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ciantes em detrimento das cadeias de distribuição, o enfraquecimento do centro das 
cidades face ao crescente protagonismo dos subúrbios, o empobrecimento do comércio 
de bairro em contraste com a difusão das grandes superfícies orientadas para os consu-
midores motorizados, ou ainda a desvalorização das lojas utilitárias em relação aos espa-
ços ancorados nas economias do fascínio e da atenção, são hoje uma característica parti-
lhada pelas cidades de diferentes contextos culturais.

sendo o comércio crucial ao funcionamento da cidade, o projeto Retail Planning for 
Cities Sustainability (rePLaCis) faz depender a sustentabilidade urbana da preservação 
de sistemas comerciais diversificados, com capacidade para responder às necessidades 
dos diferentes grupos de consumidores. as tendências da distribuição têm mostrado que 
os conceitos comerciais e os centros de comércio são dotados de diferentes níveis de resi-
liência, que podem ser robustecidos através das políticas e do planeamento. Partindo 
destes princípios, o projeto tinha como missão contribuir para a compreensão das 
mudanças que afeiçoam o comércio na cidade e conceber um quadro analítico que 
suporte as ações em prol da preservação do equilíbrio dos sistemas comerciais e da sus-
tentabilidade urbana.

este artigo tem como finalidade analisar de forma crítica o quadro conceptual e 
metodológico do projeto rePLaCisi. assim, depois de se apresentarem as grandes 
mudanças sofridas pelo comércio em meio urbano, discute-se o conceito de resiliência e 
o interesse da sua aplicação aos sistemas comerciais. num segundo momento, apresen-
tam-se as dimensões analíticas do quadro conceptual e metodológico. Por último, faz-se 
uma reflexão sobre as potencialidades e limitações do modelo, e o seu interesse para a 
avaliação da vitalidade dos sistemas comerciais na perspetiva da sustentabilidade e da 
resiliência urbanas.

ii. as DinâMiCas DOs sisteMas COMerCiais

O comércio é, por excelência, uma atividade urbana e, apesar das potencialidades do 
comércio eletrónico, dificilmente o deixará de ser no futuro. Os requisitos de centrali-
dade e acessibilidade a par das economias de aglomeração explicam, em grande medida, 
esta imbricação. De facto, quando os consumidores escasseiam, como acontece nas 
aldeias, o comércio desaparece ou limita a sua presença às funções mais básicas. as res-
tantes, que oferecem bens e serviços de aquisição ocasional, são disponibilizadas nestes 
lugares pelos vendedores ambulantes, ou pelas feiras, de periodicidade e área de influên-
cia variável.

as relações entre o comércio e a cidade perdem-se no tempo. se nem todas as cidades 
são «filhas do comércio», como sugeriu Pirenne (1969), a verdade é que em nenhuma 
civilização a vida urbana floresceu sem a presença das trocas. O comércio faz parte da 
razão de ser da cidade. Viabiliza a sua existência, explica a sua organização interna e jus-
tifica muita da animação que nesta acontece. através do comércio as pessoas satisfazem 
necessidades, veicula-se informação, difundem-se inovações, criam-se laços de sociabili-

Os sistemas comerciais urbanos em tempos de turbulência



92

dade, a vida acontece. em suma, no comércio reside o embrião da vida urbana naquilo 
que esta pressupõe de interação, de troca em sentido lato e de produção de inovação 
(Barata-salgueiro, 1996).

no entanto, as relações que o comércio estabelece na atualidade com a cidade são 
bem diferentes das vividas noutros tempos. alguns autores consideram mesmo que se 
assistiu a uma verdadeira revolução comercial (Bromley & Thomas, 1993; Lichtenstein, 
2009; Moati, 2011). independentemente das diferenças que se possam observar nos dis-
tintos contextos geográficos, os impactos desta “revolução” são hoje visíveis em inúmeros 
domínios, desde a composição económica do setor à sua organização espacial, passando 
pelo significado das lojas ou a forma como os indivíduos experienciam e se relacionam 
com a cidade mediante os atos da compra e do abastecimento.

em primeiro lugar, num curto período de tempo, o comércio passou de um setor 
relativamente estático para um dos mais dinâmicos da economia urbana. e esta mudança 
fez toda a diferença. a diversidade de bens e serviços que hoje se encontram no mercado 
e os ambientes espetaculares onde por vezes são transacionados fizeram com que, para 
um número crescente de consumidores, a ida às compras deixasse de ser uma atividade 
básica ligada à satisfação de necessidades e se transformasse numa agradável experiência 
de lazer (Gardner & sheppard, 1989). 

não menos significativas são as mudanças ao nível da organização espacial. À aliança 
secular com a centralidade e a proximidade, na base da qual se formaram sistemas hierár-
quicos de centros de comércio, sucederam-se as relações de conveniência dominadas 
pela acessibilidade e a facilidade de estacionamento, conduzindo à descentralização da 
atividade comercial e à des-hierarquização do sistema de centros; e mais recentemente, 
através da exploração das distâncias psicológicas e do potencial sedutor da hiper-reali-
dade, chegou a vez do distanciamento do espaço público da cidade. este processo de 
descentralização dos tecidos comerciais e exploração do simbolismo e das ambiências 
dos lugares de consumo resultou num enfraquecimento do papel do centro da cidade e 
dos bairros tradicionais, enquanto espaços de compra e abastecimento. nos tempos pós-
-modernos e hiper-modernos, o interesse dos investidores da distribuição reside cada vez 
mais nos subúrbios. irrigados de vias rápidas, preços de solo mais baixos e sem patrimó-
nio construído a preservar, estes espaços dificilmente encontram concorrentes à altura 
adequados à implantação dos mega projetos explorados pelos grupos imobiliários com 
interesses na distribuição. Por isso, é na periferia, por vezes no meio do nada, que os 
grandes complexos comerciais tendem a ser edificados e uma grande fatia de consumido-
res motorizados, principalmente, aos fins de semana, se abastece de bens de primeira 
necessidade, faz as compras ocasionais, convive e se diverte.

Por último, uma observação atenta das mudanças mais recentes dos sistemas comer-
ciais torna evidente que a sua reestruturação regista uma passagem progressiva dos 
“espaços de comércio” para os “lugares de consumo”, tendo como trave mestra o simbo-
lismo das mercadorias e as ambiências das lojas (Cachinho, 2005). esta passagem não é 
destituída de significado. Bem pelo contrário, condensa no seu interior todas as meta-
morfoses sofridas pelas lojas, levadas a cabo por sofisticadas técnicas de marketing e 
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design através das quais se procura seduzir os indivíduos-consumidores e transformar as 
lojas em mercadorias, para serem “consumidas”, à semelhança dos objetos, das marcas e 
dos produtos transacionados no seu interior.

O papel do simbolismo na construção da identidade dos estabelecimentos comer-
ciais avalia-se melhor se tivermos em consideração os princípios que ao longo das últi-
mas décadas têm orientado a mudança dos sistemas comerciais, com destaque para a 
venda a retalho. O consumo fordista respondia à lógica moderna dos mercados de mas-
sas, homogeneizados e padronizados por uma tecnologia que encontra na produção de 
grandes séries a condição primordial para o embaratecimento dos produtos e a amplia-
ção dos mercados (alonso, 1999). a condição pós-moderna altera esta lógica, não tanto 
através da sua superação, mas antes pela via da complexificação, fragmentando os tradi-
cionais lineares numa diversidade de nichos, orientados para diferentes valores e estilos 
de vida, que em último grau tendem para a individualização. nesta nova lógica mercantil, 
o preço e a qualidade dos produtos, que durante o projeto modernista determinam a 
segmentação da oferta e a hierarquização das lojas, perdem parte do seu valor estratégico. 
Para responder às exigências dos consumidores, que em diálogo com os objetos e as lojas 
procuram construir a sua identidade, os retalhistas mais dinâmicos segmentam a oferta 
em múltiplos nichos de mercado, usando todo um manancial de valores culturais, cons-
truídos sobre práticas ecléticas e paradoxais.

esta nova forma de perspetivar o consumo e os consumidores tem sido acompa-
nhada por profundas mudanças na conceção dos espaços comerciais e nas funções. 
naturalmente, pode-se dizer que a função das lojas não é outra que a de vender merca-
dorias e, mediante a troca, reproduzir o capital dos investidores. Porém, para que pos-
sam continuar a desempenhar com eficiência tal função, cada vez mais se torna necessá-
rio que estas pareçam tudo menos espaços de transação. na sociedade contemporânea, 
os estabelecimentos estão a deixar de ser meros lugares de troca, de espaços onde as 
pessoas se deslocam para satisfazer as suas necessidades de aprovisionamento. nem 
mesmo nos hipermercados, formato paradigma do consumo de massas, essa lógica 
parece subsistir. À imagem de outras unidades comerciais, estes não só vendem merca-
dorias como estão a transformar-se, em si mesmos, num objeto passível de ser consu-
mido. Mais do que bens e serviços, através da arquitetura, do design, das ambiências, 
das marcas, das insígnias, do espetáculo e do simbolismo dos objetos, um grande 
número de estabelecimentos está empenhado em oferecer aos consumidores verdadei-
ras experiências de vida (ritzer, 1999; Cachinho, 2002; Mikunda, 2006). aqui as pessoas 
abastecem-se, desfrutam de momentos de lazer, satisfazem as suas necessidades de con-
sumo, mas também realizam desejos, tornam reais sonhos e fantasias. isto acontece por-
que na cidade contemporânea nenhum lugar, público ou privado, parece conseguir 
agradar, seduzir ou granjear o interesse dos indivíduos se não lhes conseguir oferecer 
experiências de vida. numa cidade onde tudo parece girar em torno do “consumo de 
espectáculos, de espectáculos de consumo, do consumo de signos e de signos de con-
sumo” (Lefèbvre, 1969: 150), as experiências estão a transformar-se numa espécie de 
refúgio coletivo.
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em suma, a revolução comercial está a gerar nas nossas cidades um sistema polari-
zado por dois tipos de espaços comerciais. De um lado, deparamo-nos com um pequeno 
número de lojas, que investindo na mise-en-scène das mercadorias, na teatralidade das 
imagens e na simulação do ambiente construído, exploram os musées imaginaires dos 
consumidores, oferecendo-lhes autênticas experiências de vida. Do outro lado, encontra-
mos um grande número de unidades comerciais que, desprovidas de signos e valor sim-
bólico significativo para os consumidores, continuam a ser percebidos como simples 
espaços de trocas e abastecimento. Usando uma velha classificação modernista, enquanto 
o primeiro grupo de estabelecimentos deixou o mundo tangível dos produtos para explo-
rar a hiper-realidade dos signos e dos símbolos e através destes venderem sonhos aos 
consumidores, o segundo grupo permanece ligado ao mundo terreno dos produtos 
orientados para a simples satisfação das necessidades básicas dos consumidores que, por 
vezes, já nem existem, a não ser na mente de alguns vendedores (Cachinho, 2002). 
enquanto o primeiro grupo de unidades comerciais está a crescer vertiginosamente e 
todos os dias conquista novos ramos de atividade e territórios na cidade, o segundo 
encontra-se em claro declínio, especialmente nos setores da cidade desprovidos das ame-
nidades ambientais e culturais valorizadas pela sociedade de consumo ou então povoa-
dos pelos consumidores economicamente mais desfavorecidos.

iii. PLanear O COMÉrCiO Para a MUDanÇa

O objeto de estudo do projeto rePLaCis consistia nas mudanças dos sistemas 
comerciais urbanos e os fatores que as originam, assim como as políticas públicas ado-
tadas para regular a atividade comercial. a investigação foi conduzida através das len-
tes da resiliência e da sustentabilidade urbana, de acordo com um conjunto de dimen-
sões analíticas e indicadores que combinam a pesquisa quantitativa e qualitativa, 
inspirando-nos em estudos desenvolvidos, nomeadamente, por Callaghan & Colton 
(2008); scerri & James (2009); Knox & Mayer (2009); ravenscroft (2000); Balsas (2004); 
Balsas, Kotval & Mullin (2004). sendo o comércio um elemento chave da produção e 
experiência da cidade contemporânea, a sustentabilidade urbana pode ser associada à 
preservação de sistemas comerciais alicerçados na diversidade de formatos de lojas, 
ramos de atividade e ambientes comerciais. neste contexto, foram considerados resi-
lientes os sistemas que demonstrassem capacidade para se adaptarem às mudanças do 
ambiente económico, social e cultural, sem que tal adaptação modificasse qualitativa-
mente as suas funções; isto é, fossem capazes de continuar a responder, com eficácia, às 
necessidades dos diferentes grupos de consumidores, incluindo os mais desfavoreci-
dos. a par destas ideias chave, o projeto apoiou-se também no pressuposto que as dis-
tintas formas de comércio e áreas comerciais na cidade são dotadas de diferentes níveis 
de vitalidade e resiliência, e que estes podem ser reforçados pelas políticas de planea-
mento setoriais e territoriais. O incremento da capacidade de resposta dos comercian-
tes e das áreas de comércio mais vulneráveis favorece a restauração do equilíbrio dos 
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sistemas comerciais, fomentando a sua resiliência e, por essa via, o desenvolvimento 
mais sustentável das cidades.

Balizado por estes princípios, o Projeto rePLaCis visou alcançar o seguinte con-
junto de objetivos:

–  analisar as mudanças do comércio e as políticas que lhe estão associadas, e avaliar 
o potencial destas na revitalização dos sistemas comerciais e na promoção da sus-
tentabilidade urbana.

–  refletir sobre o papel do comércio na produção e vivência da cidade.
–  Conceber um quadro conceptual e metodológico adequado à avaliação da resiliên-

cia dos sistemas comerciais, de apoio às políticas públicas ligadas ao comércio.
–  testar os níveis de resiliência dos sistemas comerciais, mediante a aplicação de um 

conjunto de indicadores a diferentes áreas comerciais.

Para alcançar estes objetivos a investigação beneficiou de três âncoras. a primeira 
consistiu na dupla perspetiva selecionada para ler os sistemas comerciais e o papel “pro-
dutivo” do comércio e do consumo na cidade. as paisagens comerciais foram analisadas, 
por um lado, enquanto artefactos materiais de transação de bens e serviços, e por outro 
lado, enquanto espaços mentais, lugares de experiências e distinção social, ligados ao 
“segundo sentido” do consumo gerado pelo valor signo das mercadorias e pelo simbo-
lismo dos espaços comerciais. enquanto a primeira perspetiva olhou para o mundo visí-
vel, detendo-se nos valores de troca e uso das áreas comerciais, a segunda explorou o 
mundo invisível do consumo e estendeu os conceitos de valor simbólico e de signo de 
Baudrillard (1972) às lojas e às áreas comerciais. no essencial, tratou-se de combinar as 
perspetivas behaviorista e da cognição social da decisão dos comerciantes e dos consumi-
dores, tradicionalmente utilizadas na interpretação das práticas dos atores, com a perspe-
tiva da teoria da Cultura do Consumo (tCC), de arnould e Thompson (2005), na qual 
os comerciantes e os espaços comerciais tendem a ser vistos pelos consumidores como 
campos onde recursos operantes interatuam, mobilizados pelos consumidores na realiza-
ção dos seus projetos de vida (arnould, 2005).

a segunda âncora consistiu no mix de métodos usados na avaliação das vulnerabilida-
des e da capacidade de adaptação dos sistemas comerciais. esta combinação de métodos 
permite a produção de dois tipos de indicadores. O primeiro, consentâneo com a investi-
gação extensiva, baseia-se em métodos quantitativos e orienta-se para a avaliação das 
dinâmicas económicas, sociais e físicas das áreas comerciais. O segundo, congruente com 
a investigação intensiva, apoia-se na realização de entrevistas a agentes privilegiados e na 
análise de casos de estudo ilustrativos de diferentes tipos de áreas comerciais da cidade. a 
informação, de cariz qualitativo, é recolhida através da observação in loco, mediante a 
aplicação de questionários, entrevistas e fichas de observação, a comerciantes e consumi-
dores, e visa a avaliação das representações dos principais atores sobre as áreas comerciais.

Por último, a investigação apoiou-se também na análise de um conjunto de áreas 
comerciais, inseridas em distintos contextos urbanos, e beneficiou da aprendizagem 
social proporcionada pela investigação colaborativa, interdisciplinar e internacional. 
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as abordagens recentes da sustentabilidade urbana tendem a reivindicar o desen-
volvimento de cidades mais compactas, que explorem os usos mistos e sejam dotadas de 
áreas centrais dinâmicas e bairros residenciais preservados. no entanto, a tendência que 
se observa não só parece ir no sentido inverso como, com o incremento da globalização, 
a maioria das cidades mostra claros sinais para uma certa homogeneização e partilha 
dos mesmos problemas e desafios. ao contrário do que seria de esperar, a competição 
entre as cidades a nível internacional pela atração de fluxos de capital e pessoas tem 
conduzido as mesmas para uma certa estandardização, seja das paisagens e dos lugares 
de comércio e consumo, com a difusão das mesmas insígnias, marcas e formatos de 
lojas, seja ao nível das políticas públicas, nomeadamente as ligadas à regeneração urbana 
que usam como locomotivas o comércio, o consumo e a cultura. Um fenómeno, de resto, 
que vários autores já denunciaram, referindo-se ao mesmo de várias formas: produção 
de monotonias «seriais» e «recursivas» (Boyer, 1988), “utopias degenerativas” do capita-
lismo global (Harvey, 2000); “espaços da urbanalização” (Muñoz, 2008).

Contudo, não faltam exemplos que nos levam a crer que todas as cidades são dife-
rentes, fazendo com que uma política bem-sucedida num lugar possa fracassar noutro, 
sobretudo se aplicada em contextos geográficos com valores culturais e sistemas de 
governança diferentes. Jayne (2006) dá-nos conta desta situação no reino Unido, a pro-
pósito da promoção da competitividade económica das cidades recorrendo a programas 
de regeneração ancorados na cultura e no consumo. É verdade que na sociedade urbana 
pós-moderna, a diversidade de oportunidades de consumo oferecida por uma cidade é 
um fator chave da sua competitividade. Mas importa lembrar que os projetos de regene-
ração urbana são sempre levados a cabo em contextos de relações sociais e formas de 
sociabilidade muito específicas, que podem representar uma mais-valia para o sucesso 
dos programas ou atuar no sentido inverso. Deste modo, através da investigação trans-
nacional, o projeto rePLaCis procurou avaliar o que há de comum e distinto nos vários 
países, com o objetivo de definir um conjunto de indicadores de desempenho passíveis 
de aplicação aos sistemas comerciais das cidades de diferentes contextos sócio-espaciais. 
Mediante a aprendizagem social, a comparação de casos de estudo e do confronto de 
pontos de vista dos especialistas, bem como dos decisores políticos e dos comerciantes, 
torna-se possível avaliar as vulnerabilidades e a capacidade de adaptação dos sistemas 
comerciais urbanos e refletir sobre as opções de política mais adequadas à promoção da 
sustentabilidade urbana.

1. O quadro conceptual e metodológico

as experiências em relação às mudanças da vitalidade e viabilidade económica dos 
sistemas comerciais, bem como ao planeamento e à governança urbana, permitem-nos 
concluir que o quadro conceptual e metodológico para avaliar a resiliência dos sistemas 
comerciais necessita de considerar três grandes domínios de intervenção: (i) as dinâmi-
cas do aparelho comercial da cidade, quanto ao perfil dos comerciantes, mix de ativida-
des, formatos das lojas e rede de tipos de centros de comércio; (ii) os atributos da cidade 
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no que concerne ao seu posicionamento na hierarquia urbana, o ambiente físico constru-
ído e as características demográficas e sociais das áreas comerciais; e (iii) as formas de 
governança, as políticas públicas e o planeamento da cidade com influência no desenvol-
vimento da atividade comercial. Cada um destes domínios inclui áreas de interface nos 
quais se identificam indicadores de desempenho indispensáveis ao diagnóstico da vitali-
dade e viabilidade dos centros de comércio da cidade, bem como os fatores que necessi-
tam ser tidos em conta e geridos estrategicamente. através deste diagnóstico, análise 
prospetiva e monitorização da evolução dos centros de comércio da cidade torna-se pos-
sível planear o sistema comercial para a mudança, adequando-o às necessidades dinâmi-
cas dos consumidores e dos comerciantes e, por essa via, reforçar tanto os seus níveis de 
resiliência como a coesão social e a sustentabilidade da cidade. Do ponto de vista da 
resiliência, a abordagem destes três domínios de intervenção, bem como das suas zonas 
de interface, apenas ganha verdadeiro sentido quando moldada pelas lentes e as perspe-
tivas do tempo, da escala geográfica e dos atributos do espaço e do lugar. É esta multidi-
mensionalidade temporal e espacial da abordagem que garante a captação e monitoriza-
ção das mudanças das áreas comerciais, e que as respostas dos stakeholders do setor 
público e privado, no quadro de uma plataforma colaborativa, podem ir ao encontro das 
necessidades dos sistemas comerciais, reduzindo as suas fragilidades e melhorando a sua 
vitalidade (fig.1).

fig. 1 – Quadro conceptual de avaliação da resiliência dos sistemas comerciais urbanos.
Fig. 1 – Conceptual framework for the resilience evaluation of urban retail systems.
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Os atributos do aparelho comercial em relação ao mix de atividades, aos formatos das 
lojas, ao perfil dos comerciantes e à organização espacial da oferta, constituem um domí-
nio basilar na avaliação da resiliência dos sistemas comerciais. a sua análise implica, na 
nossa perspetiva, a conjugação no mínimo de duas escalas geográficas: por um lado, a 
aglomeração urbana e o seu hinterland; e, por outro lado, os diferentes tipos de centros 
do sistema comercial. a escala macro permite-nos avaliar o sistema em termos de níveis 
de concentração empresarial, internacionalização da oferta, modernização das lojas, 
posicionamento no ciclo de vida dos formatos comerciais e níveis de descentralização da 
atividade comercial. em última análise, esta escala geográfica informa-nos sobre a com-
petitividade global do sistema comercial, bem como da sua vitalidade e viabilidade eco-
nómica.

a escala local, referente a cada centro ou área comercial, deve ser lida em articulação 
com a sua posição no sistema comercial e as funções que supostamente devem desempe-
nhar no abastecimento dos consumidores. neste contexto, além do centro da cidade, 
importa distinguir mais dois tipos de centros: (i) os de conveniência ou proximidade, 
orientados para a satisfação das necessidades básicas da população, e por isso com liga-
ção estreita à oferta de bens de consumo de aquisição frequente; e (ii) os centros de influ-
ência regional, orientados para a oferta de uma grande diversidade de bens e serviços, a 
maioria de aquisição ocasional. naturalmente, nas cidades de maior dimensão existem 
outros tipos de centros associados, umas vezes às modernas formas de distribuição, 
outras a processos de especialização funcional, e outras vezes ainda ao capital simbólico 
que confere identidade aos espaços, como acontece, por exemplo, com o comércio explo-
rado pelas minorias étnicas. no entanto, estas áreas além de obedecerem a uma lógica de 
funcionamento diferente, em termos da área de influência acabam por se comportar 
como centros de influência regional. 

Com papéis distintos no sistema, a avaliação ao nível de cada área comercial deve 
procurar estimar a sua vitalidade, passível de medição através de um conjunto de indica-
dores relativos aos estabelecimentos (taxa de rotatividade das lojas, oferta de espaços 
comerciais e respectivo preço por m2, número de lojas vazias, taxas de cessação de ativi-
dade e de abertura de novas lojas, …), ao mix de ramos de atividade, ao perfil dos comer-
ciantes em matéria de formação, qualificação profissional e empreendedorismo, e ao grau 
de satisfação dos consumidores com a oferta e outras amenidades, mobilizadas pelos 
indivíduos-consumidores na realização dos seus projetos de vida.

as características da cidade, em termos do potencial demográfico e do posiciona-
mento na rede urbana e nos fluxos de capitais, pessoas e informação, por um lado, e dos 
tipos de centros de comércio e serviços, quanto ao ambiente construído e aos atributos 
demográficos e sociais, por outro, são outro domínio essencial a ter em conta na avalia-
ção da resiliência dos sistemas comerciais. sobre o papel das primeiras pouco há a acres-
centar, a não ser que destas depende a complexidade dos sistemas comerciais, nomeada-
mente, em termos de número e tipo de centros, sua disposição no território e nível de 
internacionalização da oferta, e naturalmente os fatores que interferem com a sua produ-
ção, organização e funcionamento. na realidade, o conhecimento da condição das cida-

H. Cachinho, T. Barata-Salgueiro



99

des nestes campos afigura-se mesmo como um pré-requisito da conceptualização do pro-
blema da resiliência dos sistemas comerciais. aqui, a reflexão de Massey (1993) sobre o 
espaço e a geometria do poder constitui um argumento de peso. esta autora mostra-nos 
como os indivíduos, os grupos, as cidades e as regiões se posicionam de forma muito 
diferente na rede de fluxos e conexões políticas, económicas, sociais e culturais do pro-
cesso da globalização. enquanto algumas ocupam uma posição de centralidade, partici-
pando inclusive na sua produção e difusão, outras detêm uma posição subalterna, limi-
tando-se a receber os mesmos e a colher os seus impactos.

se o nosso objetivo consiste em compreender o dinamismo dos sistemas comerciais 
e as forças responsáveis pelas suas transformações, é fundamental que se tenha consciên-
cia da posição e das ligações que a cidade estabelece nestas escalas geográficas. Massey 
(1993) mostra-nos como a teorização da mudança das cidades se encontra ligada a uma 
conceptualização bem-sucedida de construção global de lugar. enquanto nós das redes 
de fluxos de capitais e ideias, as cidades são construções sociais dinâmicas resultantes de 
processos históricos em que diferentes práticas políticas, económicas e culturais esculpi-
ram o seu carácter. tal entendimento sugere que a capacidade das cidades para competi-
rem em nós específicos da hierarquia urbana pós-industrial é, em parte, determinada 
pelas geografias do consumo (e da produção) que operam em determinadas escalas espa-
ciais (Jayne, 2006). se deslocarmos o nosso objeto de análise das cidades para os sistemas 
comerciais, o valor explicativo desta argumentação em nada é beliscado. a sua natureza 
não só é, em parte, um produto do posicionamento da cidade na hierarquia urbana, con-
templando esta a interação de processos em diferentes escalas geográficas, como reflete 
também, em cada momento, a evolução das práticas dos diferentes atores, incluindo as 
concebidas para responder aos desafios da competitividade levantados pelos processos 
da globalização económica e cultural.

no entanto, a avaliação da resiliência dos sistemas comerciais implica, necessaria-
mente, uma análise mais pormenorizada, que seja capaz de dar conta do dinamismo dos 
diferentes tipos de centros de comércio da cidade. na verdade, sabendo que a revolução 
comercial não afeta de igual modo os diferentes ramos de atividade e áreas comerciais, é 
sobretudo a este nível que o exercício de avaliação levanta mais desafios à sua conceptu-
alização. sendo a cidade e o comércio sistemas dinâmicos por natureza, é natural que o 
mesmo comporte, num dado momento, áreas comerciais em diferentes fases do seu ciclo 
de vida, à semelhança dos bairros que configuram a sua organização. assim, de acordo 
com o modelo de desenvolvimento das áreas comerciais intra-urbanas de Berry (1963), é 
muito provável que qualquer sistema comercial, por circunstâncias de natureza econó-
mica, física, friccional e funcional seja, em determinado momento, formado por áreas (i) 
em fase de criação ou estabelecimento (que acontece, por exemplo, com o aparecimento 
de novas urbanizações); (ii) em fase de expansão, em que a prosperidade das primeiras 
lojas provoca a atração de outras e de novas funções; (iii) em fase de declínio, pautada 
pela estagnação da entrada de novas funções e novas lojas e o desaparecimento de outras; 
e (iv) em fase de sucessão de funções, quando o mal-estar dos negócios e a degradação 
física das lojas tornam a área pouco atrativa e marginal aos atos da compra e do abasteci-
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mento. a estas quatro fases identificadas por Berry, acrescentamos nós outra, frequente 
nas cidades europeias, que designamos por fase de regeneração ou revitalização, quase 
sempre associada à revalorização de lugares da cidade dotados de elevado valor simbó-
lico ou ligada a programas públicos de requalificação urbana, exemplificados pelos cen-
tros das cidades, as frentes de água e algumas áreas industriais e portuárias desativadas, 
dotadas de amenidades com interesse para o comércio, o consumo e o lazer.

sendo um objetivo do projeto rePLaCis planear o sistema comercial das cidades 
para a mudança e a escolha dos consumidores, importa a este nível, em primeiro lugar, 
identificar através de um conjunto de indicadores as fases em que se encontram os dife-
rentes tipos de centros de comércio da cidade, assim como os problemas que impedem a 
adaptação às mudanças contextuais e limitam as oportunidades de abastecimento dos 
consumidores. em segundo lugar, elaborado o diagnóstico da vitalidade dos diferentes 
tipos de centros e apurado o grau de satisfação dos consumidores, torna-se necessário 
identificar os fatores que estão na base do seu sucesso ou insucesso, de forma a desenvol-
ver as ações que possam melhorar os níveis de desempenho e, se possível, combater o seu 
declínio.

Berry (1963) identificou quatro grupos de fatores que frequentemente estão asso-
ciados à perda de vitalidade, declínio e morte das áreas comerciais, que podem ser 
mobilizados na avaliação da resiliência dos sistemas comerciais. em primeiro lugar, o 
declínio pode dever-se a razões de natureza económica. a perda de população residente 
ou a sua mudança de estatuto socioeconómico, quando associada a uma redução do 
poder de compra, a perda de competitividade das lojas e a incapacidade dos comercian-
tes adaptarem a oferta aos novos clientes, estão entre os fatores mais frequentes. O 
declínio motivado por estas razões manifesta-se na paisagem sobretudo através do 
aumento do número de lojas vazias, a mudança da oferta e o desaparecimento das lojas 
de standing mais elevado. em segundo lugar, o declínio pode estar associado a fatores 
de ordem física. O envelhecimento das construções e dos locais pode conduzir a uma 
degradação material das áreas comerciais. Com o acentuar desta degradação, os edifí-
cios tendem a se tornar inseguros e indesejáveis, e por estes motivos os clientes deixam 
de frequentá-los, com reflexos na imagem e dinamismo de toda a área comercial. O 
terceiro grupo de fatores é de natureza friccional e surge quase sempre ligado ao empo-
brecimento do estatuto e à degradação do ambiente dos bairros, que acabam com fre-
quência por virar focos de condutas desviantes: a violência, o delito, a delinquência, o 
vandalismo… estas manifestações, associadas a outros fatores, como as dificuldades ao 
nível das acessibilidades, circulação e estacionamento, e o sentimento de insegurança, 
tendem a tornar estas áreas indesejáveis e nefastas para o exercício do comércio. Por 
último, o quarto grupo reúne os fatores de cariz funcional. algumas áreas entram em 
declínio porque muitos comerciantes, descapitalizados, se mostram incapazes de reagir 
às mudanças que afetam a atividade comercial. sem formação e os recursos necessários 
para se modernizarem, inovarem ou simplesmente ajustarem a oferta às mudanças das 
necessidades dos consumidores, acabam por perder competitividade e cessar o exercí-
cio da atividade.
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tendo por base os quatro tipos de fatores identificados por Berry (1963) para o declí-
nio das áreas comerciais, Meir e Marcus (1983) desenvolvem um quadro conceptual que 
permite avaliar a vitalidade e viabilidade económica das áreas comerciais nos espaços 
metropolitanos, mobilizando apenas quatro dimensões analíticas: a taxa de lojas vazias, o 
preço dos espaços comerciais, a qualidade das mercadorias e as condições físicas. as 
áreas comerciais na cidade são então classificadas em termos do comportamento que 
manifestam nestas dimensões, tendo como referência, a presença/ausência do fenómeno, 
ou então a posição que ocupam em relação à média da cidade.

Desnecessário será dizer que as áreas comerciais bem-sucedidas, que revelam grande 
vitalidade e dinamismo, encontram-se quase sempre no polo oposto das áreas em declí-
nio em relação às dimensões de análise explicitadas. Do ponto de vista económico, são 
áreas em que, na fase de maturidade, a procura por espaços residenciais e comerciais 
excede largamente a oferta, elevando as rendas para preços que apenas a população de 
estatuto socioeconómico mais alto e as funções com mais prestígio, capital simbólico ou 
maior rendibilidade são capazes de suportar. a ação dos fatores económicos revela-se na 
paisagem mediante uma progressiva affinage do mix comercial, a melhoria dos níveis de 
standing e modernização das lojas, a presença de cadeias de prestigiadas marcas e insíg-
nias, por vezes em regime de franchising, e o aumento dos preços das rendas dos espaços 
comerciais.

em relação ao ambiente construído, as áreas comerciais de sucesso podem estar asso-
ciadas a espaços morfologicamente muito distintos, dependendo, em grande medida, da 
época da sua construção e localização na cidade. no entanto, todas tendem a apresentar 
em comum o bom estado de conservação da generalidade dos edifícios, a qualidade do 
espaço público e do mobiliário urbano, e ainda um conjunto de amenidades relacionadas 
com a acessibilidade, a circulação e a facilidade de parqueamento. a influência dos fato-
res físicos na vitalidade das áreas comerciais faz-se sentir, em primeiro lugar, ao nível da 
elegância, distinção e capacidade de comunicação da arquitetura, do design e das ambi-
ências geradas por muitas lojas, estrategicamente concebidas para atrair a atenção e sedu-
zir os indivíduos-consumidores. em segundo lugar, manifestam-se também ao nível da 
apropriação do espaço público pelos consumidores. Dotado das qualidades humanas e 
das amenidades favoráveis ao passeio, ao convívio, ao encontro com o outro, ou à simples 
deambulação, o espaço público parece nunca esgotar as razões para a sua frequência, pelo 
que os indivíduos-consumidores tendem a ver no mesmo o lugar ideal para passar uma 
boa parte do seu tempo de lazer. Gehl e GemzØe (2004) deixam bem claro, a partir da 
experiência de Copenhaga, o potencial que o espaço público pode conter no sucesso do 
centro da cidade e de outras áreas comerciais e de lazer, quando não mesmo da cidade na 
sua globalidade.

Os contributos dos fatores de cariz friccional para o sucesso das áreas comerciais são 
sobretudo visíveis nos setores da cidade que foram objeto de regeneração urbana, acom-
panhados de processos de nobilitação residencial e funcional. Quando passeamos pelas 
ruas da cidade e apreciamos as amenidades do espaço público e a espetacularidade de 
alguns edifícios, usados como locomotivas dos projetos de intervenção, raramente temos 
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consciência dos problemas que estes escondem. na realidade, estas intervenções afetam 
profundamente tanto a habitação como a atividade comercial pré-existente. a habitação 
é influenciada em termos físicos e sociais. a população de menores recursos económicos 
e estatuto social é desalojada, através da demolição das casas mais modestas e em elevado 
estado de degradação, ou através do aumento dos preços das novas habitações, impossí-
veis de suportar por este estrato da população. existem muitas formas de desalojamento 
geradas pelos projetos de regeneração urbana envolvendo processos físicos ou o aumento 
dos preços gerado pela especulação imobiliária. no entanto, todos partilham em comum 
o facto de substituírem habitação barata e de condições modestas, ocupada por famílias 
de baixos rendimentos e/ou socialmente excluídas, por habitações de luxo e elevado esta-
tuto, dirigidas para as famílias de rendimentos elevados, que caracterizam o novo gentri-
fier (Mendes, 2006; Malheiros et al., 2013). este processo que afeta a habitação é também 
válido para o comércio. Mais exigentes, os novos residentes e a população que visita estas 
áreas conduzem a uma mudança da oferta e do perfil dos comerciantes. naturalmente, 
neste processo de invasão-sucessão, apenas permanecem na área regenerada os comer-
ciantes mais aptos, dotados das competências e dos recursos que lhes permitem fazer a 
transição para o novo ambiente e a nova clientela, que reside, trabalha ou simplesmente 
visita o local para fazer compras ou nele passar alguns momentos de lazer.

Por último, em relação aos fatores funcionais, as áreas comerciais bem-sucedidas ten-
dem a apresentar um elevado dinamismo funcional, mesmo na fase de plena maturidade. 
Pela forma como são disputadas, nestas encontram-se quase sempre os comerciantes 
mais dinâmicos, dotados da formação e dos recursos necessários à adaptação à mudança. 
Por esta razão, antes de alcançarem a fase de maturidade, é frequente que nestas se regis-
tem elevadas taxas de rotatividade dos estabelecimentos e uma mudança significativa do 
uso do solo e das funções que se desenvolvem, quase sempre associadas a um refina-
mento do mix comercial.

O terceiro domínio do modelo de análise encontra-se ligado à intervenção dos pode-
res públicos, na qual se podem distinguir quatro grandes eixos. O primeiro prende-se 
com a atividade de regulação. neste campo, importa saber, como é que as várias institui-
ções, sem coartarem a inovação e a modernização dos sistemas comerciais, os têm gerido 
de modo a garantir o seu equilíbrio em termos de formas de comércio, formatos de lojas 
e tipo de empresas. O segundo eixo diz respeito à regulamentação do sistema comercial. 
incluem-se aqui os diplomas legais que enquadram o exercício da atividade comercial, 
que pela forma como influenciam a decisão dos investidores acabam por ser responsáveis 
pela evolução dos sistemas comerciais, nomeadamente, em relação aos formatos das lojas 
e do seu arranjo espacial. O terceiro eixo está relacionado com o ordenamento do territó-
rio e o urbanismo, seja no plano legislativo, através da aprovação de leis de forte pendor 
territorial relativas, por exemplo, à implantação das grandes superfícies, seja mediante a 
contemplação do setor nas principais figuras de planeamento de cariz territorial, seja 
através da criação de planos orientados para a requalificação da atividade comercial e 
urbana, mediante a constituição de parcerias público-privado, dos quais fazem parte, em 
Portugal, os Projetos especiais de Urbanismo Comercial (PeUC’s), no reino Unido, os 
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Town Centre Management Schemes, em frança, as operações Centre 2000, ou em espa-
nha, os Centros Comerciales Abiertos (CCa). Por último, o quarto eixo de intervenção 
consiste na dinamização empresarial, seja mediante o lançamento de programas de apoio 
ao desenvolvimento sustentado da competitividade das empresas, seja pela via da atribui-
ção de incentivos de natureza financeira e fiscal, relacionados com a criação de postos de 
trabalho, o reinvestimento dos valores de realização, ou as ações de cooperação ou con-
centração.

através da atividade de regulação, os poderes públicos podem desempenhar um 
papel crucial na manutenção do equilíbrio dos sistemas comerciais, reforçando os seus 
níveis de viabilidade e resiliência. O quadro i fornece uma breve sinopse da evolução das 
políticas para o setor do comércio a nível nacional, nos últimos 50 anos. nele se pode 
observar que tanto o seu conteúdo e objetivos como o quadro legislativo regulamentador 
se alteram substancialmente com o contexto de intervenção, refletindo as mudanças que 
se operaram no sistema. em grandes linhas, trata-se de uma atitude essencialmente rea-
tiva, que tem como objetivo disciplinar a difusão territorial de novos empreendimentos 
com dimensão relevante, que possam ameaçar a competitividade dos pequenos comer-
ciantes e a vitalidade dos centros tradicionais de comércio da cidade. no entanto, outras 
orientações são possíveis, explorando estratégias mais integradas e pró-ativas, em íntima 
articulação com o poder local, nas quais se podem enquadrar, por exemplo, as iniciativas 
relacionadas com a criação dos PeUC e das Unidades de acompanhamento e Coordena-
ção (UaC) e ainda do gestor de centro urbano.

Guy (2007) fornece a respeito das políticas públicas para o comércio um excelente 
testemunho a partir da avaliação crítica que faz da sua evolução na inglaterra. entre 
outros aspetos, mostra-nos como nas últimas décadas estas se têm orientado para a revi-
talização dos centros urbanos (town centres first), a promoção do desenvolvimento sus-
tentado mediante a redução das viagens motorizadas para fins de abastecimento, a 
melhoria do design do ambiente físico e as boas relações de vizinhança com o tecido 
comercial preexistente, a necessidade de melhorar a qualidade da oferta nas áreas social-
mente carenciadas, e a obrigatoriedade de demonstrar a relevância dos novos projetos 
para a oferta local. Os impactes desta orientação das políticas não se fizeram esperar. em 
primeiro lugar, diminuíram os projetos de grande dimensão localizados nas áreas subur-
banas e aumentou a procura por localizações mais centrais. em segundo lugar, devido ao 
carácter restritivo para os projetos que se pretendem localizar na periferia, o espaço dis-
ponível favorável à expansão geográfica de alguns formatos, como os retail parks, diminui 
drasticamente. esta redução conduziu a um aumento do preço do solo para estes fins e 
com este a uma “gestão ativa” por parte dos promotores, tornando os empreendimentos 
mais eficientes e atrativos para os consumidores. em Portugal, de acordo com o conteúdo 
da Portaria 417/2009, de 16 de abril, a política para o setor parece ir agora no mesmo 
sentido. a implantação de novos projetos passa não só pelo parecer favorável de diferen-
tes agentes, como a aprovação está dependente de condições que dificultam a localização 
na periferia, sobretudo quando afetam a mobilidade e o ambiente (fernandes, 2009).
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Quadro i – evolução das políticas de desenvolvimento do comércio em Portugal, 1960-2010.
Table I – Evolution of retailing policy development in Portugal, 1960-2010.

Parâmetros Passiva
(1960-1980)

Reativa
(1980-1999)

Ativa
(2000-2012)

Contexto de 
intervenção

•  Domínio dos pequenos 
comerciantes

•  Protagonismo das áreas 
centrais e do comércio 
de bairro

•  Competição entre pequenos 
comerciantes e cadeias de 
distribuição

•  Difusão das grandes superfícies
•  Dialéctica centro-periferia 

•  Crescimento da competição 
entre tipos de comerciantes

•  Diversificação dos formatos
•  Afirmação das lojas e sítios 

enquanto lugares de experiência

Quadro 
legislativo

•  Regulamentação do 
acesso à atividade e seu 
exercício

•  Escassas preocupações 
territoriais

•  Relativo vazio legislativo

•  Diplomas relativos à 
implantação de grandes 
superfícies:

DL 190/89, 6 junho
DL 258/92, 20 novembro
DL 83/95, 26 abril
DL 218/97, 20 agosto

•  Criação de programas de 
incentivo à modernização do 
comércio:
siMC e PrOCOM
DL 184/94, 1 de junho

•  Diplomas relativos à 
implantação de UCDr’s

DL 12/2004, 30 março
•  Criação do URBCOM
Portaria 317-B/2000, 31 de maio
Portaria 113-A/2002, 7 de 
fevereiro
•  Criação do MODCOM
Portaria 1297/2005, 20 de 
dezembro
Despacho nº 26 689/2005
•  Criação das UAC’s (Unidades 

acompanhamento e 
Coordenação)

•  Comissões de Autorização 
Comercial – COMaC

Portaria 417/2009, 16 de abril
DL 21/2009, 19 de janeiro
•  Novo Regime Jurídico de 

arrendamento Urbano
Lei nº 31/2012, 14 de agosto

Objetivos
•  Exercício e 

funcionamento da 
atividade comercial

•  Regulação da localização e 
difusão das grandes superfícies

•  Modernização do tecido 
comercial

•  Impactos territoriais
•  Revitalização das áreas centrais

•  Regulação do desenvolvimento 
das UCDr’s

•  Avaliação de impactes 
territoriais

•  Defesa dos tecidos comerciais 
tradicionais

•  Gestão e sustentabilidade dos 
centros urbanos

Lida na perspetiva da promoção da resiliência dos sistemas comerciais, a mediação 
dos poderes públicos levanta algumas questões que importa ter em conta. em primeiro 
lugar, estando a resiliência do comércio dependente da sua capacidade de adaptação à 
mudança, as políticas devem ser agilizadas. só assim podem adaptar-se à mudança quase 
quotidiana dos sistemas e responder aos desafios levantados pelos novos formatos, cuja 
cadência de desenvolvimento ultrapassa em muito as medidas de política, tornando o 
planeamento quase sempre meramente reativo. em segundo lugar, a manutenção do 
equilíbrio dos sistemas comerciais, em termos viabilidade dos diferentes tipos de centros 
e a diversidade de conceitos comerciais exige que a política de planeamento do comércio 
considere, em estreita articulação, diferentes escalas geográficas. Por último, de acordo 
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com as novas funções que o comércio e os espaços comerciais têm sido chamados a 
desempenhar na vida quotidiana, as políticas de planeamento e governança dos sistemas 
comerciais devem ser mais articuladas com outras políticas setoriais e territoriais. esta 
articulação permite não só aproximar o comércio do modelo de desenvolvimento que se 
quer para as cidades, como ainda facilitar a avaliação dos impactos dessas políticas na 
vitalidade dos diferentes centros de comércio e serviços que organizam o sistema.

2. Os estudos de caso

Os estudos de caso dizem-nos que os sistemas comerciais não só são dinâmicos como 
evoluem no tempo sob a influência de fatores endógenos e exógenos aos respetivos siste-
mas. este dinamismo coloca-nos um duplo desafio: (i) a necessidade de introduzir o 
tempo na investigação; e (ii) a capacidade de avaliar o estado de equilíbrio dos sistemas 
comerciais. enquanto o primeiro desafio nos remete para uma análise evolutiva das 
dimensões do sistema, em estreita articulação com os três domínios de intervenção e a 
sua monitorização ao longo do tempo, o segundo exige que o diagnóstico identifique, 
num dado momento, o estádio de vitalidade e viabilidade do sistema, bem como as defi-
ciências do seu funcionamento. neste contexto, estando o equilíbrio do sistema depen-
dente da sua capacidade de resposta às necessidades dos consumidores, importa avaliar, 
através de diferentes indicadores, o grau de satisfação dos consumidores com o sistema, 
em termos globais e, sobretudo, em relação aos centros de comércio de proximidade. 
apenas na posse deste diagnóstico se pode gerir eficazmente o sistema, adoptando as 
medidas e as ações mais adequadas à resolução dos problemas. É nesta linha que se ins-
crevem as orientações da política de planeamento do setor do comércio no reino Unido, 
que constam dos Planning Policy Statement 6 e 4 (com destaque para a criação dos Town 
Centre Health Check Indicatorsii).

sem desvalorizar a importância das descobertas realizadas pelas equipas nacionais, 
emergentes da investigação dos casos de estudo, existem pelo menos três produtos do 
projeto partilhados por todos os membros. em primeiro lugar, no plano teórico, a inves-
tigação contribui para o enriquecimento dos conceitos de resiliência e de sustentabili-
dade urbana, acrescentando às tradicionais dimensões ecológica e económica as dimen-
sões social e cultural. Para alcançar tal objetivo, a equipa do rePLaCis desenhou um 
quadro conceptual e metodológico adequado à definição de um conjunto de indicadores 
de desempenho dos sistemas comerciais intrinsecamente ligados à sustentabilidade 
urbana. a monitorização dos sistemas apoiada nestes indicadores permite às autarquias 
compreender as dinâmicas dos sistemas comerciais e a sua capacidade para responder às 
necessidades de abastecimento dos consumidores, de primordial importância para a sus-
tentabilidade, uma vez que permite aos decisores políticos e a outros atores optar por 
estratégias orientadas para a adaptação do sistema a futuras mudanças (posição pró-
-ativa), ou por ações que visam apenas a mitigação dessas mudanças (posição reativa).

neste domínio, embora o quadro de indicadores definido possa constituir um refe-
rencial para a avaliação da resiliência dos sistemas comerciais de cidades inseridas em 
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diferentes contextos geográficos, este deve ser adaptado a cada cidade e área cultural. esta 
necessidade de adequação deve-se não só ao facto dos sistemas comerciais se encontra-
rem nos países em fases distintas do ciclo de vida, mas também porque as funções e sig-
nificado dos espaços comerciais na vida quotidiana da cidade se alteram com os contex-
tos geográficos. esta questão é sobretudo sensível ao nível do papel de alguns formatos, 
como acontece com os hipermercados em frança (Chevalier, 2007), os grandes armazéns 
na suécia (Kärrholm & nylund, 2011), ou os centros comerciais na turquia (erkip, 2003).

em segundo lugar, a investigação visou demonstrar a importância das políticas e do 
planeamento verem no comércio um pilar da resiliência e da sustentabilidade urbana. se 
hoje uma boa parte das cidades se produz, organiza e vivencia através dos lugares de 
comércio e consumo (Jayne, 2006; Miles, 2010), é fundamental que o comércio seja pla-
neado de acordo com o papel que tem na cidade. a análise das múltiplas funções que o 
comércio e o consumo assumem na sociedade, em particular nas cidades, coloca-nos 
perante a urgente necessidade de uma profunda mudança na forma como se tem olhado 
para o setor e interpretado o seu significado. na realidade, é devido a esta miopia que o 
comércio tem sido marginalizado nas políticas públicas.

Duas razões fundamentais explicam que se mude de atitude. em primeiro lugar, é 
cada vez mais evidente no funcionamento das instituições e nos valores socioculturais 
que parte do estatuto concedido à produção se tem transferido para o consumo. na base 
desta reversibilidade de papéis, encontra-se o facto das mercadorias e mais recentemente 
as lojas, além do valor de uso e de troca, serem também dotadas de um valor simbólico 
que lhes é adstrito pelos atos da compra e do consumo. neste contexto, se a produção de 
valor continua durante os momentos de consumo, não faz sentido que este continue a ser 
observado como o fim do processo produtivo. Bem pelo contrário. Vários autores, entre 
os quais Baudrillard (1975), featherstone (1991) e firat e Dholakia (1998), têm demons-
trado como na era pós-moderna, o consumo se transformou num ato social mediante o 
qual os significados simbólicos, os códigos e as relações sociais são (re)produzidos. atra-
vés do consumo as pessoas não só satisfazem as suas necessidades e desejos como se 
definem a si próprias, criam os seus estatutos, posições e imagens na sociedade. em 
segundo lugar, se aceitarmos que a produção e o consumo, em vez de serem processos 
distintos, constituem apenas diferentes momentos de um mesmo ciclo, então devemos 
também rever as conceções sobre o papel dos comerciantes e dos operadores de serviços, 
que de forma mais direta lidam com os consumidores. De simples intermediários dos 
produtores, por ocuparem uma posição intermédia na cadeia produção-distribuição-
-consumo, o mais correto é que passem a ser vistos como um dos múltiplos agentes pro-
dutivos no ciclo da produção, que comporta sempre as fases de fabrico, distribuição e 
consumo de objetos, símbolos e signos em lugares e ambientes reais ou virtuais (Cachi-
nho, 2002). na realidade, foi em grande medida devido ao reconhecimento do papel 
produtivo do consumo e do comércio pela nova geração de planeadores e fazedores de 
políticas que muitos projetos de regeneração urbana se têm ancorado no comércio e, em 
Portugal, os programas de incentivos à modernização do comércio orientem uma ver-
tente para o urbanismo comercial.
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iV. nOtas finais

as mudanças sempre moldaram os sistemas comerciais, mas nas últimas décadas a 
aceleração do seu ritmo e amplitude fizeram com que, em muitas cidades, estes entras-
sem em desequilíbrio e deixassem de responder, com eficiência, às necessidades dos dife-
rentes grupos de consumidores. Partindo do pressuposto que o comércio é um elemento 
vital à sustentabilidade urbana, e que o planeamento e as políticas orientadas para o setor 
podem contribuir para o seu desenvolvimento mais equilibrado, neste artigo apresentá-
mos, em grandes linhas, a investigação que foi desenvolvida no âmbito do Projeto 
rePLaCis sobre a avaliação da vitalidade e da resiliência dos sistemas comerciais, tendo 
em vista o incremento da sustentabilidade das cidades.

em termos de conclusões podem destacar-se alguns pontos. em primeiro lugar, a 
leitura das transformações dos sistemas comerciais através das lentes da resiliência tem-
-se revelado de grande utilidade conceptual, mas também um desafio. a complexidade e 
o dinamismo dos sistemas comerciais conjugados com as especificidades das relações 
sociais, económicas e políticas que se tecem nos diferentes contextos culturais e geográfi-
cos, dizem-nos que as dimensões analíticas e o conjunto de indicadores concebido para 
avaliar a vitalidade e os níveis de resiliência dos sistemas necessitam de ser objeto de 
reflexão e adaptação aos contextos locais, e que a interpretação destes deve pressupor 
sempre um sentido global de local e de lugar, na acepção que lhes é atribuída por Massey 
(1993; 1994). apenas mediante esta adequação se torna possível dar conta das geografias 
do consumo (e da produção) locais que, em cada momento, se produzem em várias esca-
las geográficas, ligadas à resiliência dos sistemas, bem como apropriarmo-nos do verda-
deiro carácter de cada sistema comercial, por natureza avesso a formas e processos estan-
dardizados e universais.

em segundo lugar, vendo a resiliência como “a capacidade dos sistemas comerciais se 
adaptarem às mudanças, às crises e aos choques que desafiam o seu equilíbrio, sem que 
tal adaptação coloque em causa o desempenho das suas funções de forma sustentável” 
(rePLaCis, 2010), a mediação dos poderes públicos deve orientar-se, prioritariamente, 
para: (i) a dotação do sistema dos instrumentos de política que capacitem os comercian-
tes para a mudança; (ii) a preservação da diversidade, nomeadamente em termos de for-
matos, tipo de operadores e áreas comerciais. enquanto os instrumentos de política 
visam combater a inércia e incentivar a pró-atividade e a adaptabilidade dos comercian-
tes, por sua vez, a defesa da diversidade de formas de comércio e áreas comerciais garante 
a possibilidade de escolha aos consumidores, incluindo os mais desfavorecidos.

Por último, sendo a cidade e o comércio sistemas complexos e dinâmicos, a sua sus-
tentabilidade e resiliência beneficiariam em muito da existência de dispositivos de moni-
torização, para o qual se torna necessário recolher informação relevante de forma siste-
mática, capaz de dar conta da sua vitalidade e, em consequência, possa ajudar a instruir a 
mediação dos poderes públicos tendo em vista o restabelecimento do equilíbrio dos sis-
temas. Dada a cadência com que a inovação e as mudanças se sucedem, para que a moni-
torização seja possível e sirva, em tempo útil, as tomadas de decisão, é fundamental que 
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a informação a obter, nas diferentes escalas geográficas, seja efetivamente relevante, de 
fácil recolha e contemple não só os interesses dos principais agentes, os comerciantes e os 
consumidores, mas também sirva o modelo de desenvolvimento da cidade, que se quer 
sustentável e promova a coesão social.
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SHOPPING MALLS AND NEOLIBERAL TRENDS IN 
SOUTHERN EUROPEAN CITIES: POST-METROPOLITAN 

CHALLENGES FOR URBAN PLANNING POLICYi

simone tulumello1

Marco Picone2

ABSTRACT – Whilst shopping malls have been explored at length by critical urban 
studies, there has been little exploration of their role in restructuring the practice of urban 
and spatial planning. This article uses the shopping mall as an object of study in the light of 
the neoliberal trends and post-metropolisation in southern europe, with the aim of explo-
ring challenges for urban governance and planning practice and with a focus on the role of 
the ongoing economic crisis. a threefold exploratory framework – the ‘lost-in-time scena-
rio’, the ‘messianic mall model’ and the ‘(im)mature planning explanation’ – is used to make 
sense of the local versions of shopping mall development in Lisbon (Portugal) and Palermo 
(southern italy). according to findings, we highlight the clash between the multi-scalar 
nature of shopping malls and the dominance of the municipal scale in regulatory planning 
frameworks, and the risk that shopping mall development (at least in southern europe) may 
replicate uneven development patterns, reproducing the pre-conditions of the crisis without 
helping to overcome it.

Keywords: Critical urban studies; comparative planning research; planning cultures; 
southern european crisis; shopping centres.

RESUMO – Centros comerciais e tendências neoliberais nas cidades da 
europa do sul: desafios pós-metropolitanos para o planeamento urbano. embora 
os centros comerciais tenham sido estudados a fundo nos estudos críticos urbanos, poucas 
análises existem sobre o seu papel na restruturação da prática do ordenamento do território 
e do planeamento urbano. este artigo utiliza os centros comerciais como objeto de estudo, 
com o objetivo de explorar os desafios para a governança urbana e o planeamento urbano 
em tempos de tendências neoliberais e pós-metropolitização na europa do sul, questio-
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nando, ao mesmo tempo, o papel da atual crise económica. Com o objetivo de melhor com-
preender as versões locais do sucesso dos centros comerciais em Lisboa (Portugal) e Palermo 
(itália do sul), utilizamos um quadro teórico composto por três componentes: ‘lost-in-time 
scenario’ (padrões temporais de desenvolvimento económico), ‘messianic mall model’ 
(questões socioculturais) e ‘(im)mature planning explanation’ (culturas de ordenamento). 
De acordo com as evidências, realçamos o conflito entre o cariz multi-escalar dos centros 
comerciais e a dominância da escala municipal nos sistemas de ordenamento territorial; e o 
perigo que o êxito dos centros comerciais (pelo menos na europa do sul) possa replicar 
padrões de desenvolvimento desigual e, de consequência, reproduzir as pre-condições da 
crise sem contribuir à recuperação.

Palavras-chave: estudos críticos urbanos; estudos comparativos em ordenamento do 
território; culturas de ordenamento; crise da europa do sul; centros comerciais.

RESUME – Centres commerciaux et tendances néolibérales dans les villes 
de l’europe du sud : les défis post-métropolitains à une politique de planifica-
tion urbaine. Bien que les Centres commerciaux aient été étudiés à fond critiquement, il 
existe peu d’analyses traitant du rôle qu’ils peuvent avoir dans la rénovation de la planifica-
tion territoriale. Les Centres commerciaux sont ici considérés comme des instruments per-
mettant de comprendre les défis posés, en europe du sud, par la gestion et la planification 
urbaines, en des temps de tendance néolibérale et post-métropolitaine et en considérant 
aussi le rôle de la crise économique actuelle. Pour tenter de mieux comprendre les versions 
locales du succès des Centres commerciaux, tant à Lisbonne qu’à Palerme, on a utilisé un 
cadre théorique à trois composantes : les types de développement économique se succédant 
dans le temps, les aspects sociaux-culturels et les types de planification. Ce qui a permis de 
montrer le conflit existant entre l’aspect multi-scalaire des Centres commerciaux et la domi-
nance de l’échelle municipale dans la planification territoriale. Le succès des Centres com-
merciaux pourrait ainsi, du moins dans l’europe du sud, faire renaitre des types de dévelo-
ppement inégalitaires, en reproduisant les conditions antérieures à la crise, au lieu de 
contribuer à la récupération de celle-ci.

Mots clés: Études critiques urbaines; études comparatives de planification territoriale; 
types de planification; crise de l’europe du sud; Centres commerciaux.

i.  intrODUCtiOn: WHY MaLLs in sOUtHern eUrOPean Cities are 
WOrtH stUDYinG

shopping malls have been explored at length in critical urban studies. Malls are said 
to manipulate shoppers’ behaviour (Crawford, 1992; Goss, 1993) and offer a ‘pseudo-
public’ (Davis, 1990[2006]) or ‘post-public’ (tulumello, 2015a) space capable of attract-
ing visitors and customers, and therefore economies, from central urban areas. The effects 
of this capacity have been emphasised: the restructuring of urban retail systems (Jackson, 
1996); the fortification and privatisation of public space, especially in central urban areas, 
as a response by municipal authorities (sorkin, 1992; Orillard, 2008). Bromley and 
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Thomas (1993) highlight issues of inequality, inasmuch as consumers with poor mobility 
are disadvantaged by the predominance of malls. erkip (2005) sums up the critical issues: 
the social exclusion of some social groups and classes; the use of fear of crime to market 
the security of malls; the worldwide replication of standardised spaces; the influence of 
privatised shopping and leisure spaces on public recreational sites.

The shopping mall is a creation of Western fordist society that has been able to sur-
vive post-fordist transformation, becoming embedded in new urban trends in a post-
modern, neoliberal era. salcedo (2003: 1087) suggests that “the early fordist structure 
and appearance of malls, which facilitated standardized patterns of consumption, gave 
way to a post-fordist segmented structure, in which new malls were created to satisfy 
specific and segregated needs based on new patterns of social stratification”. tulumello 
(2015b: 15) suggests that the mall is resilient to urban transformation because of its 
capacity to mobilise “actors, resources and instrumental discourses in order to break 
planning rules and shape discursive practices and political debate”. One should add that, 
nowadays, malls seem to be on the decline, especially in the anglo-american context.ii in 
this article, we take this a step further, using the mall as an object of study with the aim of 
understanding better some dimensions of contemporary neoliberal trends in Western 
cities undergoing the process of post-metropolisation (soja, 2000; 2011). This is relevant 
for two reasons and with two purposes.

firstly, the challenges for urban governance stemming from the success of malls have 
been neglected by planning research – exceptions are a special issue of Cities devoted to 
retail planning and urban resilience (Barata-salgueiro & erkip, 2014), and filion and 
Hammond’s (2008) analysis of downtown malls in mid-sized cities. On the contrary, 
understanding the ‘effects of retail-induced spatial reorganization’ (rabbiosi, 2011: 82) is 
a useful instrument for developing insights into the relation between post-metropolitan 
spatialities and multi-scalar/multi-level challenges for urban governance in fragmented 
institutional cultures. This is especially relevant in the context of the economic crisis, 
which, with specific evidence in southern europe, is not a ‘contingency’. The crisis needs 
to be understood rather in its structural roots as the result of long term trends of (une-
ven) economic development and the intensification of neoliberal trends (Lapavitsas et al., 
2010; Hadjimichalis, 2011; seixas et al., 2015), of which the mall-induced transformation 
of retail systems is a significant component.

secondly, we recognise the importance of comparative studies in building more 
nuanced and less provincial urban theories (robinson, 2011), in understanding planning 
systems better, and in highlighting neglected aspects of planning systems and culturesiii 
(Getimis, 2012). from this perspective, the analysis of the local versions of a global entity 
such as the mall will prove to be especially useful.

The article sets out a comparative study about the emergence of the shopping mall era 
and the relation between mall development and spatial planning in two cities in the ‘bor-
derlands’ of urban theory (Baptista, 2013; tulumello, 2015b): Lisbon in Portugal and 
Palermo in southern italy. The cases are interesting because, like most southern euro-
pean cities, they exhibit an unusual pattern in relation to global urban transformation.  
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in both cities, the advent of malls and the restructuring of retail systems have occurred 
later than those in most Western cities – respectively in the 1990s and from 2009 onwards 
– yet (hence?) this restructuring has occurred with dramatic speed. in both cities, in the 
context of late and turbulent neoliberal transformation, the study of malls will be a way 
of understanding some contemporary challenges of spatial planning.

The scientific contribution this article provides to the academic debate on shopping 
malls revolves around an interpretive model that seeks to answer one question: what sets 
southern european shopping malls apart from the traditional trend of mall development 
in Western countries? in other words, is there any particular reason why some cities have 
recently experienced a marked increase in the diffusion of shopping malls, at the same 
time as the idea of the shopping mall has started to lose favour elsewhere in the Western 
world? in order to provide an answer to these questions, the article presents, and employs 
for empirical exploration, three arguments, which can be summarised as: (1) the ‘lost-in-
time scenario’; (2) the ‘messianic mall model’; and (3) the ‘(im)mature planning explana-
tion’, respectively referring to: (1) temporal patterns of development; (2) societal specifi-
cities; and (3) planning systems and cultures.

The article is set out in four sections. section ii reviews literature about post-metro-
politan transformation in Western cities in order to address the challenges connected 
with the analysis of shopping malls. section iii presents the exploratory framework used 
in section iV to frame the success stories of shopping malls in Lisbon and Palermo, 
before setting out some concluding remarks (section V).

ii.  MaLLs, POst-MetrOPOLitan transfOrMatiOn anD CHaLLenGes 
fOr UrBan GOVernanCe

(Western) cities have been undergoing significant changes during the last few decades, 
as a result of globalisation forces and urbanisation, hegemonic powers and democratisa-
tion paths. from a spatial perspective, Martinotti (1993) depicts the grande trasforma-
zione, that is, the consolidation of metropolisation patterns, as a result of the ‘third wave’ 
of global urbanisation (scott, 2011). from a socio-cultural perspective, the concept of 
postmodernity has been used to highlight trends such as the end of the hegemony of com-
mon values and the loss of cultural frames of reference (foster, 1983[1985]). from the 
perspective of urban governance, the decline of fordist economies and deindustrialisa-
tion, together with the resulting fiscal stress, have been putting public sectors in crisis, 
making concepts like the decline of nation states and the fragmentation of decision-
-making processes necessary for understanding contemporary urban policies (filion, 
1996; Governa, 2010). radical geographers have criticised the neutrality of analyses 
grounded in the concept of postmodernity, suggesting that recent urbanisation trends 
should be conceived within the frame of the emergence of a neoliberal project, in relation 
to the reorganisation and financialisation processes of global capital and patterns of une-
ven development (Jessop, 2002; Harvey, 2006). soja (2000) developed the concept of ‘post-
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-metropolisation’ in order to make sense of multi-scalar regional urbanisation processes, 
profoundly different from the processes of metropolisation. The idea of post-metropolisa-
tion goes beyond ideas such as the urban/non-urban duality, or density as a core indicator 
of the urban condition. in the city-region approach theorised by soja,iv density and urban 
complexity can be found in different guises all through the urban agglomerations.

from a theoretical perspective, critical debates about neoliberal trends and post-metro-
politan transformation help us to make sense of the contemporary transformation of urban 
production and governance. inasmuch as the aim of this article is that of taking some steps 
towards a productive dialogue between critical geographic and comparative planning stu-
dies, we recognise the issue of shopping malls as especially useful in analysing local replica-
tions of processes deeply embedded in mainstream globalisation and neoliberalisation pat-
terns. The malls entail two types of challenge for urban studies and governance.

firstly, the local replications of globalised and homogenised lifestyles are a specific 
dimension of post-metropolitan urban ‘lives’. Beyond the critical approaches to the suc-
cess of malls (see introduction), Cachinho suggests that the shopping mall is a useful 
space in order to “peer into the soul of consumactor” (2006: 34): the mall is a “residence, 
meeting point and place of celebration” for the postmodern consumer (2006: 34). Ozu-
duru et al. (2014) adopt a more complex perspective, deconstructing the encompassing 
concept of ‘postmodern consumer’ and substituting it with a fine-grain analysis of diffe-
rent social groups and their different choices. fernandes and Chamusca (2014) focus on 
the shifting role of the shopping mall within urban transformation, distinguishing two 
phases, 1960s-1980s and after. The shift from metropolisation patterns towards urban 
renaissance and regeneration is reflected in the changing shopping attitudes: from “con-
sumption as a symbol of status” towards “increase in leisure time” and “collective and 
individual varied forms of consumer over time” (2014: 173). accordingly, the meaning of 
large retail spaces has been shifting from spaces of consumption to “spaces and places of 
life experience” (2014: 173).

secondly, fernandes and Chamusca (2014) set out some preliminary connections 
between critical/cultural perspectives and urban planning. Through a comparative analy-
sis in four countries – france, Portugal, sweden, turkey – they focus on urban revitalisa-
tion after the 1980s, linking retail planning to the emergence of public-private partner-
ships and regeneration programmes (e.g. those funded by the eU). Three socio-cultural 
and socioeconomic factors are highlighted for their role in the evolution of retail and 
urban planning: “(a) the relevance of the european Union and european values and poli-
cies; (b) political values and conceptions of local and regional planning systems; (c) social 
and ideological transformations such as market liberalization, changes in consumer 
behaviour and the increasing relevance of private stakeholders” (2014: 175).

to sum up, the study of challenges connected with the advent and success of malls can 
help shed some light on the contemporary processes of post-metropolisation, globalisation 
and neoliberalisation, thanks to the possibility of intersecting socio-cultural and political-
-economic factors with planning and urban governance trends. We recognise southern 
europe as a useful case in this respect because of its inherent peculiarities. We shall thus 
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discuss the differences that set southern europe, and especially Portugal and southern italy, 
apart from most other Western countries with regard to shopping malls, setting out a con-
ceptual framework useful for exploring these differences along three theoretical arguments.

iii. sOUtHern eUrOPean MaLLs: an eXPLOratOrY fraMeWOrK

southern european cities have been experiencing rather specific, and turbulent, neo-
liberal and post-metropolitan trends. The late development of formal planning frames is 
often associated with disordered urban patterns and relatively low levels of spatial segrega-
tion (arbaci & Malheiros, 2010; De Leo, 2015). Late metropolisation, suburbanisation, 
fragmentation and polarisation trends have recently been hybridising urban territories 
(arbaci and Malheiros, 2010; seixas and albet, 2012). However, there has never been a 
high degree of speculation in the academia as to the reasons why southern europe has 
experienced unique trends in the diffusion of shopping malls. in this section, we will pro-
vide three exploratory arguments that could prove useful to explain this difference. Within 
all of them, we recognise the significant role played by the most recent economic trends, 
that is, the southern european application of neoliberal diktats to the economic crisis that 
started in 2008; however, we also believe that there are other reasons to consider if one 
wants to truly grasp the rationale of what happened on a local scale. We are thus referring 
to a larger framework that takes the economic level into account, but mixes it with a socio-
-cultural perspective, in an approach that has been proven useful by critical geography and 
the cultural turn – see Péron (2001) for an application of a similar approach to urban retail 
transformation. The framework has an exploratory nature in that, rather than providing a 
conclusive theorisation, it is an instrument to be employed for empirical analysis – and 
subject to revision and adaptation to enable a better understanding of specific cases.

The first argument is what we call the ‘lost-in-time scenario’. it is based on the idea 
that southern european countries, for historical and socio-cultural reasons, have under-
gone a late economic development pattern compared to other leading european coun-
tries. specifically for our case studies, the late democratisation of Portugal (Costa Pinto, 
2006) and the criminal conditioning of local politics in southern italy (Cannarozzo, 
2000; Bonafede & Lo Piccolo, 2010) have caused a significant delay in international 
investment necessary for the development of shopping malls. as we will discuss in the 
next section, there were no shopping malls in Palermo until 2009, something probably 
unique in the european context. This could easily justify a theoretical speculation that 
projects our case studies backwards in time – e.g. as if Palermo was simply experiencing 
in the 2010s those trends that other european areas had experienced earlier.

Within this framework, one might be tempted to predict the future development 
trends of shopping malls in Portugal and southern italy by observing what is happening 
in the UK or in Germany today. However, this is not straightforward, as the european 
economic crisis is affecting southern european cities and causing them to deviate from 
the path other countries have followed so far. There is a mainstream discourse about the 
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crisis of southern european countries (Blyth, 2013), according to which profligate public 
spending and ‘inaptitude’ for development are the reasons for ongoing difficulties. Howe-
ver, the southern european crisis should be understood rather as the culminating point 
of a long-term process of uneven economic development in europe (Lapavitsas et al., 
2010; Hadjimichalis, 2011). The crisis has accelerated the trend for divergence, which 
had, since the early 2000s, blocked and reversed the convergence trends of the 1990s 
(Pinho et al., 2011). existing analyses of the impact of the crisis on urban territories in 
Portugal highlight the existence of two consecutive crises (ferrão, 2013; seixas et al., 
2015): between 2007 and 2010, the financial crisis especially affected the urbanisation 
economy (construction, real estate) and the urban areas most dependent on them; after 
2010, the effect of the crisis sprawled to the general urban social fabric, austerity policies 
implemented at the national level being among the key drivers. in general terms, howe-
ver, we want to highlight how the ‘lost-in-time scenario’ may be the first possible expla-
nation, albeit an easy one, to account for the peculiarities of our cases.

The second argument we will discuss, the ‘messianic mall model’, is based on the 
representation and the perception of shopping malls in urban contexts that are traditio-
nally deprived of public spaces (Picone & Lo Piccolo, 2014); therefore, it links with recent 
critical approaches to urban studies (see, among others, soja, 2000; Brenner and Keil, 
2005; rossi & Vanolo, 2012). The representation of malls in the southern european con-
text seems to differ slightly from the traditional one of places where citizens can meet in 
an environment free from the ‘outer world’ dangers (Crawford, 1992; Davis, 1990[2006]). 
Within our interpretative model, shopping malls are presented rather as a panacea for 
economic and social ills. This seems to reach a peak of rhetorical manipulation in those 
cities that lack alternative public spaces that can suit the residents’ needs and expecta-
tions. in these cases, the shopping mall becomes a sort of proclamation of deliverance, an 
ideal solution to provide the population with a place to meet and socialise. The ‘messianic 
mall model’ considers shopping malls as ‘pseudo-public’ (Davis, 1990[2006]) creations 
that are somehow capable of deceiving the perceptions of people, often due to the rheto-
rical wits of unscrupulous stakeholders and to the corrupt complicity of politicians. These 
rhetorical claims may be deconstructed and analysed to uncover a possible explanation 
for the peculiar trends that Portugal and southern italy exhibit. One could point out that 
the ‘messianic mall model’ framework could be applied to most Western contexts, and it 
is not a peculiarity of southern europe. although this is partially true, we maintain that 
this process is particularly fostered in those social contexts where the incapacity (or com-
plicity) of local government and the presence of powerful criminal groups are mirrored 
in a relatively weaker affirmation of public values and goods.

Our third exploratory argument is the ‘(im)mature planning explanation’, which 
builds on the comparative studies launched by the publication of the eU Compendium of 
spatial Planning systems (CeC, 1997). southern planning systems show a predominance 
of the so-called ‘urbanism’ tradition; in Portugal mixed with a ‘regional economic’ one. in 
the urbanism tradition, “planning regulation is mainly undertaken through rigid zoning 
and statutory plans, while laws at the regulatory level are numerous, substantive and 
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detailed. However, – and this is one of the overriding characteristics of southern planning 
– an important gap exists between established plans and reality” (Giannakourou, 2005: 
320). This is exemplified by the specificities of the italian planning culture, where the gaps 
between intentions and outcomes, exemplary and ordinary experiences are especially evi-
dent (for an overview, see scattoni and falco, 2011): consider, for instance the stark con-
trast between world-acclaimed experiences in conservation planningv and the sprawling 
of illegal settlements in southern italian regions and cities (Laino, 2012; De Leo, 2015). for 
such reasons, Vettoretto (2009: 189) defines italian planning as a “multifaceted and highly 
problematic field”. in Portugal, the previously mentioned late democratisation, having 
resulted in the late development of local authorities, is very evident in the patterns of insti-
tutional centralisation, lack of an intermediate administrative level between the state and 
municipalities, and lack of competency in local authorities (Crespo & Cabral, 2010). 

all in all, critical studies of urban governance and planning have highlighted gener-
alised delays in innovation trends, low levels of public participation and poor accounta-
bility of decision-making (Bonafede & Lo Piccolo, 2010; seixas & albet, 2012; Picone & 
Lo Piccolo, 2014). for such reasons, southern european planning systems are often 
referred to as ‘immature’ when compared to Central european traditions (CeC, 1997; 
nadin and stead, 2013). However, Janin rivolin and faludi (2005) refer to the tradition 
of urbanism as the ‘missing piece’ in the ‘puzzle’ of european planning – e.g. because of 
the focus on quality of space and urban design missing in other planning traditions. This 
is particularly meaningful in relation to the recent process of europeanisation, especially 
evident in italy during the 1990s – in relation to experiences such as the Urban Pro-
gramme and negotiated programming (Gualini, 2001) – and in Portugal during the 2000s 
(ferrão, 2011). The difficulty experienced in finding an agreement on the assessment of 
the southern european planning systems, as well as their condition of ongoing change, 
suggests to us the need to overcome a simple duality between mature/immature planning 
systems and further comparative research.

iV. sHOPPinG MaLLs in LisBOn anD PaLerMO

The figures of the total offer of Gross Leasable area (GLa) in shopping malls in 
southern european countries show a process of ‘catching up’ to european averages dur-
ing the last decade (fig. 1), confirming the relatively recent success of shopping malls. 
spain is an exception inasmuch as the boom of shopping malls came earlier – in 2002 
GLa per capita was already above the eU average. This can be explained on the grounds 
of the construction and real estate bubble, created in the early 1990s, which reached its 
peak after the change of land-use laws in 1998 (Garcia, 2010). The burst of the bubble in 
2008 can explain the fact that spain is the only country in the sample where the shopping 
malls’ GLa grew more slowly than the eU average – the Portuguese real estate and con-
struction bubble was not comparable in size to that of spain (seixas et al., 2015).

The main figures related to shopping malls and similar facilities in Portugal and italy 
in 2013 are summed up in table i. in both countries, the interruption of the growth trends 
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coincided with the economic crisis and between 2009 and 2013 the national stocks 
remained largely unchanged (JLL, 2014; Cushman & Wakefield, 2013). it must be noted 
that there may be further reasons for the interruption of the growth trends, such as mar-
ket saturation. as such, the relation between retail trends and economic crisis needs to be 
investigated on a local level.

in fact, beyond global and southern european trends, shopping mall developments 
and the transformation of urban retail systems are strongly dependent on local condi-
tions: on cultural, social, political and urban governance dimensions. This section pre-
sents the histories of the success of malls in Lisbon and Palermo as a means of debating 
the relations between general trends, national conditions, and local specificities, planning 
arrangements and cultures.

We have selected the case studies because they adhere, although in different ways, to 
the specificities depicted for the recent trends in southern europe. Lisbon, the main Por-
tuguese metropolitan region (≅ 3 million inhabitants, ≅ 30% of national population) is a 
metropolis in turbulent transformation and unstable balance between an introverted 
past, marked by centralisation and top-down government, and late polarisation, subur-
banisation, re-urbanisation, and gentrification (tenedório, 2003; seixas & albet, 2012). 
The Palermo metropolitan area (1.1 million inhabitants) has a complex and unique his-
tory composed of the lack of effective planning regulations counterbalanced by some 
innovative practices in the 1990s (Cannarozzo, 2000; 2004). also in Palermo, recent dec-
ades have been characterised by turbulent suburbanisation, polarisation, and fragmenta-
tion trends (Picone, 2006; Picone & schilleci, 2013; tulumello, 2015a).

fig. 1 – shopping mall Gross Leasable area (in sqm) per 1,000 of population  
(our elaboration on data: Court & Myers, 2002; Cushman & Wakefield, 2013).

Fig. 1 – Área Bruta Locável (ABL, em m2) em centros comerciais por 1,000 habitantes  
(elaboração nossa de dados: Court & Myers, 2002; Cushman & Wakefield, 2013).

shopping malls and neoliberal trends in southern european cities



120

table i – shopping malls and similar facilities in Portugal and italy in 2013 (our elaboration on data: 
regiodata, 2014a; 2014b; Portuguese institute for statistics; italian institute for statistics).

Quadro I – Centros comerciais e equipamentos similares em Portugal e Itália em 2013 (elaboração nossa 
de dados: Regiodata, 2014a; 2014b; Instituto Nacional de Estatística; Instituto Italiano de Estatística).

Portugal Italy
No. GLA (sqm) GLA per 1.000 capita No. GLA (sqm) GLA per 1.000 capita

Shopping mall 100 2,867,200 275.0 611 11,981,200 197.1

Retail park 34 470,500 45.1 50 1,061,700 17.5

Outlet centre 4 107,700 10.3 28 659,900 10.9

Total 138 3,445,400 330.4 683 13,702,800 225.5

1. Shopping malls in Lisbon; a Portuguese history

an account of national processes is necessary for the understanding of the recent 
evolution of the retail system in Lisbon. The Portuguese shopping mall era began in the 
late 1980s, starting with Lisbon and Porto, and was consolidated during the 1990s.vi The 
growth has been sustained in the new millennium and the available stock of gross surface 
in big commercial facilities (of which 80% is in shopping malls) grew by over 150% 
between 2001 and 2009 (JLL, 2014: 26). since 2009, the economic crisis has been reflected 
in a period of stagnation (fig. 2). according to teixeira (2014), the difficulties for the 
sector are the result of the combination of the crisis – which has been dramatically redu-
cing the purchasing power of the middle-class – with the market saturation stemming 
from the rapid growth of previous decades.

fig. 2 – Yearly new offer of commercial Gross Leasable area in Portugal
(with prevision for 2015 and 2016) (adapted from JLL, 2014: 4).

Fig. 2 – Oferta anual de nova Área Bruta Locável, em centros comerciais, em Portugal
(com previsão para 2015 e 2016) (adaptado de JLL, 2014: 4).
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shopping malls had already overtaken traditional shopping streets in dominating the 
retail system of the Lisbon metropolis in the early 1990s. in Lisbon city centre, the tradi-
tional downtown shopping district (Baixa) was replaced as the main centrality by a 
network of shopping centralities – malls and smaller galleries – on the axes of twentieth 
century urban development and the main business districts (fig. 3).

fig. 3 – a) shopping malls and galleries and b) main business districts  
(right; adapted from JLL, 2014: 5) in Lisbon city.

Fig. 3 – a) Centros e galerias comerciais e b) áreas principais de escritórios  
(direita; adaptado de JLL, 2014: 5) em Lisboa.

Our three exploratory arguments help us understand this boom. as for macro-eco-
nomics, Portugal’s admission to the european Community in 1986, together with the 
international investment that it fostered, was crucial (Barata-salgueiro, 1994). With 
regard to the socio-cultural issues, “in the case of Portugal there is a certain proximity 
with north american attitudes, with more liberal public policies than in most other 
european countries and with easy-going consumers who are seen to be more susceptible 
than most in europe to publicity, technological gadgets and fashion” (fernandes & Cha-
musca, 2014: 170). This can also be understood as the socio-cultural reaction of the Por-
tuguese population, after 1974, to the end of a four-decade-long, obscurantist, authoritar-
ian regime – the estado novo of antónio de Oliveira salazar. as for spatial planning, 
fernandes and Chamusca (2014) link the proliferation of shopping malls with the lack of 
inter-municipal cooperation and regional administration; municipalities compete in the 
name of economic growth, approving most commercial developments. Moreover, up to 
the 1990s, onerous rent control laws prevented international chains from entering the 
rental market, whereas malls were not subject to these limitations.vii 

shopping malls and neoliberal trends in southern european cities



122

two cases are used to explore the relationship between shopping mall development 
and spatial planning policy in two different periods: the Colombo shopping mall, in Lis-
bon, completed in 1997; and the detailed plan for the el Corte inglés in Cascais, in the 
western part of the Lisbon metropolitan area, recently approved.

The Colombo mall is one of the three biggest malls in europe with a gross surface area 
of 408,000 sqm, 400 stores in three floors, over 6,000 parking spaces. Built during the 
1990s, its planning and construction procedures exemplify the process of the transforma-
tion of the retail system in Portugal and Lisbon. The Colombo mall has been defined as an 
“island of globalisation” (Cachinho, 2002: 148) and was designed to represent a european 
version of the american prototype mall: the image conveyed through advertising and 
architectural design is the well-known proposal of a place of encounter, a vibrant ‘world 
apart’ for urbanites. in the words of the developers: “we don’t perceive a shopping center 
any more as a place to buy products, we perceive a shopping center as we do the old down-
towns of europe, a social destination, where you go for pleasure and to have fun”.viii

The analysis of the planning and building proceduresix shows several anomalies, pro-
viding some hints of how powerful interests for the transformation of the retail system 
were capable of bypassing the planning regulations and the advice of the technical depart-
ments. in 1988, following a concern expressed by the Department of Urbanisation about 
the increase in traffic flow, the municipality rejected the first project. The 1989 municipal 
elections resulted in a change of government – from centre-right to centre-left. The newly 
elected government soon approved a new project with double the gross surface – hence 
capable of producing even bigger traffic flows. in 1992, the municipal department respon-
sible for strategic planning asked for a revision of the project, stressing that the blind 
façades may have brought about safety issues in the surrounding public spaces. However, 
the project was not changed and some thefts and robberies have been committed recently 
on public pavements around the shopping mall. The mall opened in 1997 when the 
municipal licence had not yet been granted because of some discordance between the 
design and the building, and some safety risks that were highlighted by the fire brigade.

The history of the el Corte inglés mallx exemplifies a case of mall development influ-
enced by the current crisis. in 2002 the media reported news about an on-going projectxi 
for real estate development in Carcavelos parish, on the eastern fringe of the municipality 
of Cascais. in 2004, the municipal authority signed with Msf inc. a protocol for the 
detailed plan of the new headquarters of the company. in 2007, Msf abandoned the pro-
ject and sold the land to aprigius inc., which prepared a new detailed plan for a tertiary 
plant. in a municipal board meeting, a minority councillor asked whether the plan was 
being designed for the el Corte inglés mall, according to what the media were speculat-
ing. The head of the department for strategic Planning answered evasively, stressing that 
“detailed planning should be used to attract investments, with the aim of improving 
municipal competitiveness” (report of municipal board, 21.05.2007; our translation). The 
mayor added that informal negotiations were ongoing and stated that, anyway, he would 
have preferred the mall to be built in Cascais – hence taxes would be paid there – rather 
than in the nearby Oeiras municipality.
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in 2008 the national Ministry of economy approved the project of the mall: a 14 floor 
building with a gross surface area of 194,000 sqm and almost 3,000 parking spaces. The 
parish authority of são Domingos de rana – located near the area of the development – 
contested the project and highlighted two critical aspects (Junta de freguesia de são 
Domingos de rana, 2010): insufficient road infrastructure linking the area to the high-
way junction and a 95% soil sealing index of the parcel in the design. The authority 
emphasised how the proposed development did not abide by strategic and statutory plan-
ning indications at the municipal and regional levels, and would ‘overload and devalue’ 
an area that had been earmarked for tertiary development. The detailed plan was approved 
in 2011, despite the critical aspects highlighted by minority parties during the municipal 
assembly meeting: overbuilding of green areas; saturation of commercial facilities in the 
area;xii reconversion of a detailed plan for a tertiary plant into a commercial facility; traf-
fic-related issues. During the debate, the mayor defended the project, suggesting that, in 
the case of rejection, the mall would have been built in a nearby municipality – hence 
Cascais would only have experienced negative externalities such as traffic congestion. in 
addition, competition between the parish authorities is evident in the procedure: the 
authority of the parish of Carcavelos (where the mall would be built) was favourable to 
the project, whereas the nearby são Domingos de rana was against it.

The findings from the case of el Corte inglés gain further meaning when reconsid-
ered in the light of teixeira’s discussion (2014) on how the competition between malls 
(and their localities), which was already considerable because of market saturation, 
became ‘fierce’ in the aftermath of the crisis. This helps to explain the interest of local 
politicians in attracting a firm with global appeal such as el Corte inglés – as well as the 
widespread interest of the media in the development.

2. Shopping malls in Palermo, a unique case

The case of italy, and especially southern italy, is rather different from that of Portu-
gal. Until the 1990s, the italian retail system was dominated by small grocery stores, 
which pinpointed the urban fabric of most cities, spontaneous aggregations of small 
stores and few shopping centres serving networks of medium-sized cities (Péron, 2001). 
This can be explained by a combination of socio-cultural habits, including low female 
labour participation rates, the compact spatial configuration of cities and the restrictive 
regulations protecting small independent shops (Péron, 2001). The transition having 
been delayed even more than in Portugal, the new millennium has brought about a 
momentous process of catching up (fig. 1).

against this background, the case of Palermo is still unique for a very simple rea-
son; up to the year 2009, Palermo may well have been the only european metropolis 
without a single shopping mall. This can be explained by the peculiar history of the city, 
which was characterised until the late 1980s at least by the dominance of criminality 
and corrupt politics (Cannarozzo, 2000). as a result, poor economic development and 
the absence of a productive and industrial fabric – see trigilia (1994) about the failed 
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development of southern italy –, together with a job market influenced by the use of 
nepotism in public jobs in order to achieve electoral consensus, turned Palermo into an 
unattractive city for investors. The 1990s represented a turning point in the history of 
Palermo. for the first time in decades, the city was governed by an uncorrupted centre-
left administration, which launched a socio-cultural and germinal economic develop-
ment (söderström et al., 2009). although the first investments were made during the 
1990s, the shopping mall developments were launched in the mid-2000s, in a new phase 
in which a centre-right administration brought back the old instances of manipulative 
politics, partially discarded during the 1990s (Bonafede & Lo Piccolo, 2010; tulumello, 
2015b).

table ii – shopping mall developments in Palermo metropolitan area 
(adapted from tulumello, 2015b and updated).

Quadro II – Projetos de centros comerciais na área metropolitana de Palermo 
(adaptado de Tulumello, 2015b).

Municipality Name Typology GLA (sqm) State

Palermo
forum Palermo shopping mall 65,000 Open (11/2009)
La torre shopping mall 23,700 Open (11/2010)
Conca d’Oro shopping mall 55,000 Open (03/2012)

Carini Poseidon shopping mall 40,000 Open (06/2010)

Cinisi no name shopping mall 32,400 Detailed plan approved 
(12/2013)

Partinico Partinyco shopping 
Village

shopping mall + outlet 
centre 68,000

Planned to open in 
november 2015, works 
never started – see main 
text

termini imerese Hymera shopping mall + outlet 
centre 52,500 approval of detailed plan 

pending

although shopping mall development broke off at the national level at the start of the 
economic crisis, seven shopping mall and outlet centre developments have been carried 
out in the metropolitan area of Palermo (table ii): four centres have been opened and 
three are in the pipeline – although at least one may never see the light of day in the after-
math of the economic crisis (see below). an impressive gross leasable area (GLa) of 
336,600 sqm would completely restructure the retail system of the metropolis. in figure 
4, the location of facilities opened and in the pipeline shows how in a first phase, between 
2009 and 2012, the majority has been concentrated in the core of the metropolis, whereas 
more recent developments will serve the peripheral areas. following our interpretive 
model, we shall debate three dimensions: the timing of the processes and their relation to 
the economic crisis; the discursive construction of the malls; the planning procedures 
and local planning cultures.
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fig. 4 – shopping malls and outlet centres opened or in the pipeline in Palermo metropolitan area.
Fig. 4 – Centros comerciais e outlets abertos ou planeados na área metropolitana de Palermo.

firstly, the shopping mall era was launched at the same time as Palermo was being 
affected by the “worst recession sicily had ever faced since WW2” (fondazione res, 2014: 
1; our translation). The year 2010 has been the only year since 2007 without a negative 
growth rate – according to estimations made by fondazione res (2015), the year 2015 
should have brought about the end of the recession. The aggregate reduction of metropo-
litan Gross Value added (GVa) up to 2014 was 6.75% (fig. 5). The timing of the processes 
helps to shed some light on this situation. The interest of investors in undertaking shop-
ping mall development in Palermo preceded the 2007 financial burst and was the result 
of a series of phenomena: the economic development during the 1990s; and the political 
reversal of the 2000s, which created the preconditions for the otherwise unfeasible plan-
ning procedures. in the first phase, the economic burst did not affect mall development 
and the opening of shopping malls pinpointed the period between 2009 and 2012. Des-
pite this, the metropolitan GVa in wholesale and retailing fell by 24.8% between 2008 
and 2014, whereas employment in the same sector fell by 13.4% (fig. 5). The only year of 
growth in the period was 2010 (GVa +2.2%; employment +0,0%) – this may be explained 
by the opening of the first three shopping malls (forum Palermo, Poseidon, La torre) 
and the end of the first phase of the crisis, before the explosion of the crisis in european 
sovereign debt in 2011. However, this did not affect the medium-term trends of the retail 
sector positively, suggesting that the success of the malls: (i) did not bolster an economic 
rebound (which, by the way, did not occur); and (ii) stemmed from transference from, 
hence the collapse of, the traditional retail market. indeed, the association of the retailers 
of Palermo has reported a swift increase in the bankruptcy of traditional retailers since 
2010; amongst them are several historic firms and cinemas, of which the latter have been 
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substituted by multiplexes in the malls. in a second and more recent phase, there is evi-
dence that the crisis had an effect on shopping mall development as well. The Himera 
mall has been awaiting the final approval of the detailed plan for a couple of years and the 
credit crunch has compromised the Partinyco shopping Village, whose developers, with 
no bank willing to fund the operation, have recently launched the idea of a popular diffu-
sed shareholding in the city of Partinico – without success, so far.xiii

fig. 5 – Gross Value added in Palermo metropolitan area, total and ‘wholesale and retailing’  
(100 = figure in 1995) (elaboration by authors on data Lse european Metromonitor,  

available at http://labs.lsecities.net/eumm/home/).
Fig. 5 – Valor acrescentado bruto na área metropolitana de Palermo, total e comércio retalhista  

(100 = valor em 1995) (elaboração nossa de dados LSE European Metromonitor,  
disponíveis em http://labs.lsecities.net/eumm/home/).

secondly, the local discourse about malls shows some peculiarities when compared 
with the traditional mantras accompanying the social construction of malls. The offer of 
a social gathering place was accompanied by two types of discourse (Giampino et al., 
2014; tulumello, 2015b). On the one hand, the discussion depicted private investors 
‘offering’ to the city those public spaces and services that public authorities were not able 
to guarantee, because of the disordered urban growth caused by a long-term absence of 
effective planning regulations. for example, during the inauguration ceremony of the 
Conca d’Oro mall in Palermo, residents of the immediate neighbourhood expressed their 
satisfaction, as the newly built mall would finally grant them a place to ‘spend the week-
end along with the family’. The shopping mall is strategically built close to the Zen, one 
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of the most deprived and troublesome neighbourhoods in italy; thus, it was quite easy for 
the municipality and the entrepreneurs to divert public attention from the issues and 
potential negative repercussions of the mall to the positive effect it claimed to exert on  
its surroundings. On the other hand, shopping malls were presented as tools for the 
‘modernisation’ and ‘development’ of the city. These discussions created a general enthu-
siasm amongst the local media and civil society, especially evident on the occasion of the 
grand opening of the malls.

Thirdly, tulumello (2015b) analysed the planning procedures through which the 
shopping mall developments have been carried out in Palermo city, underlining several 
anomalies and break-ups of statutory planning instruments, which may be interpreted 
from two perspectives. On the one hand, the case confirms some criticisms of the italian 
planning system, characterised by the conflictual coexistence of a statutory framework 
and instruments introduced during the 1990s in order to shift the planning practice 
towards strategic models (Janin rivolin, 2008). On the other hand, the flow of processes 
has shown oscillations between a lack of transparency and the use of rhetoric discourse 
to shape power relationships and create consensus around the developments. Local plan-
ning cultures seem to be shaped by ‘bargaining’ attitudes – not really surprising in the 
aforementioned new political context characterising the 2000s. all in all, the role of dis-
course about malls was crucial in order to shape public perception and justify irregular 
planning practices. The possibility for developers to present themselves as public bene-
factors was a paradoxical effect of the same opaque planning procedures that permitted 
the building of malls in spaces where they could not be built. The arrangements made in 
the protocols obliged the promoters to build some public services and spaces, or at least 
to promise to do so – as in the case of the Conca d’Oro mall, where, four years after the 
opening, the promised public services have still not been completed.

V. COnCLUsiOns

The article used shopping malls as an object of study, with the aim of creating a better 
understanding of some dimensions of contemporary neoliberal trends for Western cities 
undergoing processes of post-metropolisation. it set out an exploratory framework around 
three arguments: the ‘lost-in-time scenario’, the ‘messianic mall model’, and the ‘(im)
mature planning explanation’ – which respectively refer to peculiar temporal patterns of 
development, socio-cultural specificities, and planning systems and cultures in the context 
of southern europe, more specifically Portugal and southern italy. Within this exploratory 
framework, we compared the emergence of the shopping mall eras in Lisbon and Palermo, 
showing peculiar patterns in relation to global trends of urban transformation. all in all, 
the theoretical framework has proven a useful instrument in that it has been capable of 
highlighting both commonalities and local specificities, which we shall summarise.

in both cities, the advent of the shopping mall has been delayed when compared to 
most Western cities – respectively in the 1990s and from 2009 onwards – mostly because 
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of the late creation of conditions for large investments from (multi)national promoters. 
since these conditions were achieved, however, the retail system has been overturned 
within a few years and, in the case of Palermo, not even the preliminary phases of the 
economic crisis have slowed down what might be defined as an explosion. This suggests 
to us a metaphor for the advent of shopping malls in a neoliberal, post-metropolitan era, 
a tentative theorisation that needs additional findings and more comparative studies in 
order to be generalised. in our cases, the advent and success of shopping malls needed a 
‘critical mass’ of pre-conditions depending on factors at the national and local levels; once 
such a mass has been achieved, the effect was a ‘chain reaction’, which led to rapid and 
apparently uncontrollable transformation.

The trends through which such pre-conditions were accumulated, however, are 
rather different and grounded on local specificities. in Lisbon, a temporal shift from 
restrictive periods towards neoliberal phases is key: the international investment boom 
following the admission to the european Community; the socio-cultural attitudes of  
a population empowered by the end of an obscurantist regime; and the territorial  
governance deregulation during the 1980s. in Palermo, a context marked by particu-
larly turbulent trends, the key factors are the long-term lack of public services and qua-
lity of public spaces – hence the malls are represented as alternatives to this lack – and 
the clash between a complex planning system and the bargaining attitudes of local poli-
ticians.

two concluding remarks and further fields for analysis may be set out from the pers-
pective of multi-scalar levels of planning practice and territorial governance, and the 
relationship between mall development and the southern european crisis. On the one 
hand, shopping malls have been shown in their peculiar multi-scalar nature: they stem 
from global trends and investments; they are capable of influencing spatial and social 
organisation beyond the municipal level at the regional scale; however, in the institutio-
nal arrangements described, critical issues in planning practice stemmed from the crucial 
role of local planning cultures and municipal political decisions – unsurprisingly, the 
absence of a metropolitan authority with actual competence in land-use regulation cha-
racterises both cases. This calls into question the capacity of planning systems grounded 
on regulatory instruments at the municipal level to tackle vertical challenges in neoliberal 
times, suggesting the need for further exploration of multi-scalar arrangements in plan-
ning systems throughout (southern) europe.

On the other hand, the specificities of southern european discourse around malls, 
which stress issues of modernisation and development rather than safety and glamour, 
are especially powerful during the economic crisis, at least in its earlier phases. The evi-
dence of municipal competition in the Portuguese case and the capacity of malls to res-
tructure retail systems under recession are underscored by power relationships built, in 
the context of the crisis, through discourse about the need not to lose any opportunity for 
economic rebound. This is especially controversial in Palermo where the restructuring of 
the retail systems does not seem to have contributed to the rebound – quite the opposite. 
in fact, if we look back at critical analyses of the reasons for the southern european crisis 
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(Hadjimichalis, 2011; Blyth, 2013), the anti-crisis discourse around malls resulted in the 
replication of the very pre-conditions for the persistence of the crisis itself: malls foster 
polarisation (Jackson, 1996) and an economic recovery based on foreign investment (and 
profit) rather than local and endogenous development (hence resilient to external sho-
cks). in this respect, the case of mall development confirms how mainstream discourse 
about the crisis plainly neglects its structural nature, calling for further critical explora-
tion of the geographical patterns of crisis.

The analysis of shopping malls carried out in this article, together with the two con-
clusions and spaces for further analysis, confirms that more dialogue between the pers-
pectives of critical geography and comparative planning research is necessary. in our 
opinion, furthering such a dialogue through localised studies based on structural unders-
tandings of global trends is crucial to the better understanding of contemporary post-
-metropolitan transformation and to challenging neoliberal trends, together with the 
unjust, uneven spatialisation of urban production that they entail.
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PASSADO, PRESENTE E FUTURO DAS SERRAS 
DO NORTE DE PORTUGAL: 

DUAS ANÁLISES GEOGRÁFICAS

suzanne Daveau1

i. intrODUÇÃO

Durante o último meio século, a repartição territorial da população e das atividades foi sofrendo 
profundas modificações em Portugal, pode até dizer-se verdadeiras mutações, tão acentuadas e rápidas 
que os livros clássicos descrevendo o país a um largo público, tal o Atlas de Portugal (1941 e 1958) ou a 
Geografia de Portugal (3 edições, de 1949 a 1960) de amorim Girão, ou Portugal, o Mediterrâneo e o 
Atlântico de Orlando ribeiro (8 edições, de 1945 a 2010), são apenas hoje referências históricas. Mesmo 
os manuais mais recentes, como o Portugal de B. freund (1979, 1981), o de f. Guichard (1990), a Geo-
grafia de Portugal de C. a. Medeiros (1987 e 1996) ou As Regiões Portuguesas de J. Gaspar (1993), conti-
nuam a não realçar o aspeto que se tornou recentemente um dos mais graves problemas do país: o 
desequilíbrio entre o Interior esvaziado e envelhecido, e as duas Margens litorais, ocidental e meridional, 
que concentram cada vez mais a população e as atividades económicas. Para sintetizar o problema, basta 
lembrar que os 7 distritos interiores, de Vila real até Beja, cobrindo um pouco mais de metade da super-
fície “continental” do país, reuniam ainda 22 % da população portuguesa em 1960, mas conservam hoje 
apenas 11 % – e gravemente envelhecida. 

Ocorreram, portanto, durante os últimos decénios, estas drásticas “mudanças na paisagem”, tão 
eficazmente retratados pelo sensível e bem informado filme Além de Nós: Mudanças na Paisagem, que 
anabela saint-Maurice elaborou para a rtP 1 em 2010, ao percorrer e registar o país de norte a sul na 
companhia de alguns participantes ou testemunhos da profunda transformação. Muitos lugares do inte-
rior dão hoje a impressão algo desesperante de um abandono irreversível. 

Ora, no decénio 1960-70, importantes estudos tinham sido consagrados a diversas regiões rurais 
do norte de Portugal, sob a forma de dissertações de licenciatura ou de doutoramento – a maior parte 
deles tendo sido sumariados na Finisterra. Citam-se os artigos de B. freund (nº 9, 1970), r. f. Moreira 
da silva (22: 1976), P. Bordalo Lema (24, 1977) e s. Daveau (37: 1984) sobre as obras de P. Bordalo Lema 
(1980), r. f. Moreira da silva (1981) e f. Guichard (1983). estes valiosos testemunhos permitem hoje, a 
propósito desta parte do país, estabelecer comparações precisas com a situação atual e colocar assim, 
numa base sólida, propostas eficazes de luta contra a desorganização e o abandono das regiões interio-

1 Professora catedrática reformada. email: sdaveau@sapo.pt
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res. infelizmente, alguns destes autores já não puderam, por morte ou por doença, retomar o estudo dos 
espaços que tinham estudado tão eficazmente. Por isso mesmo, convém destacar as obras recentes de 
dois deles, que tiveram a feliz ideia de retomar o estudo das regiões percorridas e estudadas na juven-
tude, inserindo assim a sua fisionomia e os seus problemas atuais numa perspetiva já meio secular.

ii. O GerÊs VistO POr rOsa fernanDa MOreira Da siLVa

foi em 1965 que a geógrafa encetou investigações de Geografia agrária no noroeste de Portugal, ao 
esclarecer, na dissertação de licenciatura, a decisiva influência que a prática de certa modalidade de 
sucessão fundiária – a doação da propriedade a um dos filhos – teve na área rural situada a norte da 
cidade do Porto. tendo alargado este estudo ao conjunto das Planícies e Colinas minhotas, defendeu em 
1981 uma tese de doutoramento de grande novidade e originalidade, publicada de forma resumida em 
1983 (silva, 1983). Mas, desde 1981, tinha começado a interessar-se também pela drástica influência que 
a brutal vaga de emigração dos anos 1960 teve sobre o povoamento e a utilização socioeconómica das 
serras minhotas, apresentando em 1981, como “dissertação complementar”, um importante estudo 
difundido na forma de relatório policopiado, com 62 páginas e 12 figuras: A Emigração e o Futuro das 
Aldeias da Serra Amarela.

estudou duas aldeias situadas no sopé da serra, que lhe permitiram ilustrar claramente os efeitos 
associados da emigração e da rutura do isolamento secular. na aldeia de Germil, com 183 habitantes em 
1950 e 155 em 1970, uma estrada tinha sido aberta em Maio de 1979, tendo-se já erguido, no ano 
seguinte, 10 casas novas e verificado sensível alteração dos modos de vida, tradicionalmente ligados à 
pastorícia serrana. Mas, na aldeia da ermida, com 190 habitantes em 1950 e 110 em 1970, onde a aber-
tura de uma estrada era apenas prevista para o outono de 1980, o ambiente socioeconómico continuava 
dominado pelo isolamento – de modo que a ermida aparecia como um sítio muito favorável para estu-
dar e tentar orientar a drástica evolução que se podia prever.

tendo sido, desde 1973, a responsável pela criação e o desenvolvimento do Departamento de Geo-
grafia na faculdade de Letras na Universidade do Porto, rosa fernanda Moreira da silva foi prosse-
guindo as suas investigações nas serras minhotas, fixando o seu interesse principal no maciço monta-
nhoso do Gerês, a imponente mole que culmina a mais de 1500 metros e separa sobre 30 km Portugal 
da Galiza. Como ela própria reconheceu, foi a liberdade trazida pela aposentação, em 2004, que lhe 
permitiu dedicar-se mais livremente à investigação e publicar, em 2011, a obra-prima que é o sumptuoso 
album (silva 2011) que consagrou ao Gerês, oferecendo aos geógrafos e, mais ainda, aos habitantes da 
região, um instrumento aliciante e sólido, permitindo tomar consciência das virtualidades de um espaço 
marcado por episódios históricos diversificados e nem sempre felizes, em difícil desequilíbrio atual, mas 
de tal riqueza paisagística e tão próxima das regiões mais ativas do norte de Portugal, que parece impos-
sível que não consegue recuperar, em breve, novo equilíbrio e prosperidade,

este album está preenchido por magníficas fotografias a cor, sendo a maior parte da autora, por 
excelentes mapas concebidos e preparados também por ela, de leitura fácil para qualquer leigo, e por um 
texto sempre rigoroso e bem informado, que a sua formação inicial de pedagoga metodóloga torna efi-
ciente e convincente. a região está retratada nos mais diversos aspetos, desde os da natureza (formas do 
relevo, clima, cobertura vegetal) até aos que o homem lhe imprimiu ao longo da História (implantação 
de mosteiros, fixação e defesa da fronteira, assento das aldeias, formas de exploração dos diversos recur-
sos serranos). 

na segunda parte, descrevem-se com mais pormenor as profundas mutações que afetaram a região 
desde meados do século XiX (a intervenção dos serviços florestais, as explorações mineiras, o impacto 
das grandes albufeiras que inundaram os fundos de vales, destruindo terras férteis em proveito da 
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industrialização litoral, a transformação das paisagens agrárias, a recente revolução demográfica). apre-
sentam-se, com mais pormenor ainda, alguns sítios mais significativos: as Caldas do Gerês, cuja longa 
história é ilustrada por uma rica coleção de postais e de mapas, o lugar de peregrinação de s. Bento da 
Porta aberta, as albufeiras e o seu possível uso turístico, as paisagens de transição que prologam a leste 
o Gerês. 

este album constitui assim uma notável obra de referência, aliciante e acessível a qualquer leitor, 
que pode informar eficazmente os habitantes da região e torná-los capazes de defender os interesses 
locais, mas que será também muito útil para os técnicos vindos de fora, que podiam encontrar-se incer-
tos, frente a uma região de tão variada aparência e complexa estrutura. 

Muito é de desejar que obras do mesmo tipo sejam elaboradas para outros diversos recantos, igual-
mente carregados de História e que constituem o atual desprezado Portugal interior, ignorado dos turis-
tas e das empresas que os arrebanham, servindo apenas de refúgio para idosos meio esquecidos, sobre-
vivendo em aldeias isoladas entre campos vazios ou caoticamente colonizados por empresas vindas de 
fora. Convém portanto assinalar-se que acaba de ser oferecido a Portugal outro excelente estudo, devido, 
este, a um geógrafo alemão.

iii. O BarrOsO VistO POr BODO freUnD

na coleção Daten, Fakten, Literatur zur Geographie Europas, o nº 12 está consagrado às “Conse-
quências a Longo Prazo das Migrações de Trabalho na Periferia Sul Europeia. O Caso do Barroso” (freund, 
2014). escrito em alemão, o estudo está, no entanto, perfeitamente acessível a quem não domina esta 
língua, por estar provido, não apenas de substanciais e claros resumos em português, inglês e francês, 
mas também dum glossário que reúne, nas mesmas línguas, todo o vocabulário usado na abundante, 
valiosa e aliciante ilustração, que transmite ao leitor o essencial das observações do autor.

Bodo freund contou, num livro que me foi recentemente dedicado (freund, 2015), como, sendo 
então jovem aluno em Geografia da Universidade de frankfurt am Main, decidiu, em 1965, vir estudar 
a vida rural no norte de Portugal, por ter encontrado alguns dados acerca da sobrevivência, nesta lon-
gínqua terra, de modalidades comunitárias da exploração da terra. Defendeu e publicou em 1970 a sua 
tese de doutoramento, Estudos da Geografia Agrária e do Povoamento na Terra de Barroso, no Norte de 
Portugal (freund, 1970). elaborou então os preciosos documentos que são as plantas detalhadas da 
utilização do solo em diversas freguesias, levantadas por ele sobre a ampliação de fotografias aéreas 
americanas datando de 1958.

 tendo decorrido quatro decénios, ele teve a paciência, em 2007, de refazer o mesmo levantamento 
de pormenor nalgumas freguesias, produzindo assim imagens muito significativas das profundas modi-
ficações entretanto ocorridas, tanto no uso do solo e na produção agrária, como na construção e ocupa-
ção das casas. numerosas fotografias da paisagem e dos habitantes, tiradas pelo autor tanto outrora 
como hoje, completam estes documentos cartográficos, ilustrando com vivacidade as profundas modi-
ficações paisagísticas e ocupacionais sofridas pela região. 

Do substancial resumo em português, extraem-se ainda algumas indicações sobre a finalidade e as 
características deste importante estudo. O autor tentou estabelecer se os efeitos a longo prazo do ciclo da 
emigração foram do tipo “recuperação por via de diminuição demográfica” ou “espiral de decresci-
mento”. ele notou que, mesmo depois de fechado o período da emigração, a população continua hoje a 
decrescer, por ter diminuído a proporção das mulheres jovens. se o número de casas aumentou, elas têm 
uma taxa de ocupação muito baixa. Quanto à estrutura agrária, mudou mas não melhorou: não houve 
alargamento das explorações porque os proprietários instalados no estrangeiro não querem vender nem 
alugar as terras. Grande parte delas está nas mãos de reformados, que produzem apenas para o próprio 
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consumo ou para receber subsídios da União europeia. Hoje, tanto a população como a economia regio-
nal continuam fundamentalmente dependentes de receitas oriundas do exterior e uma melhoria da 
situação local parece ainda afastada, “porque a juventude encara o trabalho fora da região como única 
hipótese para uma vida aceitável”.

BiBLiOGrafia

freund, B. (1970). Siedlungs- und agrargeographische 
Studien in der Terra de Barroso /Nordportugal, 
frankfurter Geographische Hefte, 48, frankfurt 
am Main, 1970. a obra foi parcialmente resu-
mida num artigo em francês, Finisterra – Revista 
Portuguesa de Geografia, 9, 84-102.

freund, B. (2014). Langfristige Effekte der Arbeitsmigra-
tion in der südeuropäischen Paripherie. Das Beis-
piel Barroso/Nordportugal, 12. Leipzig: Leibniz-
-institut für Länderkunde.

freund, B. (2015). Cinquenta anos de visitas a Portugal 
– cinquenta anos de laços amigáveis com 
suzanne Daveau. in M. f. alegria (Coord.), 
GEOgrafias de SUZANNE DAVEAU (147-170). 
Lisboa: Centro de estudos Geográficos.

silva, r. s. M. (1983). Contrates e mutações na paisagem 
agrária das planícies e colinas minhotas. in J. 
azevedo (Dir.), Estudos Contemporâneos. Comu-
nidades Rurais (9-115). Centro de estudos 
Humanísticos, 5. Porto: secretaria de estado da 
Cultura.

silva, r. s. M. (1981). Paisagem Agrária das Planícies e 
Colinas minhotas, Contrastes e Mutações. tese de 
Doutoramento. faculdade de Letras – Universi-
dade do Porto. Porto. 

silva, r. s. M. (2011). O Gerês: de Bouro a Barroso. Sin-
gularidades patrimoniais e dinâmicas territoriais. 
Porto: edições afrontamento. 

S. Daveau



CIDADE, SOCIEDADE E FUTURO:  
UM COMENTÁRIO A GASPAR E CAPEL

Mário Vale1

RESUMO – na Vii Conferência anual do instituto de Geografia e Ordenamento do 
território (iGOt)1 discutiu-se o tema do planeamento de cidades habitáveis no século XXi, 
de que resultaram dois artigos, que se publicam neste número da Finisterra – Revista Portu-
guesa de Geografia, da autoria de Jorge Gaspar e de Horacio Capel, sobre o futuro das cida-
des. este comentário sublinha os principais contributos destes dois textos para uma agenda 
de investigação geográfica alternativa das cidades e do desenvolvimento urbano.

Palavras-chave: Cidade; urbanização; estudos do futuro; teoria crítica urbana; planea-
mento.

ABSTRACT – City, society and future: a commentary on Gaspar and Capel’s 
viewpoints. The Vii annual Conference of the institute of Geography and spatial  
Planning (iGOt) discussed the topic of planning livable cities in the twenty-first century, 
from which two articles were prepared by Jorge Gaspar and Horacio Capel to be published 
in this issue of Finisterra – Revista Portuguesa de Geografia. This commentary highlights the 
main contributions of these two articles for a research agenda on future of cities, exploring 
some avenues for an alternative geographic research of cities and urban development.

Keywords: City; urbanization; future studies; critical urban theory; planning.

RESUME – Les villes et la societe dans le futur: un commentaire aux arti-
cles de Jorge Gaspar et de Horacio Capel. Le thème d’une efficace planification urbaine 
au cours du XXème siècle a été discuté lors de la Viième Conférence annuelle de l’institut 
de Géographie et de Planification du territoire (iGOt). il en est résulté deux articles, publiés 
dans le présent numéro de Finisterra. On souligne ici les principales contributions des deux 
textes à l’établissement d’un agenda de recherche géographique alternative, portant sur les 
villes et sur le développement urbain.

Mots clés: Villes; urbanisation; études du futur; théorie urbaine créative; planification.
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i. intrODUÇÃO 

Por se tratar de um tópico tão abrangente e relevante para o bem-estar e desenvolvimento, foi esco-
lhido o tema do planeamento de cidades habitáveis no século XXi para a Vii Conferência anual do 
iGOt, de que resultaram dois artigos, da autoria de Jorge Gaspar e de Horacio Capel – que se publicam 
neste número da Finisterra – Revista Portuguesa de Geografia – e que suscitam este comentário.

não há dúvida que a cidade constitui um dos traços mais universais da sociedade. no presente 
período da história da humanidade, as características mais marcantes estarão porventura associados à 
globalização e à urbanização. este é um período em que a população, a atividade produtiva e riqueza 
estão fortemente concentradas nas cidades. Mesmo as regiões mais remotas experienciam e relacionam-
-se com algum tipo de vida urbana. Muitos autores vêem nas cidades a maior invenção humana (Hall, 
1998; Glaeser, 2011), onde se observam melhores níveis de qualidade de vida para um número de pes-
soas sem precedentes na história da humanidade. Certamente que a inovação tecnológica nos permite 
trabalhar e viver de uma forma inteiramente diferente e nos abre novos horizontes e possibilidades de 
desenvolvimento neste mundo urbano. emerge a smart city assente em redes inteligentes e em volumes 
de dados impressionantes que revolucionam e eventualmente tornam obsoleto o planeamento de longo 
prazo (Batty, 2013; Kitchin, 2014). Os big data e o planeamento e a gestão urbana em tempo real entram 
progressivamente no léxico dos planeadores. a economia da partilha ganha fôlego e torna-se evidente 
que o novo mantra da inovação aberta tem as suas fundações na cidade.

Mas a cidade encerra riscos que correspondem, em larga medida, aos grandes desafios societais do 
século XXi. Quais são as estratégias de inclusão dos mais desfavorecidos, imigrantes, desempregados e 
idosos com baixos rendimentos? Como resolveremos os problemas de uma sociedade envelhecida? será 
possível atingir o objectivo de uma cidade sustentável e necessariamente saudável? Como iremos resol-
ver o problema do acesso à água, o combate aos food deserts e melhorar a segurança alimentar urbana 
dos grupos mais vulneráveis? O que devemos fazer para garantir uma transição energética inclusiva nas 
cidades? Como podemos construir uma sociedade mais solidária e uma cidade mais justa, do centro da 
cidade aos subúrbios, do bairro à rua? Continuaremos a precisar de grandes teorias ou cedemos às lei-
turas de milhares de sensores na cidade, dos transportes aos telemóveis, da internet às redes sociais, das 
transações comerciais à partilha sem fins lucrativos de informação?

Discutem-se, em seguida, os contributos de Jorge Gaspar (2016) e de Horacio Capel (2016) em 
torno de algumas destas questões numa perspetiva do futuro das cidades, aprofundando assim um 
debate fundamental para o desenvolvimento da sociedade que deve envolver a comunidade académica, 
os decisores políticos e a sociedade civil. 

ii. fUtUrO, CiDaDes e territÓriO seGUnDO J. GasPar e H. CaPeL

Gaspar (2016) opta por discutir o futuro das cidades partindo da discussão de utopias urbanas 
oriundas da ficção científica, discorrendo sobre como e em que contextos se discute o futuro das cidades 
na atualidade, atribuindo uma grande centralidade às utopias, em larga medida urbanas, dos mais des-
favorecidos da sociedade frequentemente desalinhadas com os futuros urbanos presentes nos estudos 
urbanos da academia ou nos inúmeros relatórios técnicos de organizações internacionais e nacionais.

revisitando as diversas utopias urbanas – de Thomas Moore a Philip K. Dick –, o autor sublinha 
a ausência de um Atlas sobre o futuro das cidades e do urbanismo, um documento que fosse capaz de 
agregar informação, em múltiplos domínios temáticos, oriunda da recolha no terreno ao ciberespaço, 
das ciências e tecnologias às artes e literatura. em concordância com Kitchin e Kneale (2001), afirma 
que a cyberfiction revela um elevado potencial para descortinar o mapeamento do urbanismo do 
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futuro escorado no interface da inovação tecnológica com a sociedade, evidenciando as invariantes 
globalizantes nas paisagens e as especificidades e singularidades dos contextos locais, que oferecem 
novos espaços públicos, de resistência e de esperança, onde podem desenvolver-se as comunidades 
urbanas do futuro.

a partir da análise de diversos exercícios de imaginação do futuro das cidades, Gaspar (2016) 
salienta a persistente dificuldade de conciliação entre o imaginário urbano e a sua aplicação, sujeitas a 
diversos contextos culturais, políticos e religiosos, a que podemos acrescentar económicos e institucio-
nais. atualmente, proliferam estudos sobre o futuro das cidades, tais como os que destacam as smart 
cities, cujas narrativas têm uma grande capacidade de formatação de políticas de cidades direcionadas 
para a eficiência em detrimento da coesão e da inclusão social. não é, como tal, ociosa a discussão destes 
estudos e a preocupação com as assimetrias das redes de poder na construção de imagens e narrativas 
da cidade do futuro. É na sequência deste argumento que o autor introduz o tema, na maior parte das 
vezes ausente deste tipo de trabalhos de prospetiva, dos “…futuros sonhados dos pobres, dos escorraça-
dos” (Gaspar, 2016: 16). são inspiração para o autor os casos do povoamento das terras arenosas do 
Baixo sado e do Porto alto, lustrando paradigmaticamente a demanda dos mais desfavorecidos pela 
“terra prometida”, pelo direito a um futuro alicerçado pela imaginação e esperança na transformação 
destas “terras de fronteira”, numa sucessão de ciclos – das novas produções agrícolas ao turismo no 
Baixo sado e aos negócios da mercadoria chinesa no Porto alto e Lezíria do tejo.

a tardia intervenção dos poderes políticos na reconfiguração destas formas urbanas que fogem ao 
cânone urbanístico deram origem a um sprawl ambíguo – mistura-se o rural e o urbano, quiçá concre-
tizando utopias periurbanas ou mesmo anurbanas. Mas parece inverosímil o regresso ao rural, tal é a 
expressão e persistência da dinâmica da urbanização tendencialmente planetária, que o autor relaciona 
com os movimentos de população e a sua capacidade para procurar e eventualmente encontrar a felici-
dade e o bem-estar na cidade. 

Capel (2016) aborda o tema do futuro das cidades partindo dos contributos reunidos em relatórios 
sobre The State of the World Cities, promovidos pelas nações Unidas, e da discussão realizada no âmbito 
do último fórum Urbano Mundial, que considera como um bom panorama para a introdução às pers-
petivas das cidades do séc. XXi.

se as cidades têm problemas, entre outros, de desigual acesso aos recursos e oportunidades, 
exclusão social, marginalização e pobreza, também é um indiscutível que têm sido um fator muito 
positivo para o desenvolvimento e bem-estar dos países. a superação dos problemas implica, no 
entanto, mudanças substanciais na forma e na função das cidades, necessariamente mais eficientes e 
sustentáveis, menos vulneráveis e desiguais. Para tal é imperativa a substituição do tradicional modelo 
urbano de acumulação, que tem beneficiado apenas alguns em detrimento de muitos, por outro mais 
holístico e integrado, centrado na qualidade de vida, nas infraestruturas e equipamentos adequados e 
na sustentabilidade.

a governança surge como uma questão central para o futuro das cidades, atendendo à dificuldade 
de articulação entre os níveis administrativos local, regional e nacional e a crescente participação da 
sociedade civil na tomada de decisões em domínios cruciais para o bem-estar da população. a urbani-
zação planetária tem revelado alguns dos problemas mais graves da sociedade, principalmente nas gran-
des cidades do sul Global, onde a precariedade da habitação e as carências de infraestruturas de água e 
saneamento e de equipamentos adequados obrigam a uma intervenção pública que priorize o direito à 
cidade dos grupos sociais mais desfavorecidos. a criação de emprego e a atração de investimento detêm 
igual primazia nas políticas urbanas, desenhando uma tendência que se verificou à escala global após a 
crise financeira de 2008. Destaca-se ainda uma preocupação crescente com as alterações climáticas e a 
resiliência urbana, que alguns vêm como uma oportunidade para melhorar as infraestruturas disponí-
veis de forma a reduzir necessidades futuras de investimento.

Cidade, sociedade e futuro:  um comentário a Gaspar e Capel
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estes problemas e desafios para o futuro das cidades estão, segundo Capel (2016) vinculados ao 
sistema capitalista e à produção inerente de desigualdades sociais e territoriais. as políticas neoliberais 
associadas têm-se revelado nefastas para as cidades e são mesmo a causa de muitos dos seus problemas. 
É, segundo o autor, surpreendente a ausência de referências ao capitalismo nesta reflexões promovidas 
por instituições internacionais, quando este surge como “…responsable de muchos problemas del 
mundo contemporáneo en los estudios que se realizan por científicos sociales y por los movimientos 
ciudadanos” (Capel, 2016: 35). a primado do capital financeiro no desenvolvimento urbano, a privati-
zação de serviços e o declínio da despesa pública, embora com intensidade díspar nas cidades do mundo, 
estão na base dos problemas económicos e sociais urbanos, sendo portanto difícil imaginar um futuro 
para as cidades geradoras de bem-estar sem debater e alterar o sistema económico capitalista. Há que 
pensar a cidade do futuro a partir de posições ideológicas e políticas, desmontando as narrativas da 
inevitabilidade do neoliberalismo e do primado do mercado e da finança, em favor da administração e 
da regulação pública da cidade, valorizando a sustentabilidade e o acesso à habitação, água, saneamento, 
mobilidade e outros serviços sociais. Para tal, deve ser atribuído ao planeamento urbano um maior 
relevo social. finalmente, Capel (2016) traz para o debate a questão do direito à cidade e da cidadania 
universal, clamando pela valorização das práticas sociais urbanas, da solidariedade e da colaboração, 
recomendando a releitura das utopias para, a partir daí, elaborar ideais e alternativas para a cidade do 
futuro.

iii. aLternatiVas Para UMa aGenDa DO fUtUrO Das CiDaDes

Os artigos de Gaspar e Capel coincidem na crítica às visões de futuro contidas em diversos relató-
rios de organizações internacionais, que evitam discutir o funcionamento do sistema económico capita-
lista como causa principal dos inúmeros problemas das cidades, assim como desvalorizam o imaginário 
e visões de futuro dos mais desfavorecidos da sociedade. Os autores coincidem também na necessidade 
de valorização da intervenção pública ética e socialmente responsável no desenho da cidade do presente 
e do futuro, lembrando que as visões empresariais e tecnocráticas da smart city que, diríamos a la Gal-
braith, emergem como “sabedoria convencional”, acentuam a exclusão social e não respondem verdadei-
ramente às necessidades de todos os grupos sociais. a crítica de Gaspar destaca ainda os contributos da 
ficção científica para o futuro das cidades, considerando-os mesmo mais ricos e estimulantes do que 
muitos trabalhos de origem académica e técnica, enquanto Capel releva a justiça espacial e o direito à 
cidade para a construção de cenários de cidades do futuro.

Os artigos de Gaspar e Capel publicados neste número da Finisterra-Revista Portuguesa de Geogra-
fia contestam as visões hegemónicas de futuro da cidade e alertam para a incapacidade explicativa de 
conceitos generalizantes, à semelhança do que Brenner e schmid (2015), Walker (2015) e storper e scott 
(2016) fizeram, ainda que parcialmente em desacordo, a propósito da aceitação acrítica da urbanização 
planetária. Com efeito, este conceito tem formatado ideias e justificado algumas orientações de política 
de organizações internacionais para as cidades, embora se trate de um conceito caótico que, em última 
instância, desvaloriza as próprias forças de aglomeração geográfica de pessoas e atividades e, consequen-
temente, contrarie o próprio processo de urbanização. Para terminar este breve comentário, os artigos 
de Gaspar e de Capel expandem os argumentos de trabalhos anteriores sobre a adoção de conceitos 
caóticos que têm emergido na teoria urbana neste momento crítico de mudança e que podem ter impac-
tos socioeconómicos significativos para a vida nas cidades, facto que merece uma reflexão profunda e 
crítica da academia sobre os entendimentos de processos de transformação da cidade no presente e no 
futuro.
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ED SOJA, WINNER OF THE VAUTRIN-LUD  
INTERNATIONAL PRIZE 2015*

Hugh Clout1

Professor edward soja1

Professor ed soja has received the Vautrin-Lud international Prize for Geography in 2015. This 
award, often known as the ‘nobel Prize of geography’, was announced during the 26th international  
festival of Geography that was held, as every year, at saint-Dié-des-Vosges in eastern france. The prize-
-winner was selected by the Vautrin-Lud jury, whose members acted on the advice and rankings sup-
plied by almost 150 geographers from all continents of the world. This prize honours the career of a 
distinguished geographer whose work has been very influential within and beyond our discipline.

Predominantly an urban geographer, planner and “urbanist”, ed soja is well known for his “post-
modern” approaches which developed after the phase of “quantitative geography” during the 1970s.  
He is one of the most important north american geographers of his generation, whose work has 
influenced colleagues and researchers throughout the world. He has written an impressive number of 
books and scientific articles, some of which have been translated into several languages. His published 
work has exercised great influence on the development of our discipline, not only in english-speaking 
countries.

edward William soja was born in 1940 in the Bronx in new York City. as a young boy, he develo-
ped a good understanding of space and time. some streets in his neighbourhood were dangerous and 

* four weeks after the Vautrin-Lud Prize had been awarded, Professor ed soja died in Los angeles, following a long battle with 
cancer.

1 Chair of the Jury for the Vautrin-Lud Prize 2015, Department of Geography, University College London, United Kingdom. 
email: hughdclout@aol.com 
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should be avoided, while others offered ed and his friends a good place for playing football and other 
street games; but these conditions were not stable. They varied from hour to hour, and from day to day, 
according to the movement of vehicles, the flow of pedestrians, and the occurrence of crime. ed soon 
assembled his understanding of space, time and society to produce a safe solution.

ed soja acquired his first degree from Hunter College, in the City University of new York, and 
then took a Master of science qualification at the University of Wisconsin. at this time, he was very 
influenced by the quantitative work of Peter Gould, Vautrin-Lud prize-winner in 1993. soja undertook 
his doctoral research at the University of syracuse, new York state; the topic of his thesis was “Moder-
nization in Kenya”. He spent several months working in archives and libraries in London, before under-
taking fieldwork in Kenya which had gained independence in 1964. His thesis was not a classical 
monograph but rather a quantitative study that was illustrated by many maps that had been prepared, 
initially, on a computer. soja insisted that “space matters” for the advancement of geographical know-
ledge and for explain observed diversity. it is not simply a “container” or “setting” but is an active ele-
ment in geographical study. His book entitled Modernization in Kenya: a spatial analysis (1968) was 
well received by geographers, but was criticized by some reviewers drawn from among experts in inter-
national development, who expected to find more emphasis on political issues and due reference to 
Marxism. Then, soja was appointed to northwestern University, in the northern suburbs of Chicago, 
where he taught human geography and african studies. With John Paden, he edited a large volume, 
entitled African Experience (1970) that dealt with thematic aspects of african studies in north ameri-
can universities. 

in 1972, he left northwestern University for the Chair of Urban Planning in the school of architec-
ture and Urban Planning at the University of California, Los angeles (UCLa). This decision proved to 
be the turning point in his career.

He found that California was not just film making and a fabulous place where dreams came true – 
the pot of gold at the end of the rainbow – but was also a territory with areas of extreme poverty set 
alongside neighbourhoods that are among the richest in the whole world. The problems of inequality 
increased day by day, since Los angeles was attracting thousands of migrants from Mexico and the 
countries of south and Central america each year. Of course, California had experienced a period of 
strong industrial growth during and after the second World War, but by the middle of the 1960s that 
growth was over. Unemployment was growing in a frightening way, not only among the Black and 
Latino sections of the population, but also among members of the White working class. in 1965, riots in 
the Black neighbourhood of Watts had demonstrated the growing seriousness of the problem of socio-
-economic inequality.

two main problems confronted Professor soja:
–  How to explain the great social and spatial contrasts that occurred across the vast territory of 

greater Los angeles;
–  and how to train young planners to become activists in the management of this metropolis, and 

thereby improve the everyday life and wider life chances of deprived Californians.
What theories could be called upon to help him in his teaching and research? soja discovered the 

works of Henri Lefebvre (notably La Production de l’Espace, 1974), of Michel foucault, and other specia-
lists of “french Theory”, as it called in the United states. a little later, he accepted feminist approaches 
after reading the work of bell hooks and others.

With greater Los angeles, in effect the whole of southern California, as his research area, and a 
theoretical orientation that became more and more sophisticated, he wrote a heap – no, rather a library 
– of important books over the years.

The first was Postmodern Geographies: the reassertion of space in critical social theory (1989). This 
was a fundamental book of great importance for well informed readers. it dealt with the arguments of 
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Marx, Lefebvre, foucault, anthony Giddens, David Harvey and many others. it was aimed at masters 
and doctoral students, rather than at undergraduates with little exposure to the topic. Despite its com-
plexity, Postmodern Geographies exercised an important influence, not only in our discipline but also in 
sociology, philosophy and even literature.

in the middle years of the 1990s, soja brought out Thirdspace: journeys to Los Angeles and other 
real-and-imagined places (1996). in seeking to define “Thirdspace”, he declared:   

“everything comes together … subjectivity and objectivity, the abstract and the concrete, the real 
and the imagined, the knowable and the unimaginable, the repetitive and the differential, structure and 
agency, mind and body, consciousness and the unconscious, the disciplined and the trans-disciplinary, 
everyday life and unending history” (pp. 56-57). This remarkable collection of factors was casseroled 
slowly and seasoned with a great deal of imagination.

Certainly, soja drew on the ideas of Lefebvre and foucault but he also introduced many other 
approaches, including feminist ones, in his richly argued chapters on Los angeles and other major cities 
around the world.

in Postmetropolis: critical studies of cities and regions (2000) soja delivered an impressive “geohis-
tory of urban space” in which he analysed archaeological, historical and geographical work especially in 
the Middle east and europe, before returning to Los angeles and the challenge of deindustrialization 
and globalization in California, to explore the disappearance of the “known” industrial sector and its 
replacement by the “little known”, “unknown” or “imagined” in the rapidly developing tertiary and qua-
ternary sectors. in this book, the “time” element appeared vigorously alongside “space”, “theory” and 
“Los angeles”. and readers encounter a new, specialized vocabulary, such as “exopolis”, “postmetropo-
lis”, “simcity”, “synekism”, etc. i was especially interested to see soja’s use of the term “geohistory” that is 
not widely used among anglo-saxon authors.

Seeking Spatial Justice (2010) was soja’s next book in which our prize-winner invited academics 
who study geography and town and regional planning to become active in social movements with the 
aim of combating inequality and promoting “spatial justice”. This was an emphatic return to the idea 
that “space matters”. space is not a neutral phenomenon but is a very powerful element in the provision 
of employment, public transport, schools, hospitals and medical services. Through the pages of this 
book one encounters the activities of soja’s own students and doctoral candidates, whose work has 
been inspired by his own militancy. for him – and for them – urban geography is not only an acade-
mic, scientific activity, but is a means for transforming and improving our world. it is an expression of 
“active geography” and an invitation to apply knowledge to enhance socio-economic conditions in 
urban space.

in his most recent book, My Los Angeles: from urban restructuring to regional urbanization (2014), 
which must be translated in the plural “Mes Los angeles”, since the urban agglomeration is not only vast 
but remarkable diverse and complex, ed soja returns in a very personal way to the theories, problems 
and challenges that have characterized his career. in truth, this text is a much more direct and reader-
-friendly than his earlier books.

Throughout his time at UCLa, ed soja has collaborated with colleagues in several disciplines. One 
thinks of The City: Los Angeles and Urban Theory (1996) that he edited with allen J. scott, the Vautrin-
-Lud prize-winner in 2003. soja has also worked with numerous doctoral and masters students, and 
with a wide range of professionals who are concerned with planning Los angeles and its ever-growing 
region. in Thirdspace, he expressed his thanks to his students from whom he acknowledged having lear-
ned a great deal over the years. ed soja is a generous and caring professor who acknowledges the impor-
tance of others in the formation and development of his own ideas. His work is very much in the sprit of 
the 26th international festival of Geography that was devoted to “territories of the imagination: utopia, 
representation and prospective”. 

ed soja, winner of the Vautrin-Lud international Prize 2015
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Unfortunately, Professor soja was unable to be present at saint-Dié and could not deliver the cus-
tomary plenary lecture. instead, his work was explored in an effective round table discussion between 
Jacques Levy (Lausanne), Olivier Milhaud (sorbonne-Paris 4) and Jean-françois staszak (Geneva). 

round-table discussion (saint-Dié-des-Vosges, france) 

i source: http://archinect.com 
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CAPITALISMO GLOBAL E PROCESSOS DE REGENERAÇÃO 
URBANA: HOMENAGEM A NEIL SMITH

COMENTÁRIO SOBRE O COLÓQUIO INTERNACIONAL

Luís Mendes1

O colóquio internacional “Capitalismo Global e Processos de regeneração Urbana: Homenagem a 
neil smith” decorreu no auditório do Museu de arte Contemporânea em Barcelona (MaCBa), nos dias 
14, 15 e 16 de setembro de 2015 organizado pelo grupo de estudos urbanos críticos “espais Crítics”, 
coordenado por abel albet e núria Benach. Contou com a apresentação de 32 comunicaçõesi, 5 das 
quais realizadas por conferencistas convidados (Maria Dolors Garcia-ramon, Luz Marina García Her-
rera, fernando sabaté Bel, eric Clark, Don Mitchell e tom slater), organizados num total de seis sessões 
temáticas e duas sessões plenárias. foi transmitido via streaming no site do Museu de arte Contempo-
rânea em Barcelona (encontrando-se disponível no canal Youtubeii) e contou com o financiamento do 
Ministério da economia e da Competitividade e da fundação espanhola para a Ciência e tecnologia, e 
ainda com a colaboração do próprio MaCBa, da editora icaria e das Universidades de Barcelona, autó-
noma de Barcelona e aberta da Catalunha.

a conferência foi organizada em homenagem a neil smith, distinto geógrafo crítico escocês, esta-
belecido nos eUa e que morreu prematuramente em 2012. O seu trabalho sobre a emergência crescente 
do capitalismo global, o quadro conceptual que construiu sempre dialecticamente a partir do espaço, 
das políticas de escalas e do desenvolvimento desigual capitalista, e as suas críticas contra as estratégias 
do capital sobre os processos de regeneração urbana e gentrificação, produziram uma enorme influência 
sobre os estudos geográficos (urbanos) mas também no restante mundo académico das ciências sociais. 
tanto o seu trabalho teórico, como o empírico, é constantemente citado e estudado em todo o mundo. 
a sua militância e activismo em várias causas pela luta do direito à cidade e à habitação e de participação 
em movimentos sociais urbanos de resistência à gentrificação ainda hoje é um exemplo de compromisso 
e envolvimento para muitos cientistas sociais críticos, de levar o pensamento à acção, como referiram os 
organizadores na sessão de apresentação.

a iniciar os trabalhos destas jornadas de três, a primeira sessão temática com uma conferência por 
parte de francesco indovina e Oriol nel.Lo “Gentrificación: ¿desastre, necesidad, oportunidad? Para 
una crítica sobre el uso del concepto en los países de europa del sur”. na intervenção os autores admiti-
ram que a denúncia da gentrificação alcançou enorme sucesso recente na literatura académica, no 
entanto, a aplicação desmesurada do termo a muitos e diferentes processos sociais urbanos está a con-

1 Geógrafo. assistente convidado na escola superior de educação de Lisboa. investigador no Centro de estudos Geográficos, 
instituto de Geografia e Ordenamento do território da Universidade de Lisboa. e-mail: luis.mendes@ceg.ul.pt 
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tribuir não só para a sua “desnaturalização científica” (termos dos autores) como também para conclu-
sões políticas de utilidade duvidosaiii. foi apresentada uma visão crítica do uso da noção de gentrificação 
nos países do sul da europa, sobretudo em Barcelona e Veneza, pondo em evidência as fricções que 
surgem entre a aplicação indiscriminada do conceito e a ignorância das realidades do terreno, o que 
pode acabar por acarretar conclusões erróneas e até contraproducentes do ponto de vista do progresso 
político em direcção a uma maior igualdade social nas cidades. apelando a que se evitem os esquemas 
que reduzem a gentrificação à tríade comum de “desastre, necessidade ou oportunidade”, num corolário 
político que varia entre a impotência, a renúncia ou os aplausos, afirmou-se que o medo da gentrificação 
não deve ter um efeito inibidor sobre os governos e os movimentos urbanos transformadores. ao invés, 
deve ser uma oportunidade para uma gestão dos processos de reestruturação urbana a partir do governo 
público, da municipalização do solo urbano e da acção colectiva, fortificando a relação entre as institui-
ções e os movimentos de cidadãos que vão conquistando espaços institucionais, alargando as bases para 
uma transformação urbana em benefício da maioria.

O enfoque dado na gentrificação promovida pelo próprio estado ou poderes públicos em geral 
(state led gentrification) foi precisamente a tónica das conferências seguintes da primeira sessão. anne 
Clerval demonstrou para Paris como as políticas públicas de mix social e de um discurso ideológico que 
prevendo a miscigenação de géneros, etnias e gerações nos espaços públicos dos bairros de habitação 
social, mesmo que não intencionalmente, acabam por ser a mais eficiente estratégia na territorialização 
de uma gentrificação soft, dissimulada e sub-reptícia, gerada por consenso social, desmobilizando even-
tuais resistências e lutas sociais contra o processo.

no mesmo sentido seguiu a intervenção de Hamish Kallin que, através do recurso a três anos de 
pesquisa empírica sobre a regeneração urbana conduzida pelo estado em edimburgo, reafirmou o papel 
nuclear das políticas públicas como facilitadoras de gentrificação. O estado, ao fazer uso da estigmatiza-
ção territorial, da generalização de mecanismos de endividamento a nível dos territórios locais, do indi-
víduo e das famílias, legitima o proliferar da rent gap, amarrando a cidade contemporânea aos movi-
mentos de circulação de capital fictício de tal forma que exacerba a necessidade “natural” e “inevitável” 
da gentrificação. O imperativo para o qual o autor apela é o de vermos para além da linha divisória 
“estado / economia” e considerar a gentrificação tanto como uma estratégia governamental como uma 
estratégia de acumulação capitalista, que assegura a extracção e apropriação privada do excedente 
colectivo, através de uma socialização dos custos e privatização dos lucros.

Charnock et al., debruçaram-se sobre as transformações no uso do solo para novas actividades 
produtivas, desconstruindo o modelo do projecto “Barcelona smart” como exercício de captura de ren-
dimentos de monopólio, impulsionada pela compulsão de instituições do sector público, entidades 
financiadoras, proprietários fundiários e promotores imobiliários para a maximização de lucros que 
exploram todas as oportunidades mediante mobilização da terra como um activo financeiro.

na única comunicação portuguesa do colóquio, João Queirós, da Universidade do Porto, debru-
çou-se sobre o outro lado da fronteira da gentrificação: o da população autóctone dos bairros e sobre a 
qual se abatem os efeitos mais agressivos do processo. O autor avaliou as consequências das políticas 
urbanas e habitacionais na cidade centro do Porto, a partir da análise das evidências recolhidas junto dos 
antigos moradores do centro histórico, entretanto desalojados e deslocados. Procurou compreender 
como estas populações lidam nas suas experiências de vida com uma fronteira da gentrificação que 
conquistou o seu lugar de existência, à custa do desalojamento e expulsão.

as comunicações, da segunda sessão do primeiro dia exploraram novas e velhas fronteiras da gen-
trificação. eva Pérez falou sobre as novas fronteiras da gentrificação comercial em Madrid, argumen-
tando que a desvalorização do comércio tradicional se tem feito ao mesmo tempo que se promove uma 
progressiva “turistificação” do centro da cidade com novos modelos de negócios que visam um sector da 
população de maior rendimento, o que representa um sinal e um vector de processos de gentrificação 
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deslocando as fronteiras do fenómeno para novas áreas urbanas. O comércio local, outrora marca carac-
terística dos antigos bairros e das relações sociais entre residentes, encontra-se agora na encruzilhada da 
renovação forçada ou morte, representando uma luta pelo espaço urbano, expressa na dicotomia entre 
o direito à cidade e o direito dos consumidores. esta dinâmica comercial nasce de uma democratização 
do luxo que culmina com o desalojamento do comércio de proximidade, dos seus trabalhadores, clien-
telas e até relações sociais vernaculares.

Clara sánchez et al., explorou a já tradicional relação da gentrificação com o movimento de patri-
monialização. a autora explicou a reabilitação “fachadista” enquanto processo de desapropriação do 
espaço da classe trabalhadora e reapropriação do mesmo pela classe burguesa no centro histórico de 
Valladolid, declarado conjunto histórico artístico desde 1978. Jaime Jover-Báez centrou-se na produção 
de lugar e política de escalas (outro tema importante na obra de smith), em dois aspectos. Por um lado, 
o papel das escalas na aplicação do capital imobiliário no âmbito de um regime de reescalonamento 
geoinstitucional mobilizado por programas comunitários de fundos estruturais europeus dirigidos ao 
urbano (como o Urban), neste caso de sevilha, servindo de gatilho a processos de regeneração e conse-
quente gentrificação. Por outro lado, na política de escalas presente nas estratégias anticapitalistas de 
combate à ofensiva neoliberal em espaço urbano levadas a cabo por associações locais de moradores ou 
activistas e movimentos sociais de resistência que crescentemente percebem as potencialidades e eficá-
cias do trabalho em rede e da pluriescalaridade das lutas. 

a terceira sessão temática dos trabalhos foi exclusivamente dedicada aos desenvolvimentos da teo-
ria do rent gap e à relação entre movimentos cíclicos de capital e ambiente construído. sònia Miro et al. 
inaugurou a sessão ao apresentar como a crise urbana abriu oportunidades para uma destruição criativa 
do capital aplicado ao ambiente construído, articulada através de novas engenharias financeiras, desde 
2008, quando a bolha imobiliária explodiu e as cidades espanholas ficaram imersas por um intenso 
processo de desapropriação e desalojamento, por via de execuções de hipotecas e despejos de inquilinos. 
a autora conclui pelo surgimento de toda uma nova configuração social que acentua a insegurança 
urbana, a precarização do direito à habitação e consequentes conflitos sociais desencadeados. 

Marc Morell, também numa abordagem inovadora, inspirando-se em esboços etnográficos, des-
creve o trabalho colectivo desenvolvido pela classe trabalhadora e pelas novas classes médias em bairros 
gentrificados em Palma de Maiorca e olha para as relações de classe contidas na hipótese da rent gap. 
Complementando o contributo de neil smith, defende que cada um dos momentos rent gap de desin-
vestimento e de reinvestimento são trabalhados por diferentes grupos sem consciência que na realidade 
formam uma classe trabalhadora que produz mais-valias para outras classes. Contra a mera descrição 
da espacialização da luta de classes que a gentrificação representa e que está já sobejamente explicada, 
existe uma necessidade de politicamente explicar como a espacialização intervém na luta urbana que 
produz as próprias classes. 

na manhã do dia 15 de setembro, a quarta sessão recupera os argumentos da anterior, mas faz uso 
de metodologias mais qualitativas de pesquisa urbana, como a observação directa e participante e até 
intervenções artísticas, que surgem como dispositivos interessantes de investigação-acção.

Laura elias parte do conceito de “gentrificação generalizada” (a new built gentrification ou a super 
gentrification) e desenvolve as funções da política e das finanças na produção habitacional, expondo o 
caso de Berlim no pós-crise de 2007. Com relação ao capital global, o conceito de financeirização torna-
-se essencial para compreender a gentrificação enquanto estratégia generalizada e como transformação 
da função do ambiente construído nos processos de acumulação de capital. a autora defende a regene-
ração urbana como uma das principais fontes de benefícios financeiros no mercado global e assenta a 
sua tese em quatro pontos: 1) a internacionalização dos mercados imobiliários que resulta em perspec-
tivas de preços que não se apoiam na procura local; 2) um maior acesso ao sector imobiliário por parte 
de investidores de grande capital transnacional fictício e especulativo; 3) as elevadíssimas expectativas 
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de taxas de retorno do capital investido, mesmo num período de crise económica, favorecem a aposta 
em comportamentos e engenharias de risco financeiro e especulativo; 4) agravamento da especulação 
imobiliária e aumento desmesurado dos preços devido a uma base fictícia de um sistema de acumulação 
apenas financeira que reproduz as próprias espirais especulativas que lhe estão na origem, as de um 
“capitalismo de casino”. 

francesca Governa et al., mediante uma interessante abordagem etnográfica e visual, apresentou 
uma exploração empírica e metodológica feita por Murat, um colectivo de geógrafos, fotógrafos e cine-
astas, todos reunidos sob o acrónimo que significa “Multiplicity Urban representation amazing The-
ory”. esta exploração decorreu em Belle de Mai, uma parte do “troisième arrondissement” de Marselha, 
bairro pobre e multicultural, de grande riqueza étnica e social, mas entretanto gentrificado. a experiên-
cia teve como resultado a produção de um documentário, intitulado «Murat. O geógrafo», sobre a 
cidade, a pesquisa urbana, e os descontentamentos e desejos dos membros do colectivo. apresentou-se 
como uma experiência inovadora que atravessou as fronteiras entre a geografia, o formato de documen-
tário tradicional e formas de storytelling. Discutiram-se as representações do bairro num documentá-
rio, em que a observação direta e outras metodologias qualitativas de pesquisa urbana foram misturadas 
numa apreciação performativa do espaço urbano para compreender a «riqueza» da cidade como um 
espaço de convivência da multiplicidade.

Catharina Thörn et al., fez uma apresentação saída de um livro fotográfico chamado “The Urban 
frontier”, baseado num projecto de pesquisa realizado ao longo de cinco anos, documentando a demo-
lição e reconstrução de uma antiga área industrial (Kvillebäcken) em Gotemburgo. este lugar que sem-
pre encerrou importantes lógicas de coesão social e actividades comerciais para populações e famílias de 
baixo estatuto socioeconómico, parece estar em vias de extinção com a regeneração urbana implemen-
tada. Durante este projeto, documentou-se todo o processo de planeamento, nomeadamente as intrica-
das relações entre o município e o sector privado, sobretudo os proprietários de imóveis, bem como as 
consequências nefastas para as pessoas que usufruíam do espaço e que acabaram por ser desalojadas. 
Brian rosa dá conta do mesmo processo mas em Manchester e de como o ímpeto da regeneração 
urbana, desencadeado pela necessidade do planeamento estratégico em resolver os problemas resultan-
tes da desindustrialização massiva da cidade, justifica o avanço da fronteira da gentrificação ideológica 
na cidade pós-industrial, através da hegemonia de uma economia simbólica do turismo e do lazer que 
torna o espaço amnésico à memória das classes trabalhadoras e à sua cultura (i)material.

 a quinta sessão abriu, uma nova fronteira no estudo do processo: a chamada “gentrificação 
ecológica”, que representa, na actualidade, um verdadeiro dilema e contradição para o discurso dos 
activistas de defesa do ambiente. isabelle anguelovski demonstrou como em Boston, no rio de Janeiro 
ou em Medellín, a matriz discursiva pró-sustentabilidade do planeamento municipal legitima interven-
ções de regeneração urbana estruturais de limpeza e criação de amenidades ambientais em áreas-pro-
blema da metrópole, apresentando a preocupação com o verde, a ecologia e a qualidade de vida. toda-
via, à medida que os valores fundiários voltam a subir, os investidores imobiliários voltam a interessar-se 
por essas áreas e tiram proveito de uma rent gap ambiental, gerando gentrificação e consequente desalo-
jamento dos moradores de longa data. esta questão arrastou a discussão da produção da natureza para 
o centro da reflexão sobre os elementos do capitalismo e das suas formas inovadoras de acumulação 
num governo urbano cada vez mais neoliberal. esta tendência é a de mercantilizar o próprio ambiente 
para o subverter numa fronteira de produção capitalista do espaço, usurpando com isso a ideologia dos 
próprios movimentos de defesa do ambiente, como frisaram igualmente Pietra Perez (com base em 
exemplos da amazónia brasileira) e andrei Cornetta (na economia de baixo carbono).

no fim do dia 15, a sexta e última sessão deu conta de algumas estratégias dos movimentos sociais 
urbanos de resistência e combate às formas de gentrificação hegemónica. À semelhança da conferência 
de tom slater, Kirsteen Paton et al. traça o quadro biopolítico de austeridade pós-crise das políticas de 
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habitação do reino Unido e demonstra como a gentrificação se subsidia da extracção de valor não só da 
terra mas também da vida social em geral, com a redistribuição dos custos da dívida pública pela popu-
lação e com a afirmação de um programa punitivo para os mais pobres sobretudo ao nível do cenário 
fiscal, com cortes nos benefícios para aquisição de habitação e remoção de protecção legal ao direito à 
habitação, fazendo aumentar dramaticamente o número de pessoas sem-abrigo e as expulsões e desalo-
jamentos.

Cristina nacif et al. falou das novas formas de gentrificação no sul Global, explorando o exemplo 
da reestruturação da área portuária de rio de Janeiro, cujas expropriações e desalojamentos cedo pro-
vocaram lutas e conflitos urbanos. Defendem os autores que a emergência da gentrificação generalizada 
como projecto revanchista de políticas urbanas neoliberais não se dá sem mudanças nas escalas das 
resistências e oposições políticas à pacificação urbana que se tem vindo a verificar no Brasil. Para o 
efeito, os autores socorrem-se de informação que recolheram no arquivo do Observatório de Conflitos 
Urbanos, de periódicos de imprensa e da análise de conteúdo da legislação urbanística da cidade do rio.

sónia ferraz denunciou os dispositivos da arquitectura violenta anti-mendigagem que têm prolife-
rado por diversas cidades brasileiras, ao abrigo de medidas de “higienização social” do espaço urbano 
que têm como principal objectivo expulsar os sem-abrigo, os pobres ou outros grupos sociais indeseja-
dos de áreas entretanto regeneradas e revalorizadas, para bem da naturalização de um modelo de civili-
dade de consumo, reproduzido através de um sentimento de insegurança urbana que é capitalizado pelo 
mercado imobiliário para legitimar essas intervenções revanchistas de regeneração.

a última sessão plenária das jornadas, contou com a participação de eric Clark e Don Mitchell, 
como conferencistas convidados. eric Clark proferiu a comunicação “Making rent gap theory not true”, 
desmascarando como o fundamentalismo e a tirania do mito do Mercado tem afectado tremendamente 
a vida social urbana, através da financeirização do espaço, abrindo as portas à profunda permeabilidade 
da produção, da troca, do consumo e de todas as esferas da vida humana às lógicas de privatização e 
mercantilização, ampliando o controlo do biopolítico pela finança. as mudanças no ambiente constru-
ído são determinadas cada vez mais pela rent gap, onde esta pode ser criada e apropriada. Curiosamente, 
Clark vai preocupar-se em indagar as práticas sociais e as culturas políticas dos espaços alternativos, do 
bem comum e do consumo colectivo, onde a tese rent gap não se aplica e tentar perceber o que os torna 
distintos enquanto espaços contestatários.

a apresentação de Don Mitchell visou desenvolver uma teoria mais completa da interligação dia-
léctica entre a luta de classes e a circulação do capital na produção desigual de espaço urbano. Para isso, 
esboça uma revisão de vinte e cinco anos de pesquisa sobre os sem-abrigo, os motins, os protestos e 
outras formas de lutas sociais contra as políticas revanchistas de nova iorque, genericamente aceites por 
um consenso social caracterizado por um autoritarismo populista e criminalização/punição dos sem-
-abrigo, em particular, desde 1980 até à actualidade e, em geral, no espaço público nas cidades norte-
-americanas, pesquisa que neil smith ajudou a lançar ainda em 1990. enquanto os exemplos foram 
maioritariamente provenientes dos estados Unidos, o autor elaborou argumentos amplamente aplicá-
veis à compreensão de urbanismo global revanchista da gentrificação.

no dia 16 foram organizadas três saídas de campo a partir do MaCBa para conhecimento das 
principais operações de regeneração urbana que têm contribuído para a turistificação do Bairro do 
raval e que contou com a participação de especialistas, activistas, movimentos e associações de bairro, 
com visitas guiadas por: Mercè tatjer, intitulada “Da fábrica ao apartamento turístico”; “planos de rege-
neração urbana no bairro do raval”, por teresa tapada e “Do plano de Cerdá à rambla do raval”, guiada 
por Vicente Casals. 

este colóquio procurou fomentar o debate científico do fenómeno da gentrificação à escala regional 
do sul da europa, mas com extensões a outras cidades europeias e sul americanas, e por essa via promo-
ver um diálogo intraeuropeu, mas também ibero-americano. Pretendeu, também, estimular o encontro 
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entre os académicos que estudam o processo e que se encontram muito frequentemente à margem 
daqueles que produzem a teoria da gentrificação no centro do mundo anglo-saxónico, donde conti-
nuam a brotar os estudos mais inovadores sobre o processo. a adesão ao call for papers desta conferência 
internacional foi muito significativa, confidenciou a organização, com a inscrição de dezenas de partici-
pantes, com origens geográficas diversas (mais de 20 países de 3 continentes), acompanhados por um 
número igualmente esmagador de propostas de comunicação, que inclusive tiveram de ser rejeitadas 
mediante rigoroso processo de selecção, mesmo depois do alargamento previsto pela organização de 20 
para 30 comunicações admitidas.

Coincidindo com o lançamento do volume 6 da série “espacios Críticos” (icaria editorial) – “neil 
smith: Gentrificación Urbana y Desarrollo Desigual” – organizado por Luz Marina Garcia Herrera e 
fernando sabaté Bel (Universidade de La Laguna), a conferência destacou os temas, conceitos e pers-
pectivas que caracterizaram o trabalho de smith com interesse alargado a todos os académicos, estudio-
sos ou interessados pela teoria social urbana e as transformações da cidade. Celebrou-se, assim, o vivo 
trabalho que o autor deixou, sendo de destacar, especialmente, a brilhante conferência trazida por Luz 
García Herrera que, num tom emocional mas de grande rigor intelectual, nos deu a conhecer os vários 
eixos do projecto geográfico de smith.

a conferência contou com a presença de importantes especialistas internacionais no estudo da 
gentrificação e na reflexão de neil smith, numa discussão colectiva que foi aberta não só à participação 
de académicos e investigadores de universidades de todo o mundo, mas também a todos os interessados, 
activistas e representantes de movimentos de cidadãos e de bairro. este colóquio parece ter consolidado, 
por um lado, um conjunto de fronteiras importantes no mapeamento conceptual da gentrificação, com 
extensão a casos da europa do sul e da américa Latina. Contudo, por outro lado, rasgou outras frontei-
ras que desenham novas frentes de estudo e de pesquisa futura do fenómeno, nomeadamente: o papel 
ambíguo do estado e das políticas públicas de reabilitação urbana, que ora promovem e estimulam, ora 
refreiam e constrangem a gentrificação; o contributo duvidoso deste processo para o mix social e resi-
dencial das unidades de bairro e várias comunidades; a evolução dos cânones, metodologias e paradig-
mas científicos que têm vindo a dar forma à investigação sobre a gentrificação; o alargamento do con-
ceito de gentrificação, não só presente nas dinâmicas do mercado de habitação, mas também na 
turistificação e na regeneração comercial (conceitos polémicos de gentrificação comercial e turística), 
com efeitos na geografia social da cidade. este alargamento elástico do conceito da gentrificação res-
ponde às próprias mudanças de escala, de formato e de protagonistas no processo tal como ele ocorre na 
sua forma urbana contemporânea. a expansão territorial, pluriescalar e glocal da gentrificação, não só 
a outras áreas da cidade para além do centro histórico, como também a cidades de todo o mundo, evi-
dencia isso mesmo.

acima de tudo, este encontro provou que a obra smithiana, com mais de 30 anos, criou, per si, um 
paradigma e escola de análise urbana sobre o fenómeno da gentrificação, tendo influenciado de forma 
marcante o pensamento que se produziu na, da e para a teoria crítica urbana nos anos vindouros. a obra 
de neil smith continua a convidar o repensar das estruturas profundas nas quais assentam os novos 
padrões de (re)desenvolvimento urbano e de desigualdade socioespacial, sobretudo à luz dos tempos 
incertos presentes de crise capitalista mundial.

i De algumas das quais faremos aqui uma breve síntese.
ii https://www.youtube.com/watch?v=-5uUYXc2Was
iii esta percepção foi amplamente corroborada pelo Professor Horacio Capel na sessão seguinte.
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